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ais uma vez, o Instituto Florence de Ensino MSuperior empreende uma iniciativa de 
grande relevância para o meio acadêmico 

maranhense: o lançamento da sua publicação 
acadêmica ‘Florence em Revista’.

Diante das profundas transformações econômicas, 
políticas e culturais vivenciadas no contexto 
contemporâneo, a produção e o acesso ao 
conhecimento tomou proporções nunca antes 
verificadas na história humana. Na chamada ‘sociedade 
do conhecimento’, a máxima de Francis Bacon tornou-
se um imperativo não apenas no campo acadêmico, 
mas sobretudo no mundo do trabalho, o que significa 
dizer na vida como um todo. Ontem, e mais ainda hoje, 
"saber é poder". E pode mais quem produz mais 
conhecimento e a ele tem acesso.

Produzir conhecimento e acessar conhecimentos é uma 
forma de empoderamento pessoal e coletivo, hoje 
facilitada pelos meios tecnológicos, especialmente a 
Internet, mas nem sempre democratizada. Nesse 
contexto, as instituições de ensino superior que não se 
atêm apenas aos limites da obtenção cega do lucro, 
transformando a educação numa simples mercadoria, 
poderão prestar um grande serviço à sociedade 
maranhense.

Socializar o conhecimento, fazer chegar à comunidade o 
saber elaborado nos centros de estudo é também um 
importante papel das instituições de ensino. É assim 
que o Instituto Florence de Ensino Superior toma a 
iniciativa de produzir a sua revista acadêmica, cujos 
objetivos são:
- Fomentar a produção acadêmica de docentes e 
discentes do Instituto Florence de Ensino Superior, 
oriundos da graduação e pós-graduação.
- Divulgar resultados de estudos e pesquisas científicas 
originais, de interesse do público acadêmico e geral.
- Fortalecer a produção de grupos de iniciação 
científica.
- Promover a integração entre as diversas instituições 
de ensino e pesquisa.

- Possibilitar que o conhecimento produzido na 
academia alcance os mais variados segmentos da 
sociedade.  

Florence em Revista torna-se dessa forma um veículo 
de comunicação acadêmica capaz de integrar num só 
esforço o universo acadêmico com aquele social. Por 
um lado, abre-se um caminho para que docentes e 
discentes ou profissionais das áreas de saúde, 
educação, políticas públicas, humanas e sociais, dentre 
outras, tenham um veículo de comunicação acadêmica 
acessível onde possam publicar e divulgar as suas 
produções. Por outro lado, a sociedade como um todo 
passa a ter acesso a vasta produção intelectual feita na 
academia. Isso será ainda mais intensificado com a 
disponibilização de uma versão on line, no formato pdf, 
que poderá ser baixada diretamente no site do Instituto 
Florence de Ensino Superior.

A produção de uma publicação é sempre um esforço de 
muitos, o resultado de um trabalho coletivo. Temos 
certeza que todos os profissionais envolvidos nessa 
iniciativa desafiadora se empenharam com afinco para 
oferecer ao publico maranhense uma revista com a 
qualidade Florence. A todos o nosso agradecimento. E 
que você leitor/a possa tirar o melhor proveito dessa 
leitura. Queremos construir a Florence em Revista com 
você. Aguardamos suas sugestões, críticas e 
comentários. Uma boa leitura!
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Alberes de Siqueira Cavalcanti

Professor do Instituto Florence de Ensino Superior
Presidente do Conselho Editorial
florencerevista@gmail.com
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A origem da universidade no Ocidente está 
localizada na antiguidade clássica, inspirada no 
modelo das academias. Posteriormente, reformulou-
se na Idade Média, dominada pelo pensamento 
escolástico, que tinha como objetivo transmitir 
“verdades” escoltadas pela ortodoxia do 
pensamento dominante a época. Em ambos os 
períodos, a Universidade era inspirada pelo 
pensamento metafísico, direcionado para a 
formação intelectual das elites, com base na 
transmissão da alta cultura. Com o Renascimento e a 
Reforma se configura uma nova forma de conceber a 
realidade, marcada pela crise do sistema feudal. O 
nascimento da ciência, com base no racionalismo 
cartesiano e no método experimental, confere um 
novo estatuto ao conhecimento, que entra em 
contraste com o modelo de Universidade vigente até 
então, caracterizada “pelas repetições dogmáticas, 
ditadas como verdades incontestáveis, de cátedras” 
(LUCKESI et al, 2005, p. 32).   9,50

A pesquisa científica como um dos pilares do 
ensino superior está associada à modernidade. 
Entretanto, marcada por uma trajetória histórica 
distinta que evoluiu de acordo com as diferentes 
concepções de Universidade forjadas neste período.  
A Universidade moderna se constitui a partir de duas 
matrizes principais. O Modelo Napoleônico concebe 
a Universidade como uma organização subordinada 
ao Estado Nacional, subdividida em academias, 
tendo como função a formação dos quadros da 
burocracia estatal. De acordo com Luckesi et al (2005, 

p.32), esse modelo de universidade é caracterizado:

[...] pela progressiva perda do sentido unitário da 
alta cultura e da crescente aquisição do saber 
profissional, profissionalizante, na linha do espírito 
positivista, pragmático e utilitarista do Iluminismo. 
A universidade napoleônica, além de surgir em 
função de necessidades profissionais, estrutura-se 
fragmentada em escolas superiores, cada uma das 
quais isolada em seus objetivos práticos. 

Paralelamente, surge outra mentalidade acerca da 
universidade, direcionada a pesquisa científica, no 
sentido de que a universidade pudesse retomar a 
liderança do pensamento, tornando-se centro de 
referencia para a realização de pesquisa (LUCKESI et al, 
2005).   A Matriz Humboldtiana, que se difunde a partir da 
criação da Universidade de Berlim, na Alemanha, em 
1810, concebe a Universidade como uma instituição 
direcionada para a pesquisa e o trabalho científico 
desinteressado e desvinculado da influência do Estado. O 
ensino e a pesquisa são atividades livres, e o Estado 
deveria garantir o financiamento necessário para seu 
funcionamento. Para Luckesi et al (2005, p. 33) “nesse 
esforço de construção da universidade européia há, 
concomitantemente, uma busca pela livre autonomia 
universitária, como condição indispensável para 
questionar, investigar, propor soluções de problemas 
levantados pela atividade humana”.  

No Brasil, os primeiros cursos superiores foram 
criados somente após a transferência da família real, 
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A Trajetória da Pesquisa no Ensino Superior

Ana Paula Ribeiro de Sousa¹

RESUMO
O presente artigo se propõe a discutir a pesquisa científica no meio acadêmico, destacando sua trajetória histórica e a 
relação da prática da pesquisa com a função social do ensino superior. Visando apreender o fenômeno da 
institucionalização da pesquisa no ambiente acadêmico, houve necessidade de realizar o resgate histórico da trajetória 
do ensino superior no Brasil e inserção da pesquisa no meio acadêmico. Discute-se os impactos do ciclo reformas 
educacionais de cunho neoliberal implantadas a partir da década de 1990 e que se encontram em curso até o presente 
no desenvolvimento da pesquisa como uma atividade eminentemente própria do ensino superior. 
Palavras-chave: Pesquisa, ensino superior, políticas educacionais.

ABSTRATC
 The aim of this study was to discuss scientific research in the academic world, highlighting its historical background and 
the relationship of the practice of research with the social role.  Aiming to understand the phenomenon of 
institutionalization of research, it was made a historical trajectory of higher education in Brazil and its insertion in the 
academy world. It discusses the impacts of the cycle of neoliberal educational reforms implemented since the 1990s to 
date in developing the research on the higher education.
Keywords: Research, higher education, education politics.

¹ Mestre em Educação pela UFMA. Docente e Diretora Acadêmica do Instituto Florence de Ensino Superior.



quando o Brasil ascende à categoria de reino unido, 
pois Portugal não permitia a criação de Universidades 
na colônia, apesar dos esforços dos jesuítas em 
instituir cursos superiores no período colonial. Assim, 
são instituídas, por iniciativa do Estado, as primeiras 
cátedras direcionadas a formação de quadros 
profissionais. Esses cursos foram constituídos por 
cátedras isoladas – Medicina, Engenharia e Direito – e 
se estruturavam conforme o modelo napoleônico. 

No período Imperial, as cátedras são reunidas 
em faculdades e apenas no período republicano, 
impulsionado pelo crescimento econômico e pela 
expansão das burocracias pública e privada, que 
exigiam  um contingente considerável de quadros, a 
Universidade se constitui no Brasil. A primeira 
experiência foi a Universidade de Manaus (1909), 
criada por iniciativa de grupos privados. Em 1920 foi 
criada a Universidade do Rio de Janeiro, reunindo as 
faculdades de Medicina, Engenharia e Direito, 
constituindo-se em modelo para criação das 
universidades que se seguiram: reunião de 
faculdades profissionais preexistentes. Entretanto, o 
modelo de universidade que inicialmente se constitui 
no Brasil foi pautado pela Matriz Napoleônica de 
Universidade profissional. Sobre esse aspecto, Anísio 
Teixeira, educador e intelectual crítico desse modelo 
de Universidade nos anos 1930, assinala que na 

Universidade brasileira, além de preparar 
profissionais para as carreiras liberais e 
técnicas que exigem uma formação de nível 
superior, o que tem havido é uma preocupação 
muito fluída com a iniciação do estudante na 
vida intelectual. Daí, pode-se afirmar que, 
ressalvando o aspecto da habilitação 
profissional, a universidade brasileira não 
logrou constituir-se verdadeiramente como 
uma instituição de pesquisa e transmissora de 
uma cultura comum nacional, nem logrou se 
tornar um centro de consciência crítica e de 
pensamento criador (TEIXEIRA apud LUCKESI 
et al, 2005, p. 35). 

No pós-guerra, os avanços científicos e 
tecnológicos despertaram os países para a 
importância da pesquisa científica e para o 
desenvolvimento de aparatos institucionais para o 
fomento à pesquisa; enquanto que, no Brasil, 
predomina o padrão de universidade profissional, 
desvinculada do processo de produção do 
conhecimento. Neste período, Darcy Ribeiro, 
discípulo das idéias de Anísio Teixeira, defende um 
novo modelo de universidade, que não se resuma um 
lócus de reprodução de idéias importadas de outras 
realidades, mas que se dedique a refletir sobre os 
problemas próprios da realidade nacional. 

Contudo, o avanço da industrialização do país e 
o impulso à dinamização da economia de caráter 
urbano, no período populista (1946-1964), as 
políticas públicas favorecem o crescimento do setor 
privado no âmbito da educação superior e, por outro 
lado, o processo de federalização de faculdades 

estaduais e algumas privadas já existentes, reunidas em 
universidades, quase sempre sem um atendimento 
mínimo necessário para um ensino superior de qualidade. 

Até esse período, as Universidades existentes no 
Brasil tinham uma organização e um caráter estritamente 
profissional e a pesquisa ocorria desvinculada da 
Universidade. “Nesse período, que durou até o final do 
Estado Novo e talvez um pouco mais, os docentes que 
tinham vocação para a pesquisa a exerciam em institutos 
(paralelamente ao trabalho na universidade), ou mesmo 
em casa, quando tinham bens de família que permitissem 
essa opção” (GUIMARÃES, 2002). 

Entretanto, evidencia-se a emergência de um novo 
modelo de universidade, caracterizado pela extinção das 
cátedras vitalícias, por uma organização departamental, 
cursos de pós-graduação e professores contratados em 
regime de dedicação exclusiva, dedicados ao 
desenvolvimento do ensino e da pesquisa. A partir dessa 
matriz de organização universitária foram criadas a 
Universidade Estadual de São Paulo (USP), a Universidade 
de Brasília (UNB), por iniciativa de Darcy Ribeiro, e o 
Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA). Esse fato 
intensificou a produção científica das Universidades com 
base na pesquisa, contando, inclusive com o fomento a 
atividade científica por meio do aporte de recursos do 
governo, através da criação da Fundação de Amparo a 
Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), em 1947, do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e 
Tecnológico (CNPq) e a Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal do Ensino Superior (CAPES), em 1951.

O período que se segue a implantação do regime 
militar aponta para a realização de um projeto de 
desenvolvimento subordinado ao capital internacional e 
marcado pelo autoritarismo, que arrefece os movimentos 
da sociedade civil e as reformas políticas necessárias a 
ruptura com esse modelo de desenvolvimento.  O fruto 
contraditório desse período certamente foi o avanço da 
pós-graduação que institucionalizou de fato a pesquisa na 
Universidade, potencializando a produção de 
conhecimentos científicos nesse período. Além disso, os 
recursos alocados em algumas Universidades públicas 
possibilitou, além do desenvolvimento da pesquisa e da 
pós-graduação, a institucionalização da profissão 
docente, a edificação de novos campi , laboratórios e 
outros incentivos; novas universidades federais e 
estaduais foram criadas e as universidades já existentes 
expandiram suas atividades. “O parque científico e 
tecnológico brasileiro atingiu sua maior velocidade de 
crescimento durante os anos 70, que teve como base 
institucional principal as universidades públicas e como 
lócus privilegiado os programas de pós-graduação” 
(GUIMARÃES, 2002).

Entretanto, cabe ressaltar que essa expansão do 
ensino superior público e esses investimentos nas 
Universidades não representaram um avanço equitativo, 
pois o que se percebe no ensino superior brasileiro é a 
concentração de alguns centros de excelência paralelo a 
instituições que funcionam precariamente, em que não 
houve um desenvolvimento significativo da pesquisa e da 
pós-graduação, reproduzindo a histórica dualidade entre 
o eixo centro-sul e norte e nordeste, como se pode 
perceber na tabela a seguir.²
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 N o  Maranhã o ,  esses dados refle
tem ainda melhor a referida concentração dos 
programas e cursos de pós-graduação stricto senso 
distribuídos pelo país, pois dos vinte e três cursos 
existentes, 20 são de mestrado e apensa 3 de 
doutorado, sendo que a maioria deles é avaliado  com 
conceito 3 pela critério de avaliação da CAPES³.

É óbvio que, por vários motivos, essa 
concentração excessiva não é boa para o Brasil. 
Ciência e tecnologia são atividades essenciais 
em qualquer país moderno por serem dimensões 
importantes da vida econômica e cultural. 
Portanto, é altamente desejável que sejam 
distribuídas pelo território da maneira mais 
equilibrada possível (GUIMARÃES, 2002).

 Na década de 1990, ganha impulso as 
reformas neoliberais, capitaneadas pelos organismos 
internacionais que sintetizam os interesses dos grupos 
hegemônicos na condução da política e da economia 
dos estados nacionais em escala global. No Brasil, essas 
reformas foram intensivamente implementadas no 
Governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), 
tendo como agenda prioritária o desmonte do aparelho 
estatal em favorecimento aos interesses dos grupos 
privados. Em que pese os fortes embates travados, 
desde a constituinte de 1988, entre grupos 
antagônicos, representantes dos interesses privatistas 
e de movimentos sociais que defendiam a 
recomposição do Estado brasileiro sob a égide do 
interesse público,

“a síntese dessas contradições foi materializada 
na aprovação de legislações e regulamentações 
as mais diversas afinadas com o projeto de 
educação dos setores privatistas e na 

consecução de uma profunda reformulação na 
política de educação superior brasileira, sob um 
duplo viés: a ampliação do número de 
instituições de ensino superior (IES) privadas e 
privatização interna das IES públicas” 
(MANCEBO; SILVA JR; OLIVEIRA, 2008, p. 8 apud 
MANCEBO, 2009, p. 16).

O setor mais atingido pelas reformas do ensino 
superior da década de 1990 são as universidades 
públicas, afetadas pela falta de recursos materiais e 
pelas condições precárias da carreira do magistério. 
Paralelamente, é incentivada a ampliação do mercado 
de educação superior, com a proliferação de 
instituições privadas, privatização (direta e indireta) 
das instituições públicas e flexibilização das 
modalidades de formação.

Outra característica atribuída ao ensino superior 
com as reformas educacionais de década de 1990 é a 
flexibilização e a diversificação dos tipos de IES, 
instituída pelos decretos 2.207/97, 2.306/97 e 
3.860/01, que possibilitou novos formatos ao ensino 
superior. “Dentre outros aspectos, os decretos 
permitiram a flexibilização da organização acadêmica 
das instituições, que doravante poderiam adotar 
quatro formatos diferentes: universidades, centros 
universitários, faculdades integradas e, por fim, 
faculdades, institutos superiores ou escolas superiores 
isoladas” (MANCEBO, 2009, p. 16-17).  A grande 
novidade instituída por esses decretos foi a figura dos 
centros universitários, intuição de ensino superior de 
caráter pluricurricular com autonomia para propor a 
criação e extinção de cursos e programas de educação 
superior, prerrogativa própria das universidades, mas 
sem a obrigatoriedade de manter o princípio 
constitucional da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão. De acordo com os defensores da 

²  A extensão da concentração regional da pós-graduação stricto senso, pode ser percebida nos dados a seguir. A USP titulou 37,4% de todos os 
pesquisadores que obtiveram seu doutorado no país e estavam ativos em 2000. Em seguida, temos a Unicamp (11,8%) e a UFRJ (10,4%). A Unesp 
titulou 5,1%, a UFRGS 3,9%, a Unifesp 3,5%, a UFMG 3,3%, a PUC/SP 2,8%, a PUC/RJ 2,1% e a UFV 2,0%. Essas são as dez instituições que, 
historicamente, mais contribuíram para a formação de pesquisadores no Brasil. Em conjunto, foram responsáveis pela formação de 82,3% dos 
pesquisadores que se doutoraram no país e por 58,9% do total de doutores ativos em pesquisa em 2000. O Estado de São Paulo foi responsável pela 
titulação de 55% dos doutores ativos em pesquisa no país que se doutoraram entre 1986 e 2000 (Guimarães, 2002).

³  O referido conceito leva em consideração a estrutura do programa, produção técnica e cientifica dos docentes e discentes, o volume de 
publicação de teses e dissertações, os projetos de pesquisa existentes, dentre outros itens. 
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Região Programas e Cursos de Pós-graduação Totais de Cursos de Pós-graduação 

CO Total M  D F M/D Total M  D F 

NE 535 281 18 42 194 729 475 212 42 

N 134 83 3 7 41 175 124 44 7 

SE 1,4 25 402 21 148 854 2,279 1,256 875 148 

S 588 241 5 57 285 873 526 290 57 

Brasil 2,8 94 1,1 09 51 272 1,4 62 4,356 2,571 1,513 272 

 

Fonte: CAPES, ano 2009.
Legenda: M – Mestrado Acadêmico, D- Doutorado, F- Mestrado Profissional, M/D – Mestrado Acadêmico-Doutorado. 



flexibilização e diversificação da organização das 
instituições de ensino superior, dentre eles o Banco 
Mundial, o modelo tradicional de universidade 
européia de pesquisa tem demonstrado ser caro e 
pouco apropriado para o mundo em desenvolvimento, 
justificativa para a adoção de outros moldes de 
organização do ensino superior.

Com a regulamentação da flexibilização do 
padrão de organização das instituições de ensino 
superior, observa-se uma significativa expansão das 
instituições caracterizadas como não-universitárias. No 
ano de 2006, 92% das IES no país são instituições não-
universitárias. Isso significa que apenas 8% das IES no 
país, que são as instituições classificadas como 
universitárias, tem por finalidade percípua a realização 
da pesquisa.

Além desses decretos, a legislação federal 
regulamenta dois outros mecanismos importantes 
para o desdobramento da pesquisa no ensino superior. 
A Lei 11.079/2004 que institui normas gerais para 
contratação de parcerias público-privadas no âmbito 
da administração pública e a Lei 10.973/2004 que 
regulamenta os incentivos à inovação e à pesquisa 
científica e tecnológica no ambiente produtivo. 

A partir da vigência dessa legislação são criados 
e regulamentados os fundos setoriais, principal 
instrumento financeiro da reforma, que determina que 
os programas organizados em seu âmbito sejam 
predominantemente: de caráter induzido, agregando-
se componentes prioritários à perspectiva de mérito 
científico, definidos por atores de dentro e de fora da 
comunidade científica; de caráter tecnológico, 
deslocando o tradicional balanço observado na 
pesquisa realizada em nosso país, predominantemente 
científica; de caráter empresarial, contemplando, 
sempre que possível, associações das empresas com 
grupos e instituições de pesquisa, e deslocando o eixo 
institucional de execução predominante no Brasil, 
localizado nas universidades e institutos de pesquisa.

Para as Universidades esse conjunto de reformas 
teve um efeito nefasto, pois, à medida que  o governo 
não se responsabiliza progressivamente pelo 
financiamento das Universidades, sucateando seu 
aparato institucional, que para permanecer 
desenvolvendo pesquisas, incrementam iniciativas de 
captação de recursos junto a empresas, amparadas 
pela atual Lei de Inovação Tecnológica, que possibilita o 
trabalho docente em empresas privadas e a ação 
dessas empresas nas IES públicas, por meio de 
parcerias público-privadas e, mais recentemente, pela 
regulamentação da Lei de Incentivo Fiscal a Pesquisa, 
que concederá descontos em impostos para empresas 
que financiarem pesquisas científicas, subordinando o 
interesses das pesquisas ao interesse das empresas.

Conforme o exposto, a análise de Leher e Lopes 
(2008), sobre a realidade do trabalho docente nas 
universidades é emblemática.

[...] pois o caminho que leva aos recursos é 
distinto da lógica acadêmica não mercantil e, 
para trilhá-lo, o docente tem que se ajustar aos 
editais e, ao mesmo tempo, incorporar um 

determinado modo de trabalho que pode ser 
mais ou menos “distante” das suas expectativas 
originais, mas que, certamente exigirá uma 
intensificação considerável do trabalho, 
inclusive (ou principalmente) na pós-graduação. 
Entre os novos atributos valorizados, o 
empreendedorismo, a gana de captar recursos 
custe-o-que-custar, inclusive em detrimento da 
capacidade crítica (LEHER; LOPES, 2008, p. 86-87 
apud MANCEBO, 2009, p. 23).    

Outro aspecto que tem enfraquecido a pesquisa 
na graduação é dada pela oposição entre ensino e 
pesquisa, sugerido pela atual diversificação do padrão 
de organização das IES, pelas dificuldades da carreira 
docente e pelos escassos incentivos com relação a 
p e s q u i s a ,  c o n f i g u r a n d o  u m a  v e r d a d e i r a  
dissociabilidade entre ensino e pesquisa. Conforme a 
analise de Guimarães (2002):

A dificuldade mais evidente é com o ensino de 
graduação. A parte da universidade que dá aulas 
para formar profissionais queixa-se de as 
atividades de pesquisa serem cada vez mais 
exiladas do conjunto da vida universitária. Na 
outra ponta, a parte da universidade que faz 
pesquisa e forma novos pesquisadores queixa-se 
das incompreensões do "baixo-clero" quanto ao 
papel motor e vital da pesquisa, para a 
universidade e para o país. A essas "partes", 
devemos agregar mais uma, recente, uma 
terceira ponta da corda, que opõe a pesquisa e o 
ensino de graduação na academia às 
florescentes atividades de extensão e prestação 
de serviços. Essa tensão vem sendo estimulada 
no país pela contenção de recursos públicos para 
a universidade durante a década passada. É 
estimulada também pelo crescimento das 
ideologias construídas para justificar o corte de 
recursos, que busca cimentar um modelo 
peculiar de universidade prestadora de serviços.

Nessa Universidade, que Marilena Chaui 
denomina de “operacional”, o espaço para a reflexão 
crítica e para a produção de conhecimento com base na 
pesquisa, encontra-se evidentemente resumido e cada 
vez mais a mercê dos interesses do mercado, de modo 
que o arrefecimento do seu potencial crítico 
corresponde a sua maior permeabilidade as demandas 
no mercado. Nesse sentido, a prática da investigação 
livre e da crítica é salutar para a construção de um 
ensino superior que de fato forme profissionais com 
sólida formação teórica mais, sobretudo, aptos a 
contribuir com o processo de construção do 
conhecimento, por meio da investigação dos 
problemas apresentados pela realidade presente. Para 
tanto, é fundamental a recuperação dessa prática 
aliada ao ensino, de modo que a dinâmica do processo 
de apreensão do conhecimento se conecte a realidade 
presente e ao esforço em superá-la.   
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INTRODUÇÃO

Iniciamos o nosso percurso situando a 
Antropologia Filosófica enquanto uma disciplina do 
campo da Filosofia. Foi Kant, já na modernidade 
iluminista, quem bem pontuou as questões centrais em 
Filosofia: Que posso saber? Que devo fazer? Que posso 
esperar? Que é o homem? A Antropologia Filosófica 
busca justamente centrar a sua reflexão nessa última 
pergunta: "o que é o homem?". Desde a aurora da 
Filosofia que  os filósofos gregos, especialmente a partir 
de Sócrates, ocuparam-se da reflexão sobre o ser 
humano. De lá para cá, sobretudo com a centralidade 
que o homem adquire na modernidade, a questão 
antropológica ganhou em importância epistemológica 
e diversidade de respostas, compreensões e imagens 
acerca do que é o homem.

Haverá uma natureza humana? Uma essência da 
qual todos nós partilhamos independente das nossas 
diferenças raciais,  éticas, de gênero, etc.? 
(essencialistas). Ou será que não existe tal essência e 
que ao contrário dos outros seres nós primeiro 
existimos, e somente na existência é que definimos o 
nosso ser? (existencialistas). Será que somos uma alma 
racional e imortal presa num corpo sensorial e mortal? 
(Platão). Será o homem um animal político e racional, 
cuja finalidade da sua ação é a felicidade? (Aristóteles). 
Será o homem a imagem e semelhança de Deus? 
(cristianismo). Será a essência humana o conjunto das 
relações sociais? (Marx). O homem é o lobo do homem? 
(Hobbes). Estará o homem condenado à liberdade? 
(Sartre).

Certamente a resposta à pergunta “o que é o 
homem” incide diretamente sobre as outras questões 
de ordem política, social, educacional, cultural, 
religiosa, etc. De certa forma, em tudo o que fazemos ou 
naquilo que desejamos construir para nós mesmos e 
para a coletividade, tem como pano de fundo certa 
concepção antropológica. Assim, devemos nos 
perguntar sobre as concepções de homem que estão 
subjacentes e fundamentam nossas práticas e 
instituições. Por exemplo, qual o homem que nosso 
sistema educacional quer formar? As pregações nas 
Ig re jas  se  base iam em qua is  concepções  
antropológicas? E nos hospitais, qual a concepção ou 
quais as concepções de homem que norteiam as 
práticas dos profissionais de saúde?

A princípio procuro retomar algumas 
abordagens filosóficas acerca do homem que foram 

feitas ao longo da história da filosofia ocidental. 
Destaco as concepções clássica do pensamento grego, a 
medieval cristã, a racionalista na modernidade, a 
materialista do marxismo e a existencialista na 
contemporaneidade. Num segundo momento do texto 
apresento algumas considerações sobre a própria 
filosofia, para na sequência concluir com uma reflexão 
sobre a importância do ato de filosofar na formação e 
na vida pessoal e profissional.

O QUE É O HOMEM?

Mas que coisa é homem,
que há sob o nome: uma geografia?

um ser metafísico?
uma fábula sem signo que a desmonte?

Como pode o homem sentir-se a si mesmo, 
quando o mundo some?

(Carlos Drummond de Andrade)

Ao longo da história da filosofia foram dadas 
várias respostas à pergunta “o que é o homem?”, de tal 
forma que temos um campo diversificado de 
concepções antropológicas, umas mais prevalecentes 
de acordo com o paradigma epistemológico de cada 
época. A título de exposição didática que possibilite 
uma visão panorâmica das concepções antropológicas 
dominantes em cada período histórico (alertando para 
o perigo das generalizações), passo a apresentar alguns 
elementos básicos de cada período.

Na Antiguidade clássica temos com Sócrates um 
divisor de águas no que concerne à reflexão filosófica. 
Os filósofos pré-socráticos estavam mais interessados 
em desvelar o princípio da natureza, ou seja, qual o 
elemento que deu origem a tudo e do qual tudo que 
existe no cosmo deriva, elaborando assim uma 
cosmologia. Ainda que também os sofistas, no mesmo 
período que Sócrates, também tenham deslocado a 
reflexão filosófica da natureza para a “polis” - a vida 
política, a filosofia socrática preocupou-se mais com a 
vida do homem na “polis” nos seus aspectos éticos e 
existenciais. Seguindo os passos do seu mestre, 
também Platão de forma mais elaborada desenvolveu 
uma filosofia onde se articulam epistemologia, ética, 
política e antropologia. A antropologia platônica 
acentua o dualismo corpo-alma. A natureza humana, 
ou a sua essência, é para Platão a alma. O homem é 
alma aprisionada ao corpo. O corpo, como toda 
materialidade, é apenas uma aparência, uma sombra, 
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Do ser que pensa ao ser que cuida: anotações
de Antropologia Filosófica
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uma cópia imperfeita do que realmente somos 
enquanto seres preexistentes no mundo das idéias, isto 
é, almas. Por ser em sua natureza alma e não corpo, o 
homem deve, em seu conhecer e agir,  buscar o que é 
relativo à alma e não o que nos prende ao corpo ou ao 
mundo material. O corpo é fonte de erro. A alma é 
essência eterna e divina. Por isso, a antropologia 
platônica relaciona-se com a epistemologia, a ética e a 
política. O homem platônico deve buscar o 
conhecimento verdadeiro, que Platão identifica com o 
conhecimento intelectual/filosófico, que possibilite a 
libertação do corpo e da materialidade, visando à 
contemplação do Bem. Por sua vez, somente o filósofo, 
ou seja, aquele que contemplou o Bem, teria o 
conhecimento necessário para governar a “polis”.

A concepção aristotélica de homem não 
modifica a distinção 
entre corpo-alma. No 
entanto, Aristóteles não 
concebe o corpo como 
uma prisão da alma. 
Também a natureza 
humana não é somente 
a alma. “Como todo ser 
vivo, o homem é um ser 
composto (syntheton) 
de psyché e de sôma. A 
p sy c h é  é ,  p o i s ,  a  
perfeição ou o ato 
(entelécheia) do corpo 
organizado, e essa é a 
sua definição" (VAZ, 
1998, p.  39).  Para 
Aristóteles, então, o 
h o m e m  é  u m a  
composição de corpo 
(sôma) e alma (psyché), 
ou seja, uma "estrutura 
b iops íquica"  (Vaz) .  
Sendo fiel à tradição 

grega, Aristóteles observará que é a razão a mais alta 
faculdade da alma. Portanto,  o homem é 
essencialmente um "animal racional" que tem na vida 
política a realização da sua felicidade, pois o homem é 
naturalmente um "animal político". Em outras palavras: 
o homem racional "é essencialmente destinado à vida 
em comum na polis e somente aí se realiza como ser 
racional" (VAZ, 1998, p. 42).

No período medieval a filosofia sofre a influência 
direta do cristianismo, de tal forma que também as 
concepções antropológicas que se desenvolveram são 
marcadas pela cosmovisão teocêntrica, presente na 
tradição judaico-cristã e que passa a ser o paradigma 
dominante no Ocidente. Tivemos nesse período duas 
grandes correntes filosóficas: a filosofia patrística, que 
representa a ruptura e a transição entre a filosofia 
antiga e a medieval, e a filosofia escolástica, que 
exercerá influência predominante do século XIII em 
diante. Enquanto a primeira buscou justificar a fé cristã 

a partir do platonismo, a segunda procurou na filosofia 
aristotélica a base que possibilitasse o casamento entre 
fé e razão, teologia e filosofia.

A grande diferença entre a concepção grega 
antiga e a concepção cristã medieval é que a última põe 
no centro da reflexão a revelação divina na história 
humana. Tal revelação culminaria com a vinda do 
Messias ou Cristo. Assim sendo, toda a antropologia 
cristã vai ter como modelo de homem o próprio Cristo, 
concebido como sendo o “novo Adão” (Paulo), o novo 
homem. Seguindo a tradição teológica do judaísmo, a 
antropologia filosófica cristã concebe o homem como 
uma criatura, sendo a sua origem e o seu destino feliz o 
próprio Deus. O homem é criado “a imagem e 
semelhança” do Criador e, portanto, tem em Deus - 
especificamente em Jesus Cristo - o verdadeiro modelo 
do que é o homem. A concepção judaica de homem é 
monista, não há o dualismo corpo e alma como na 
filosofia grega. No entanto, a antropologia cristã sofrerá 
a influência do pensamento grego passando a vivenciar 
uma tensão entre as concepções monista (hebraica) e 
dualista (grega).

Nesse período destacam-se dois grandes 
filósofos cristãos: Santo Agostinho, o maior 
representante da patrística, e São Tomás de Aquino, o 
maior representante da escolástica. A concepção 
agostiniana de homem toma emprestado fundamentos 
da tradição judaico-cristã e aspectos da filosofia 
platônica e neoplatônica, especialmente de Plotino. De 
tal forma - mesmo considerando o corpo e a alma 
criações divinas e, portanto, benévolas como toda obra 
do Criador - a antropologia agostiniana também 
valoriza a alma em detrimento do corpo. Vale ressaltar a 
importante contribuição antropológica e ética de 
Agostino. Por sua vez, “Tomás de Aquino assume as 
categorias aristotélicas e as transforma e corrige à luz da 
perspectiva bíblica da unidade antropológica. Ensina 
que a alma e o corpo não são duas substâncias 
completas, mas dois princípios metafísicos de uma 
realidade unitária – o homem” (ROCHA, 1998, p. 151). 
Vale ressaltar que a filosofia cristã, sobretudo com 
Agostino e Tomás de Aquino, inovou e influenciou 
decididamente a filosofia ocidental nos seus aspectos 
antropológico e ético ao formular os conceitos de “livre-
arbítrio” e de “pessoa”. Nesse sentido, o homem cristão 
é concebido como uma pessoa livre, isto é, que cada 
homem, na sua individualidade e singularidade, possui 
a faculdade racional de discernir, escolher e agir de 
acordo com a sua própria vontade, não sendo 
determinado pelo destino.
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Platão e Aristóteles ainda influenciam a
visão de homem no Ocidente 

Na visão judaico-cristã,
o homem criatura e imagem

de Deus
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No período moderno temos uma verdadeira 
revolução antropológica movida pelas mudanças 
culturais, econômicas e políticas que tiveram suas 
raízes no humanismo renascentista. Uma das 
características marcantes do Renascimento é a 
valorização do homem, manifesta entre outras coisas 
por uma visão mais positiva do corpo. Segundo VAZ “a 
antropologia da Renascença aparece [...] como uma 
antropologia de ruptura e transição: ruptura com a 
imagem cristão-medieval do homem e transição para a 
imagem racionalista que dominará os séculos XVII e 
XVIII” (1998, p. 81). Portanto, a partir do Renascimento, 
estendendo-se por toda a modernidade, vivencia-se 
uma mudança paradigmática importantíssima que tem 
entre as suas características marcantes a passagem do 
teocentrismo para o antropocentrismo; a adoção da 
imanência e não da transcendência como princípio de 
compreensão do mundo (no imanentismo a natureza 
deve ser entendida a partir dela mesma e o homem 
pode penetrar os segredos da natureza e agir sobre ela); 
a razão humana e não a fé como fonte de conhecimento 
verdadeiro.

René Descartes, considerado o pai da filosofia 
moderna, parte do sujeito enquanto eu pensante para 
chegar a Deus. O cogito, ergo sum (penso, logo existo) 
representa a saída de uma visão teocêntrica para 
aquela antropocêntrica. É o homem moderno que se 
afirma pelo poder da razão e tão somente dela, 
prescindindo da revelação divina. É a descoberta do 
sujeito pensante, "eu penso", que passa a determinar a 
construção do conhecimento. Até Descartes a filosofia 
ocidental deu por descontada a existente objetiva do 
real e sua postura foi eminentemente realista. 
Descartes oferece as bases para o idealismo filosófico. 
O conhecimento do real deixa de ser algo estabelecido e 
dado puramente de fora, do objeto, para ser deduzida a 
partir do sujeito pensante.

Existe um aspecto na filosofia cartesiana que 
impactará a visão de mundo científica moderna. 
Orientando-se pela regra da evidência que possibilita a 
clareza e a distinção, Descartes descobre-se enquanto 
res cogitas e res extensa. É o dualismo cartesiano que 
acentuou a separação entre alma e corpo, espírito e 
matéria. Res cogitas e res extensa são duas realidades 
distintas, não sendo possível a existência de algo que 
lhes seja intermediário.

A  f o r ç a  d e s s a  p r o p o s i ç ã o  é  
devastadora, sobretudo em relação 

às concepções renascentistas de 
matriz animista, segundo as 

quais tudo era permeado de 
espírito e vida e com as 
quais eram explicadas as 

co n exõ e s  e nt re  o s  
fenômenos  e  sua  
n a t u r e z a  m a i s  
recôndita. Não há 
graus intermediários 

entre a res cogitans e a 
res extensa. A exemplo 

do mundo físico em 

geral, tanto o corpo humano como o reino animal 
devem encontrar explicação suficiente no mundo da 
mecânica, fora e contra toda qualquer doutrina mágico-
ocultista.

[...] Tanto o corpo como os organismos animais 
são máquinas e, portanto, funcionam com base em 
princípios mecânicos que regulam seus movimentos e 
suas relações. [...]

Assiste-se a uma transformação radical na 
concepção da natureza, porque não se tolera mais a 
primitiva ilusão de considerar a natureza como “mater” 
ou refúgio. Não é mais possível mover-se em um mundo 
de conotações humanas e confortos religiosos (REALE; 
ANTISERI, 1990, p. 377-380).

O cartesianismo traz no seu bojo uma visão 
nitidamente mecanicista da realidade biofísica, 
natureza e corpo são máquinas. Máquinas são 
manipuláveis, prestam-se facilmente a ação 
instrumental do homem. Distinguindo res cogitans de 
res extensa, e reduzindo a matéria à res extensa, 
Descartes ratifica a visão galileana de que céu e terra 
são da mesma natureza e, portanto, não se deve buscar 
um sentido espiritual, religioso ou humano para o 
mundo. Pois, res cogitans e res extensa são distintas, 
sendo o mundo material, a natureza, apenas extensão.

A antropologia racionalista do cartesianismo é 
reavivada pelo Iluminismo e posteriormente pelo 
Positivismo. A entrada na modernidade significa o 
triunfo da razão, da racionalidade científica e 
emancipatória; do ideal de um sujeito pensante, crítico 
e autônomo que rejeite toda forma de servidão 
espiritual ou política.

Uma outra concepção antropológica marcante 
no contexto da modernidade é a marxista. Marx e 
Engels desenvolvem o materialismo histórico-dialético 
fornecendo ao mesmo tempo uma filosofia e uma 
metodologia de apreensão da realidade. Em Marx o 
homem é essencialmente um ser social e histórico, o 
que significa dizer que as condições de existência 
humana são dadas historicamente a partir das relações 
sociais que os homens concretamente estabelecem 
entre si. Não existe, na concepção marxista, a 
humanidade de forma genérica ou um homem abstrato 
e idealizado. O homem é sempre um ser social, 
contextualizado historicamente, cuja existência é 
determinada originalmente pelas condições materiais. 
A primeira tarefa humana é viver e para tal o homem 
necessita primeiramente produzir os meios que supram 
as suas necessidades, ou seja, comer, beber, vestir, 
habitar, etc. A produção desses meios é feita pelo 
trabalho. Mediante o trabalho o homem produz as suas 
condições materiais de existência e ao mesmo tempo, 
dialeticamente, produz o seu próprio ser.

O homem se faz pelo trabalho, que é ao mesmo 
tempo a essência do ser social e a miséria do homem. É 
essência porque o homem constrói o mundo e cria a si 
mesmo transformando a natureza. É miséria porque 
sempre foi e é uma atividade alienada, dividindo os 
homens em proprietários e trabalhadores, oprimidos e 
opressores. (KROHLING, 1998, p. 144)

O dualismo de Descartes acentuou a separação
entre alma e corpo, espírito e matéria



O homem marxista é um ser da práxis, ou seja, 
aquele que produz pela sua própria ação e pensamento 
na história. Nesse sentido, se o homem é o próprio 
criador da sua história, ele pode também transformá-la, 
modificando a realidade social na qual vive. Portanto, o 
ser da práxis é um ser revolucionário capaz de 
emancipar-se e libertar-se das opressões sociais e do 
trabalho alienado.

Se o século XIX trouxe implicações sociológicas, 
políticas e econômicas para a Antropologia Filosófica, o 
século XX abrirá um leque extraordinário de reflexões 
sobre a condição humana passando entre outros pelo 
existencialismo, o personalismo, o estruturalismo. No 
limite do presente texto, apresento alguns aspectos da 
antropologia existencialista.

O que caracteriza a antropologia existencialista é 
a percepção de que o homem há princípio não possui 
uma essência dada e determinada. A tese central do 
existencialismo é que a existência precede a essência. 
Nesse sentido, a antropologia existencialista confronta-
se com a visão essencialista de homem. Para os 
existencialistas o homem é um projeto a se realizar e 
não algo já pronto, acabado. O homem só se realiza já 
pronto, acabado. O homem só se realiza e define na 
medida em que existe. Na existência, enquanto um ser-
no-mundo, o homem depara-se com a busca de 
sentido, com as situações limites, com a angústia, o 
desespero que, enquanto criatura, o homem só 
encontrará resposta para o seu desespero existencial 
junto ao Criador. Para Kierkeggard a filosofia só tem 
sentido enquanto expressão da existência individual. O 
homem kierkeggardiano é o indivíduo, uma verdade 
singular só revelada mediante o salto da fé. A verdade é 
para ser vivida, não conceituada, pelo indivíduo 
existente que faz da mesma uma "opção fundamental" 
para a própria vida. É o indivíduo que existindo, escolhe 
por existir conforme aquilo que crê. Porém, o indivíduo 
não é algo que já vem dado, antes ele é um fazer-se no 
ato de existir. Existir é, pois, optar; é arriscar na 

liberdade de escolher e angustiar-se pela possibilidade 
da escolha. A escolha acertada para a existência 
humana é para Kierkegaard a abertura ao 
Transcendente. A existência real está ligada e 
desemboca na transcendência do Deus cristão. O 
homem kierkerggardiano será o “cavaleiro da fé”.

Bem diversa será a antropologia existencialista 
de Jean-Paul Sartre. Ateu convicto, Sartre nega ao 
homem qualquer possibilidade ou importância de 
justificar a sua própria existência em qualquer forma 
que seja de transcendência. Não existe nada, nenhum 
sinal na terra ou no céu, não existe um bem ou um valor 
"a priori", onde o homem possa segurar-se ou justificar-
se. Em suma, o homem sartreano é desamparado. O 
desamparo é conseqüência da não existência de Deus, 
portanto, o homem está só, desamparado na sua 
escolha de fazer-se. O mundo, Sartre define como 
sendo o ser-em-si, aquilo que está fora da consciência, 
que não é a consciência, é o que está ai gratuitamente, é 
o ser como se apresenta, o ser que é o que é. O homem, 
a consciência, Sartre define como sendo o ser-por-si, 
pois está sempre fazendo-se e buscando ser o que ainda 
não é, sua essência é então não ter essência, ser livre de 
todo condicionamento. O ser-por-si é assim um nada de 
ser. Segundo Sartre, a liberdade não é um ser: ela é o ser 
do homem. Assim, o que define o homem sartreano é a 
liberdade. O homem está condenado a ser livre.

No bojo  de  todas  essas  concepções  
antropológicas encontramos a complexidade e a beleza 
do fenômeno humano, com as especificidades e 
distinções em relação ao restante da natureza. O 
homem como qualquer animal é também um ser 
material e corpóreo, com necessidades vitais. Mas, para 
além do que a natureza lhe dota, obicho homem é um 
ser criativo que com o seu trabalho transforma a 
natureza, humanizando-a, criando a cultura. Portanto, 
o homem é um ser cultural, capaz de formatar o seu 
próprio mundo. Mas o mundo o humano nunca é 
solitário, a cultura é sempre um esforço coletivo de 
responder aos desafios que a vida nos coloca. Assim, o 
homem é um ser social e político, ele se constrói desde 
uma organização social. Ele está na sociedade e faz 
parte de um ethos cultural, ao mesmo tempo que a 
sociedade e a cultura está nele. E na vida social, na 
relação com o outro, o homem se descobre enquanto 
um ser ético, estético e político; capaz de exercer 
valores, de discernir e agir moralmente; de buscar o 
belo e produzir arte; de exercer o poder e definir sua 
organização social.

O homem se revela como um ser racional e 
pensante, o único capaz de levantar questionamentos 
sobre a própria vida, de atribuir sentido aos fenômenos, 
de nomear, de projetar-se, de transcender para além do 
que está dado. O homem é assim também um ser de 
linguagem, o único capaz de usar da palavra e de 
emprestar a sua palavra para significar e resignificar o 
mundo, para comunicar e comunicar-se. É um ser 
imaginativo e simbólico, capaz de criar imagens e 
s ímbolos  que representem,  para  a lém da 
materialidade, as suas aspirações, os seus sonhos ou 
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desejos, sua realidade. O homem é ainda um ser 
religioso, o único animal que possui religiosidade, capaz 
de abrir-se ao Transcendente ou mesmo negá-lo. O 
homem é um ser finito e inacabado, consciente da sua 
condição de limites no tempo e no espaço, ele sabe que 
vive e que morre. E, por isso, o homem é um ser que não 
se contenta apenas em sobreviver, ele é o ser que dá 
sentido para a vida.

A VELHA PERGUNTA DE SEMPRE
 
Uma vez que situamos a Antropologia Filosófica 

no campo da Filosofia, faz-se necessário perguntarmos 
afinal o que é e para que a Filosofia. Para nos ajudar a 
termos uma compreensão sobre tais questões vamos 
recorrer inicialmente à filósofa brasileira Marilena 
Chaui. No texto “Para que Filosofia?”, Chauí inicia uma 
reflexão acerca das evidências do cotidiano, 
observando a partir de vários exemplos como em nosso 
dia-a-dia, nas mais rotineiras e fortuitas situações, 
estamos, sem nos darmos conta, embebidos de várias 
crenças silenciosas que nos fazem viver como se tudo 
fosse "natural", "normal". 

[...] nossa vida cotidiana é toda feita de crenças 
silenciosas, da aceitação tácita de evidências que 
nunca questionamos porque nos parecem 
naturais, óbvias. Cremos no espaço, no tempo, 
na realidade, na qualidade, na quantidade, na 
verdade, na diferença entre realidade e sonho ou 
loucura, entre verdade e mentira; cremos 
também na objetividade e na diferença entre ela 
e a subjetividade, na existência da vontade, da 
liberdade, do bem e do mal, da moral, da 
sociedade. (CHAUI, 2003)

Pois bem, essa atitude de naturalização da 
realidade humana é própria do senso comum. Mas o 
que é o senso comum? É o conhecimento vulgar. Um 
tipo de conhecimento que é apreendido de forma 
espontânea, pois não utiliza de metodologia ou 
investigação rigorosa. O senso comum é apreendido 
por meio da experiência que estabelecemos com o 
meio natural e social no qual vivemos. Assim, de forma 
espontânea e sem intencionalidade, pela convivência 
com outras pessoas, de geração a geração, vamos 
interiorizando princípios, valores, aprendizados para a 
vida, uma visão de mundo comum capaz de conservar a 
sobrevivência da coletividade humana na qual estamos 
inseridos.

Portanto, todos nós temos o senso comum e 
muito da nossa vida cotidiana é orientada por esse tipo 
de conhecimento. Por exemplo, quando alguém está 
com alguma enfermidade, orientando-se pelo senso 
comum procura tomar um chá dessa ou daquela erva, 
ou mesmo ir até uma farmácia e comprar tal remédio 
que segundo a opinião corrente da maioria das pessoas 
conhecidas e da propaganda da televisão é um santo 
remédio para aquela enfermidade. Ou seja, tomamos a 
decisão do nosso agir nos orientando pelo 
conhecimento vulgar já existente em nossa sociedade. 
Não nos questionamos, por exemplo, sobre as 

propriedades químicas ou os efeitos colaterais do chá 
ou do remédio da farmácia, pois essa auto-medicação é 
algo “natural”, “normal”, todo mundo faz assim.

Não é que devemos desconsiderar a importância 
e o valor do senso comum, uma vez que se podemos 
chegar até onde chegamos muito se deve aos 
conhecimentos tradicionais que nos foram passados de 
geração a geração e que guardam sem dúvida um 
tesouro de sabedoria popular. O problema é que junto a 
esse tesouro também recebemos preconceitos, 
equívocos históricos e uma carga muito grande de 
ingenuidade e ideologias. Sem a percepção crítica da 
realidade, o senso comum passa a considerar como 
natural o que é humano, ou seja, os aspectos culturais, 
sociais, políticos, econômicos, etc. Imaginemos, pois, 
que essa situação de naturalização ocorra em todas as 
áreas do fazer humano. Teremos então um mundo 
inteiramente justificado e um status quo estabelecido. 
Nesse sentido, o senso comum carrega em si um germe 
de conservadorismo que numa sociedade dividida em 
classe, como a nossa, só interessa a quem quer manter 
as coisas como estão, isto é, desiguais e injustas. O 
senso comum nos acostuma e nos acomoda.

É nesse contexto de acostumar-se e acomodar-
se que irrompe a atitude filosófica. Ela nos desinstala de 
nossa acomodação rotineira, do nosso olhar 
acostumado e viciado, para fazer-nos olhar o mundo 
com admiração e espanto, não mais aceitando as coisas 
como simplesmente normais e sim problematizando a 
realidade, lançando dúvida. 

Assim, uma primeira resposta à pergunta “O que 
é Filosofia?” poderia ser: A decisão de não aceitar como 
óbvias e evidentes as coisas, as idéias, os fatos, as 
situações, os valores, os comportamentos de nossa 
existência cotidiana; jamais aceitá-los sem antes havê-
los investigado e compreendido.

Perguntaram, certa vez, a um filósofo: “Para que 
Filosofia?”. E ele respondeu: “Para não darmos nossa 
aceitação imediata às coisas, sem maiores 
considerações”. (CHAUÍ, 2003)

Para compreendermos isso, observemos o 
argumento apresentado por outro filósofo brasileiro. 
De acordo com Paulo Ghiraldelli Jr., a Filosofia é a 
desbanalização do banal. “É o modo pelo qual o banal se 
desbanaliza que marca a filosofia. O banal 
desbanalizado pela filosofia não pode nunca mais voltar 
à condição de banal” (GHIRALDELLI, 2007). Ele explica o 
seu argumento utilizando de uma personagem em 
quadrinho (Mafalda)*.

A pobreza é tomada como banal, ela “está aí”, 
como se fosse normal, natural. Por ser banal, a mãe de 
Mafalda olha para a pobreza, mas não a vê, a pobreza 
passa despercebida. Ghiraldelli afirma que nesse caso a 
menina Mafalda olha a pobreza e a vê. Essa atitude de 
olhar para algo tido pelos outros como banal e 
estranhar - desbanalizando - o que se vê, é própria da 
Filosofia.

Ela [Mafalda] está estranhando que algumas 
pessoas tenham de existir como pobres. Ela está 
admirada com essa situação em que a pobreza 
tenha de estar aí diante de outros que não são 
pobres e diante de um mundo que parece ter 



condições de não ter pobres. (Não é mesmo? 
Estamos errados caso acreditemos que um 
mundo como este nosso, com tanta possibilidade 
de gerar riquezas, não teria condições de não ter 
pobreza?). Então, o banal – a existência dos 
pobres – começa a se des-banalizar para ela. Eis 

Portanto, o que caracteriza a Filosofia na sua 
origem é uma atitude ante a realidade. Essa atitude é 
considerada crítica, pois incide sobre o senso comum 
desvelando os seus fundamentos e fazendo-nos 
aperceber dos preconceitos, das ideologias e das 
posturas dogmáticas que podem estar subjacentes às 
nossas concepções e ações.

E O QUE TEM ISSO A VER COMIGO?

É necessário fazermos um esforço reflexivo para 
compreendermos algumas “verdades” que estão 
postas na nossa sociedade. Uma dessas “verdades” 
prega que atualmente no mundo globalizado, devemos 
ter uma formação profissional mais qualificada e ágil 
que esteja diretamente relacionada com as exigências 
do mercado de trabalho. Assim, o mercado de trabalho 
passa a ser o único critério válido para a formação 
profissional. E essa visão já se tornou banal, parece que 
todos aceitam sem maiores considerações. Ou seja, 
está faltando atitude filosófica ante esta realidade que 
nos é posta e imposta.

O que significa qualificar o profissional para o 
mercado de trabalho? Significa por acaso reduzi-lo a um 
mero operador de procedimentos, aplicador de 
técnicas apreendidas nas faculdades? Significa 
enquadrá-lo na lógica de mercado e submetê-lo à 
corrida maluca da competição, do status, do lucro e da 
produtividade? Significa formar um profissional que 
não pensa sobre o que faz, nem reflete sobre a sua área 
de atuação, mas apenas reproduz os saberes e as 
práticas já naturalizadas? Um profissional que ignora ou 
então nem mesmo se pergunta sobre a dimensão 
política, ética, cultural ou social da sua profissão? Um 
profissional que nem mesmo sabe em qual sociedade 
esta vivendo e que se fecha na "caverna"?* Um 
profissional que passa a acreditar ingenuamente que 

tudo no mundo e na sua profissão se resolve ali, dentro 
das quatro paredes do seu espaço de trabalho? Em 
suma, faz-se necessário perguntar: qual o ser humano 
que se quer formar? Ou seja, um problema de 
antropologia filosófica.

Certamente não é essa a formação nem a 
postura profissional - seja a área que for - que terá uma 
pessoa que desenvolveu a atitude filosófica. É bastante 
comum vermos hoje a profissionais que fazem o que 
fazem por força do hábito, por rotina, caíram no banal. 
Certamente cansados e desiludidos das promessas de 
progresso e riqueza vendidas pelo mercado de 
trabalho. É imperativo conhecermos a sociedade na 
qual vivemos! Esses profissionais foram como que 
domesticados por procedimentos e técnicas de um 
cotidiano alienante, do qual não conseguem se 
distanciar e fazer a crítica. É um fazer pelo fazer, sem 
sentido.

A atitude filosófica busca justamente o sentido 
das coisas e, portanto, o sentido do que fazemos. Sem a 
questão do sentido, posto pelo filosofar, somos 
reduzidos a meras peças numa engrenagem social de 
produção de artefatos e serviços. Aquela figura do 
trabalho alienado satirizada pela genialidade de Chalie 
Chaplin no filme Tempos Modernos serve para reflexão. 
Trabalhadores que não pensam, não refletem, não 
questionam, não problematizam, só cumprem ordens, 
funções, rotinas. Trabalhadores acuados por um 
mercado de trabalho voraz e competitivo que faz valer o 
refrão da música de Antonio Vieira: “se tu não quer, tem 
quem queira”. Acostumados ao normal, ao banal. Qual 
é a chance de um profissional desse ser crítico e 
criativo? Qual é a possibilidade desse profissional 
desenvolver um espírito investigativo de busca de 
novos saberes e fazeres na sua área? Qual a chance dele 
não ser mais um com um diploma na parede? Quantos 
profissionais, com diplomas na parede permanecem na 

que Mafalda começa a filosofar. A pergunta 
tipicamente filosófica é aquela que se dirige ao 
banal exatamente para torná-lo algo não mais 
banal. O que Mafalda faz na desbanalização? Ela 
admira e estranha. (GHIRARDELLI, 2007)
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*O texto completo “O que é filosofia?” pode ser acessado no endereço eletrônico: <http://casadeplatao.blogspot.com/2007/05/aula-1-o-que-filosofia.html>.
É possível também assistir ao vídeo acessando o Portal Brasileiro de Filosofia no endereço: <http://portal.filosofia.pro.br/videos.html>.
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atitude do senso comum!?

O senso comum de nossa sociedade considera 
útil o que dá prestígio, poder, fama e riqueza. 
Julga o útil pelos resultados visíveis das coisas e 
das ações, identificando utilidade e a famosa 
expressão “levar vantagem em tudo”. Desse 
ponto de vista, a Filosofia é inteiramente inútil e 
defende o direito de ser inútil. (CHAUI, 2003)

Não é possível mais fecharmos os olhos, sermos 
indiferentes, banalizarmos a condição profissional que 
amesquinha, que torna medíocre e alienado o trabalho 
humano. Quão escandaloso e vergonhoso é vermos 
profissionais do Direito aliados com as injustiças de 
toda ordem; profissionais da Educação que deseducam 
e alienam; profissionais da Saúde que comprometem a 
vida. Tudo porque estamos engessados na banalidade, 
indiferença e cinismo de uma lógica de mercado que 
tudo que toca transforma em mercadoria: a saúde, a 
educação, a segurança, a cultura, o lazer... tudo é 
mercadoria, fonte de lucro. Um profissional que 
desenvolva a atitude filosófica não partilha com isso. 
Sua formação profissional estará para além da lógica de 
mercado. Ele sabe que o ser humano – e aqui vem a 
contribuição da Antropologia Filosófica e da Ética – não 
pode ser reduzido a uma coisa e que o seu fazer, a sua 
ação no mundo, o trabalho, deve ser criativo e 
humanizador dele mesmo e do mundo. 

O bom e verdadeiro filósofo não tem nada de 
idiossincrático e nem faz pose. Nem se coloca 
distante dos outros – quem age assim, acredite, 
não é filósofo, é apenas um pedante que se 
imagina inteligente ou quer se fazer passar por 
tal. Ele, o filósofo, pode parecer esquisito para 
muitas pessoas, mas não por se afastar delas e 
tratá-las como inferiores. Ele parece esquisito, 
pois, sabe-se lá qual o motivo inicial, ele tem 
olhos e ouvidos para o que a maioria acha que “é 
assim mesmo”. Tudo já começa esquisito por 
conta da desbanalização do banal, e tudo fica 
mais estranho ainda, quando o que é 
desbanalizado se torna um problema – para o 
qual o filósofo quer soluções. Esse desejo de 
realização e de transformação sempre foi próprio 
da filosofia, mesmo quando esta advogou a 
contemplação e a não intervenção no mundo. 
Tudo isso é a utilidade da filosofia. (GHIRALDELLI, 
2007)

Penso ser necessário começarmos a fazer uma 
séria reflexão sobre a formação superior nas mais 
variadas áreas. Para quem gosta de legislação, e toda 
legislação traz uma intenção de homem e de sociedade, 
é interessante observar o que reza o artigo 43 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96:

Art. 43º. A educação superior tem por finalidade: 
I  -  est imular  a  cr iação cultural  e  o  
desenvolvimento do espírito científico e do 
pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de 
conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no 
desenvolvimento da sociedade brasileira, e 
colaborar na sua formação contínua; 
III - incentivar o trabalho de pesquisa e 
i n v e s t i g a ç ã o  c i e n t í f i c a ,  v i s a n d o  o  
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da 
criação e difusão da cultura, e, desse modo, 
desenvolver o entendimento do homem e do 
meio em que vive; 
IV - promover a divulgação de conhecimentos 
culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber 
através do ensino, de publicações ou de outras 
formas de comunicação; 
V - suscitar o desejo permanente de 
aperfeiçoamento cultural e profissional e 
possibilitar a correspondente concretização, 
integrando os conhecimentos que vão sendo 
adquiridos numa estrutura intelectual 
sistematizadora do conhecimento de cada 
geração; 
VI - estimular o conhecimento dos problemas do 
mundo presente, em particular os nacionais e 
regionais, prestar serviços especializados à 
comunidade e estabelecer com esta uma relação 
de reciprocidade. (BRASIL, 1996, grifos meus)

Não é necessário me alongar no comentário do 
artigo citado. Basta uma simples leitura atentando para 
os pontos destacados para percebermos que a 
educação superior não pode ser reduzida a uma 
formação técnica ou tecnológica. Mas por uma 
exigência do mercado ou mesmo por falta de visão 
crítica de alguns profissionais da educação ou das 
instituições de ensino superior, quando não dos 
próprios acadêmicos, a formação profissional de nível 
superior fica restrita ao conhecimento técnico de uma 
determinada área. Se observarmos o que diz a lei, e não 
só por isso, deveremos admitir que não somente a 
Filosofia em si, mas a área de humanas e sociais é 
imprescindível na formação de qualquer profissional de 
nível superior. Parece-me pouco provável que se 
consiga atingir algumas finalidades do ensino superior 
(estimular a criação cultural e o desenvolvimento do 
espírito científico e do pensamento reflexivo; incentivar 
o trabalho de pesquisa e investigação científica; 
desenvolver o entendimento do homem e do meio em 
que vive; estimular o conhecimento dos problemas do 
mundo presente)  sem a contr ibuição dos  
conhecimentos filosóficos, antropológicos ou 
sociológicos, dentre outros.

Então para que Antropologia Filosófica nos 
cursos de formação superior? Para que os futuros 
profissionais não esqueçam que são gente e que se 
relacionam com gente. Gente é corpo, mas não é corpo 
máquina. Gente pensa, gente sente. E por pensar e 
sentir, o bicho gente tem sede de sentido, de querer 
saber o “que é”, o “por que” e o “para que” da vida e das 
suas ações. E que gente não nasce e nem vive sozinho. 
Gente vive com gente. Gente convive. E convivendo faz 



política e ética. E fazendo política lida com o poder. 
Poder que pode libertar, poder que pode oprimir. E 
gente sendo profissional é também político. E sendo 
político, o profissional pode contribuir para libertar ou 
para oprimir as outras gentes ao seu entorno. O 
profissional filósofo age semelhante aquele prisioneiro 
que estava na caverna, que saiu da caverna, libertou-se 
e conheceu o que tinha lá fora. Mas retornou à caverna 
para partilhar com os outros o caminho de 
conhecimento e libertação que fizera. Certamente 
muitos preferiram, por motivos diversos, a 
permanência na caverna. Porém, a caverna nunca mais 
será a mesma.

Essa é a contribuição das disciplinas filosóficas: 
que as “cavernas” nunca mais sejam as mesmas. Sapere 
aude (ousar saber) diria Kant, ouse pensar, ouse refletir 
sobre o seu mundo, sua realidade, sua profissão; não 
seja um mero reprodutor e operador do que já está 
posto. Não vamos aprender com a Filosofia 
procedimentos e técnicas a serem aplicadas nas nossas 
rotinas profissionais. Vamos, isso sim, apreender uma 
atitude e um modo de pensar capaz de nos tornar 
profissionais e seres humanos à altura dos desafios que 
a vida e a história nos coloca. Esteja a altura do desafio 
histórico e não apenas imediato que a sua profissão lhe 
confere. Não se estuda apenas para se obter saberes 
práticos, no sentido de técnicas e procedimentos que se 
aplicam. Também se estuda para sabermos de nós 
mesmos e do mundo em que vivemos, para termos 
condições cognitivas e axiológicas de nos situarmos 
conscientemente na história e na sociedade.

“Filosofar é manter sempre a mente aberta” 
(Donald Davidson). Filosofar é Pensar com “P” 
maiúsculo. O profissional que pensa com “P” maiúsculo 
também é um Profissional com “P” maiúsculo. 
Descartes afirmou o “cogito, ergo sum” (penso, logo 
existo), o pensamento como condição essencial do ser 
humano. Heidegger por sua vez afirmou o cuidado 
como o modo essencial do ser humano. As reflexões de 
Heidegger sobre o cuidado leva-nos a algo curioso:

Cuidado deriva de cogitare-cogitatus, como 
também de suas modificações como coyedar, 
coidar, cuidar. Assim, cogitare é o mesmo que 
cura: cogitar, pensar, colocar atenção, mostrar 
interesse, revelar atitude de desvelo e de 
preocupação. O cuidado acontece quando a 
existência de alguém tem importância para mim. 
(SILVA et alii., 2001)

Pensar (cogitare) e cuidar têm, portanto, a 
mesma origem etimológica. Pensar e cuidar revelam a 
atitude essencial de desvelo, atenção e preocupação 
com o ser. O ser que cuida é o ser que pensa, o ser que 
pensa é o ser que cuida. É essa atitude fundamental que 
a Filosofia proporciona: olhar e ver, ver e não ser 
indiferente ao visto, mas colocar atenção, mostrar 
interesse, em suma, cuidar do que é visto, pensar o que 
é visto o que é visto no caso de quem trabalha com 
gente é gente. Mas que tipo de gente? Imaginamos as 
instituições públicas. Quais são as pessoas que utilizam 
os serviços públicos? Imagino que sejam pessoas de 
baixa renda. E se isso for no Maranhão? Bem! 
Considerando que esse Estado apresenta um dos piores 
indicadores sociais do país, imagino que a situação 
dessas pessoas não seja lá das melhores. Pois bem, o 
que faz um profissional numa situação de extrema 
exclusão social como a nossa? Ele tapa os olhos? Ele 
"acha" que não tem nada a ver com isso? Ele cai na 
rotina e se acostuma? Ou ele sente o estranhamento e 
passa a pensar e tomar aquilo como um problema que 
mereça a sua atenção?

A situação imaginada anteriormente é apenas 
um exemplo relativo ao campo social, mas outras 
questões de ordem ética, cultural, política, 
institucional, pessoal, etc. podem no cotidiano 
profissional ser tidas como banais e normais, até que 
algo nos cause o estranhamento. Eis ai a Filosofia na 
vida do profissional. Filosofar: a possibilidade de 
refletir, pesquisar, investigar, estudar, enfim buscar o 
conhecimento crít ico daquilo que causa o 
estranhamento. Mas a formação do senso crítico não se 
dá de forma instantânea, como num toque mágico, não 
é espontânea como o senso comum. Ela tem suas 
exigências e suas dores: entre elas o abandono das 
nossas crenças silenciosas, a coragem de correr o risco 
da aventura intelectual, a desacomodação da mente, o 
esforço da pesquisa e do estudo, a abertura para uma 
nova linguagem. Por isso, é compreensivo que para a 
maioria das pessoas o melhor e mais cômodo é não se 
meter com a Filosofia.

Nós podemos ser bons profissionais tendo a 
competência técnica na nossa área de atuação. Isso é 
necessário, mas não é suficiente. Além da competência 
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técnica, para quem lida com gente é preciso o 
compromisso político, alicerçado numa concepção de 
homem e de sociedade. Cuidar é pensar no coletivo e é 
uma tarefa coletiva. O ser humano na saúde e na 
doença é e será sempre um ser cultural e social. A saúde 
e a doença não são fenômenos meramente biológicos e 
relativos a indivíduos isolados, ou o que é ainda pior a 
partes do corpo do indivíduo. Por isso, há que se 
considerar uma visão sistêmica e relacional, coisa que a 
maneira filosófica de pensar pode nos garantir.
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INTRODUÇÃO

Na maioria das vezes as pessoas planejam a 
carreira profissional, os filhos, as férias, a 
aposentadoria, mas quase nunca como pretendem dar 
seus últimos suspiros. Tomar diante da morte uma 
atitude prática e racional é coisa rara. Para os cristãos, a 
explicação pode ser buscada na longa tradição de 
encarar a morte como uma inimiga, como um castigo 
que foi imposto à humanidade por Deus como punição 
ao pecado original de Adão. Sendo uma inimiga, o dever 
é lutar contra ela até o limite último da vida. Essa 
atitude muitas vezes contribui para que os últimos 
processos biológicos das pessoas sejam semelhantes a 
uma batalha santa, e não a um sereno e cerimonial rito 
de passagem, a luta sem trégua é a regra geral. E 
segundo dito popular “a morte é única coisa certa na 
vida”.

A morte é um assunto que deveria está mais 
presente, nas discussões sobre assistência, promoção 
de saúde e organização de saúde. No entanto é um 
assunto que ainda passa despercebido, escondido seja 
no âmbito familiar, seja no profissional. A morte ainda é 
vista por muitos profissionais de saúde como um 
fracasso, incapacidade ou incompetência uma vez que 
foram treinados e formados para combatê-la.

Neste artigo caracteriza-se o paciente terminal, 
além de analisar e contextualizar os aspectos éticos do 
profissional de saúde diante do cuidado com um 
paciente terminal, assim como também discutir a 
influência deste fenômeno na assistência dos 

RESUMO
 Neste artigo caracteriza-se o paciente terminal, além de analisar e contextualizar os aspectos éticos do profissional de 
saúde, especialmente da enfermagem, diante do cuidado ao paciente terminal. Uma vez que a morte é um assunto 
que está presente nas discussões sobre a assistência ao paciente terminal, apresenta-se a visão filosófica, social e 
histórica da morte. Trata-se de um estudo reflexivo que discute a influência deste fenômeno na assistência dos 
profissionais da enfermagem aos pacientes terminais.

Descritores: Doente terminal. Cuidados de enfermagem. Ética.

ABSTRACT 
In this article we characterize the terminal patient, and analyzing and contextualizing the ethical aspects of healthcare 
professionals, especially nurses, patient care before the terminal. Since death is a subject that is present in the 
discussions on assisting the terminally ill patient, it presents the philosophical, social and historical death. It is a 
reflective study discusses the influence of this phenomenon in assistance to nursing to terminally ill patients.

Descriptors: Terminally ill. Nursing care. Ethics 

profissionais da saúde em especial a enfermagem, uma 
vez que este assunto fará parte da nossa realidade 
dentro do ambiente profissional.

Trata-se de um estudo reflexivo, que investiga 
teoricamente os aspectos éticos do cuidado com o 
paciente terminal, assim como os elementos 
const ituintes deste processo.  Baseando-se 
principalmente em literaturas que abordam aspectos 
relevantes sobre esta temática. Aborda-se a concepção 
filosófica, social e histórica, sobre a morte.

 
ASPECTOS FILOSÓFICO, SOCIAL
E HISTÓRICO DA MORTE

A morte é o destino inexorável de todos os seres 
vivos. No entanto, só o homem tem consciência da 
própria morte. Alguns estudos a respeito dos 
primórdios da nossa civilização relacionam o 
aparecimento das primeiras angústias metafísicas do 
homem diante dos primeiros sinais de culto aos mortos. 

Na medida em que o homem se percebe finito, 
aguarda com ansiedade o que poderá ocorrer 
após a morte. A crença na imortalidade, na vida 
depois da morte, simboliza bem a recusa da 
própria destruição e o anseio de eternidade 
(ARANHA; MARTINS, 1996, p.368).

Compreende-se assim que o homem enquanto 
ser racional e pensante é capaz de refletir sobre a 
morte, no entanto não aceita, não deseja para si e seus 
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familiares. Diante do ponto de vista filosófico, Platão 
define a morte como separação do corpo e da alma. Já 
na dimensão antropológica da filosofia existencial, 
onde o homem passa a refletir sobre sua existência na 
tentativa de encontrar uma definição, a morte passa a 
ser compreendida não mais uma separação e sim uma 
ruptura total.

A morte é um acontecimento na vida da pessoa, 
faminta de viver, sedenta de eternização e com 
forte instinto de conservação. A morte é uma 
afronta aos anseios mais profundos do homem. A 
morte é um indesejável desmancha-prazeres que 
põe fim à aspiração fundamental: o viver 
(GIRARDI; QUADROS, 1998, p.68).

Ainda teremos a visão dos fenomenistas, 
materialistas, vitalistas, onde estes negam qualquer 
possibilidade de sobrevivência após a morte, após, 
concretizada a morte há um ponto final para o homem. 
Já na filosofia de Kant, o idealismo concebe que para a 
felicidade do homem é necessário admitir a 
imortalidade da alma.

Analisando dentro do universo cultural e social 
do homem a morte é vista sobre várias vertentes, ou 
seja, o sentido da morte não é sempre o mesmo. 
Veremos então como o homem concebe a morte dentro 
do mundo tribal e dentro das sociedades tradicionais.

No mundo tribal a morte não se caracteriza 
como um problema, e não é vista de forma individual e 
sim coletiva; se um indivíduo morre é atribuído como 
desejo dos deuses e ancestrais, logo então, passa a ser 
cultuado, o morto passa do estado de vivo e passa a 
pertencer à comunidade dos mortos, dos deuses. Daí 
quando um indivíduo morre é feito rituais de passagem, 
ou seja, de um plano para outro, pois no mundo tribal os 
mortos podem retornar ao mundo dos vivos por meio 
de aparição, para combater ou avisar o mal.

Enquanto que nas sociedades tradicionais, é 
também marcada pela vida comunitária e acontece algo 
parecido com o mundo tribal, pois também é 
caracterizada como um ritual ou uma cerimônia, ao 
morrer geralmente o corpo é velado num caixão e 
diante dele familiares e amigos choram pelo defunto. As 
cerimônias são procedidas conforme a religião do 
morto. A ausência e assinalada pelo luto, cuja duração 
varia conforme o tipo de parentesco. Há uma serie de 
acontecimentos que socialmente foram concebidos, 
como: visitas ao cemitério, missas para a alma do 
morto, flores, visitas de pêsames, cartas de 
condolências, ajuda aos parentes a atravessar esse 
momento difícil e doloso da perda e por fim a 

reintegração à vida normal.
A crescente aceitação dos cuidados paliativos 

traz embutida uma reação às grandes transformações 
por que passaram os rituais da morte no mundo 
moderno. Até o início do século XX, o mais comum era 
morrer em casa porque os recursos terapêuticos dos 
hospitais eram limitados. A morte ocorria no próprio 
leito, com o doente cercado pela família e, talvez, 
também pelos amigos e vizinhos. Consumada a morte, 
a família cumpria a solenidade do luto, cobrindo-se de 
p re to  e  a b ste n d o - s e  d e  co m p a re c e r  a o s  
acontecimentos festivos durante um longo período. 

Com o advento dos antibióticos e das cirurgias 
mais seguras, nos anos 30, tornou-se mais comum 
morrer em instituições hospitalares. Primeiramente 
nas enfermarias, depois com a criação das UTIs, que se 
deu no inicio dos anos 70, abriu uma nova porta de 
comodidade e esperança para os familiares. Mesmo 
sabendo que o doente hospitalizado em estado  
terminal enfrenta ainda a situação de estar isolado de 
seus familiares, de seu meio social que poderiam ser o 
seu suporte para aceitar a doença e suas 
conseqüências, a provável morte. Encontra-se aqui o 
distanciamento desse vínculo familiar, não lhe restando 
outras pessoas além da equipe de saúde para confortá-
los.

O QUE CARACTERIZA UM PACIENTE
COMO TERMINAL

Com o advento da tecnologia nos anos 70, 
também houve uma mudança no âmbito hospitalar 
criando-se as Unidades de Terapia Intensiva, além de 
uma indústria farmacêutica mais elaborada com a 
criação de fármacos que intensificaram a resistência 
humana diante da provável terminalidade, com isso às 
pessoas deixaram de morrer em suas residências para 
buscarem uma terapêutica que os livrassem da dor e do 
sofrimento. 

Na busca para o alívio da dor, depara-se com o 
paciente fora de possibilidades terapêuticas, é aquele 
que vai vivenciar os seus últimos dias num leito de um 
hospital, esse estado mórbido é o que chamamos de 
paciente terminal. E dessa forma este se caracteriza por 
algumas situações clínicas precisamente definidas, as 
quais podem ser relacionadas da seguinte forma:ça de 
uma doença em fase avançada, progressiva e incurável; 
falta de possibilidades razoáveis de resposta ao 
tratamento específico; presença de numerosos 



problemas ou sintomas intensos e múltiplos; com um 
prognóstico de vida inferior de três a seis meses. 

Neste sentido a terminalidade de um ser gera 
grande impacto emocional seja para o paciente ou para 
os seus familiares, que certamente irão relacionar com 
a triste presença e a possibilidade incontestável da 
morte, e partir daqui requer da equipe profissional de 
saúde um cuidado mais sistematizado.

Admitir que se esgotaram os recursos para o 
resgate de uma cura e que o paciente se 
encaminha para o fim da vida, não significa que 
não há mais o que fazer. Ao contrario abre-se 
uma ampla gama de condutas que podem ser 
oferecidas ao paciente e sua família. Condutas 
no plano concreto, visando, agora, o alívio da 
dor, a diminuição do desconforto, mas, 
sobretudo, a possibilidade de situar-se frente ao 
momento do fim da vida, acompanhadas por 
alguém que possa ouvi-los e sustente seus 
desejos. Reconhecer, sempre que possível, seu 
lugar ativo, sua autonomia, suas escolhas, 
permitir-lhe chegar ao momento de morrer, 
vivo, não antecipando o momento desta morte e 
partir do abandono e isolamento (GUTIERREZ, 
2001).

Na trajetória de vida de um paciente terminal, 
este passa por algumas etapas que são abordadas da 
seguinte forma: a primeira a negação - onde o paciente 
nega que aquele diagnóstico não é dele, os exames não 
estão corretos, ou seja, tenta se enganar diante da 
situação; a segunda etapa é a raiva – aqui o paciente 
debate contra ele mesmo porque essa fatalidade tinha 
que acontecer com ele, logo com ele, está é a sua 
indagação diante desta terrível notícia; já a terceira é 
categorizada como a fase da barganha – onde o 
paciente procura reverter o seu quadro clinico; a quarta 
fase é a depressão – neste momento considerado como 
um dos piores, porém é colocado como essencial que o 
paciente vivencie esta fase, aqui ele capaz de refletir 
sobre o seu diagnóstico; a última fase é a aceitação – 
momento de plenitude do ser humano, onde começa a 
olhar para vida com outros valores, a família têm papel 
fundamental nesta fase facilitando e proporcionando 
momentos de perdão, desculpas, revelação entre 
outros.

Depois que se identifica que o paciente já 
vivenciou todas estas fase, torna-se muito mais 
tranqüilo, para a equipe de saúde que encontra-se 
assistindo este paciente em terminalidade, daí busca-se 
compreender junto ao paciente como este lida depois 
tudo isso com os sentimentos e emoções que vão está 
presentes neste momento, proporcionam-se então, a 
compreensão e a transitoriedade dos mesmos, bem 
como respeitar cada momento vivido pelo paciente, 
sem julgá-lo e sem lhe impor sua visão de mundo em 
relação à terminalidade. 

Compreende-se que para a equipe de saúde 
torna-se uma tarefa árdua, estabelecer para este 
paciente, momento de tranqüilidade e conforto nos 
últimos dias que lhe restam, tanto para o paciente, 
como para a família junto com o seu ente querido, dessa 

forma não é nada fácil, além de tudo lida-se com a 
própria fragilidade que o profissional enfrenta perante 
a dor e o sofrimento do outro.

A ENFERMAGEM DIANTE DE
UM PACIENTE TERMINAL 

Conhecida dos pacientes é a enfermagem que 
está ao seu redor, aquela que cria vínculo e se esforça 
para confortá-los, protegê-los emocionalmente, é 
aquela que é chamada do momento de dor. 

Enquanto profissionais da saúde, somos frutos 
de uma cultura capitalista, e a visão de mundo não 
difere dos demais profissionais que estão em outra área 
profissional, pois a influência se torna quase a mesma. 
Não é possível retirar o indivíduo de seu contexto sócio-
cultural, ou seja, o profissional está ali para trabalhar e 
receber o seu salário. Porém, uma razão nos torna 
diferente de outros profissionais: estamos ali para 
cuidar e aliviar a dor do outro, este é o nosso propósito 
maior.

Mesmo assim, constatamos diariamente o 
despreparo do profissional da saúde, em particular da 
enfermagem, para lidar com o fim da vida. Na maioria 
das vezes acontece por um lado o envolvimento 
emocional, causando desgaste para este profissional, 
ou por outro lado o distanciamento do profissional em 
relação à dor e ao sofrimento do paciente, tornando-se 
um profissional frio diante do cuidar.

Uma vez que a enfermagem trabalha na 
promoção do bem-estar, o cuidado com o paciente 
terminal traz a consciência da importância da 
enfermagem. Ao mesmo tempo, o cuidado com 
paciente terminal também reflete no emocional do 
profissional de enfermagem, que independentemente 
de suas emoções diante do momento da morte, deverá 
respeitar aquele individuo na presença ou não dos 
familiares.

A enfermagem dentro dos preceitos éticos 
diante da terminalidade, além de presenciar todas as 
fases que evoluem para a terminalidade, lida 
principalmente com o alivio da dor, do conforto, torna-
se às vezes confidentes de alguns segredos e angústias e 
por fim presencia o que considera-se com o pior, o fim 
da vida terrena daquele paciente.

CONCLUSÃO

Vimos então que mesmo o paciente fora de 
possibilidades terapêuticas, é nosso dever está 
cuidando da melhor forma possível; proporcionar ao 
paciente momento de plenitude diante do seu fim, 
promover conforto tanto para o paciente como para 
com a família; estabelecer uma relação harmoniosa e 
livre de sofrimentos, uma vez a dor é muito presente 
tanto para quem tem como para aqueles que estão ao 
seu lado.

Sendo assim, apesar da terminalidade está no 
cenário dos profissionais da enfermagem, isto ainda 
assusta esta categoria que ora se sensibiliza com este 
momento, ora se distancia deste momento de vazio, de 
solidão e dor para o paciente e a família.

A importância da adoção do cuidado no fim da 
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vida torna-se necessário e 
indispensável na conduta do 
profissional da enfermagem 
e que este tome esses 
cuidados como objeto de 
reflexão e pesquisa, uma vez 

que são essenciais  ao 
entendimento do processo da 

terminalidade da vida. 
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Introdução 

      Refletir sobre o exercício profissional do enfermeiro 
tem se tornado prática recente constatado na 
literatura¹. A necessidade de usar a reflexão como 
ferramenta ou como auxílio para rever a própria prática 
na enfermagem, seja no âmbito do ensino ou sobre o 
cuidado, iniciou com alguns poucos trabalhos no final 
da década de 80 e inicio da década de 90². Na 
Enfermagem existe uma proposta interessante de se 
refletir a prática, especialmente a do campo clínico, e 
tem como meta ver o mundo (da enfermagem, do 
cuidado) de forma diferente de como vinha sendo feito. 
Com base em novos insights, novas perspectivas, pode-
se agir de forma diferente. Na verdade, a proposta é a 
de que ao refletir sobre a prática, podemos vir a 
transformá-la³.

A enfermagem é vista como a ciência e arte do 
cuidado do ser humano, fundamentada num corpo de 
conhecimento e práticas abrangendo o estado que vai 
da saúde à doença e mediadas por transações pessoais, 

4profissionais, cientificas, estéticas, éticas, e políticas . 
Assim, existe uma busca de produção de conhecimento 
sobre o cuidado em enfermagem como uma profissão 
dinâmica, sujeita a transformações permanentes, que 
continuamente incorpora reflexões sobre novos temas, 
problemas e ações, uma vez que seu princípio ético é 
manter ou restaurar a dignidade do corpo em todos os 

5âmbitos da vida . Nesta perspectiva, buscamos refletir 
sobre a Enfermagem enquanto ciência e arte; a 
primeira, como um conjunto de informações 

RESUMO

Compreender a essência da profissão de enfermagem é importante para que o enfermeiro execute sua assistência da 
melhor maneira possível, aprimorando seus serviços e cuidando dos seus clientes/paciente de uma forma cientifica e 
humanizada sem esquecer os valores da enfermagem enquanto profissão cuidadora.
Palavras-chave: enfermagem; cuidados de enfermagem; arte em enfermagem. 

ABSTRACT

Understanding the essence of the nursing profession is important for nurses to follow their assistance in the best 
possible way, improving its services and taking care of their clients / patient in a scientific and humane way, without 
forgetting the values of nursing as a caring profession.
Keywords: nursing, nursing, art in nursing 

sistematizadas, organizadas e técnica e a segunda, 
como intuição e criatividade, sendo que o cuidado com 
o individuo se dá por meio da associação desses 
conhecimentos científicos e das habilidades 
desenvolvidas pelo enfermeiro no processo de assistir o 
individuo. 

A Ciência e a Arte da Enfermagem 

Durante a evolução da profissão de enfermagem 
houve uma mudança na maneira de exercer o cuidar, 
onde o reconhecimento da subjetividade/objetividade 
levou ao surgimento de uma prática assistencial que se 
distanciou do modelo biologicista e mecanicista e 
centralizou-se numa visão holística do ser humano, 
buscando compreender as relações existentes em cada 
uma das diferentes dimensões existenciais do 
individuo. Com isso o homem deixou de ser puramente 
biológico para adquirir uma dimensão bio-psico-socio-
espiritual.

Arte é o ato de utilizar um conjunto de preceitos 
para a perfeita execução de qualquer coisa, execução 
prática de uma idéia. A relação de arte na enfermagem 
baseia-se no cuidar ao ser humano compreendendo 
sua relação com o mundo que o envolve em todo 
contexto biopisicossocial, espiritual, cultural e 
ecológico, onde o enfermeiro está inserido no processo 
de relações de cuidados entre humanos. Essa prática do 
cuidar em enfermagem contextualizada na visão 
holística do individuo, pode assumir diversos 
significados como desvelo, solicitude, diligência, zelo e 
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atenção5.
O cuidar exercido pelo enfermeiro consiste em 

evidenciar esforços transpessoais de um ser humano 
para outro, visando proteger, promover e preservar a 
humanidade, ajudando pessoas a encontrar 
significados na doença, sofrimento e dor, bem como, na 
existência. O ato de cuidar como ação que desvela o 
existencial, de onde derivam sentimentos, atitudes e 
ações, como vontades, desejos, inclinações e impulsos, 
ou seja, o homem perante o mundo, os outros, e a si 
mesmo. Compreender o valor do cuidado de 
enfermagem requer uma concepção ética que 
contemple a vida como um bem valioso em si, 
começando pela valorização da própria vida para 
respeitar a do outro, em sua complexidade, suas 
escolhas, inclusive a escolha da enfermagem como uma 

6profissão .
Baseadas nos princípios da fenomenologia 

7Graças & Santos  constroem uma metodologia para arte 
de cuidar em enfermagem, para as autoras para exercer 
o cuidar é preciso compreender aquele que será 
cuidado, atentando para a experiência existencial do 
ser que precisa do cuidado, sabendo perguntar e refletir 
sobre o que foi revelado. Conhecer o “ser-em-situação-
de-doença”, priorizando sua 
experiência perceptual e sua 
vivencia com o agravo do corpo. 
Descobrir o ser no ato de cuidar, 
disposição para ouvir, para 
compreensão do relato das 
p ercep çõ es  d o  in d iv id u o,  
buscando sentido dos sinais e 
sintomas no ato de tocar o 
paciente ou ser- indiv iduo 
durante o exame físico, construir 
a prescrição dos cuidados junto 
com o paciente, respeitando a 
percepção de doença/saúde que o mesmo nos 
apresente.

8 Grajales  ainda complementa esse conceito 
quando relata que para o desenvolvimento da prática 
de enfermagem o profissional deve dispor de recursos 
intelectuais e de intuição para tomada de decisões e 
realizar ações pensadas e reflexivas, que atendam as 
necessidades particulares do individuo. A prática do 
cuidado pelos enfermeiros inclui outorgar um cuidado 
individualizado, a intervenção do enfermeiro é um 
recurso terapêutico e requer habilidades especificas.

Para conceituar as maneiras de cuidar em 
9enfermagem Coelho  comenta que "os cuidados foram 

construídos de forma bem especial e distante da divisão 
biologista e mecanicista predominante. É feito 
tentando atender o cliente em todas as necessidades, 
mantendo a relação Enfermeiro-Cliente integrada, de 
forma a vê-lo como um "ser completo" como um 
"todo", respeitando a individualidade, ouvindo-o, 
informando -o que esta fazendo e o que vai fazer tirando 
as dúvidas, proporcionando conforto. De acordo com as 
necessidades afetadas estabelece a relação de ajuda-
confiança e incentiva a elevação da auto-estima", 
considera todos os fatores bio-psico-sócio-econômicos, 
emergindo o Cuidado Solidário de acordo com as 

necessidades humanas básicas e visão filosofica-
religiosa do cliente. A autora ainda cita 46 diferentes 
maneiras de cuidar em enfermagem, considerando 
essa compreensão da multimensionalidade do ser 
humano.

10Lopes e Jorge  utilizam O Interacionismo 
Simbólico para explicar o cuidado exercido pela 
Enfermagem, por se tratar de uma teoria em que o 
significado é o conceito central, onde as ações 
individuais e coletivas são construídas a partir da 
interação entre as pessoas, que definindo situações 
agem no contexto social que pertencem. Segundo as 
autoras para o cuidado acontecer na sua plenitude, o 
enfermeiro deve expressar conhecimento e experiência 
das atividades técnicas, na prestação da informação e 
na educação ao paciente e sua família. Deve conjugar 
expressões de interesse, sensibilidade, respeito, 
demonstradas por palavras, tom de voz, postura, gestos 

e toques. Assim, se expressa o cuidar como arte e 
ciência.

 Exercer a enfermagem com os conceitos de arte 
e ciência significa que o profissional enfermeiro deve 
ser possuidor dos conhecimentos teóricos inerentes ao 
exercício da enfermagem, conhecimento esse que 
possui uma metodologia própria baseada em preceitos 
técnicos e científicos que norteiam as ações da 
assitencia de enfermagem e atrelada a esse 
conhecimento está o exercer a enfermagem de uma 
maneira humanizada onde as ações cientificas não 
podem ser exercidas desvinculadas do compreender, 
entender, as necessidades humanas que surgem em 
decorrência do estado de doença do individuo. Por isso 
que o enfermeiro deve possuir qualidades que são 
importantes nesse processo de cuidar como: atenção, 
empatia, escuta ativa, segurança, dentre outras, essas 
qualidades ajudam o paciente naquilo que no momento 
esta necessitando. Para tanto são necessários os 

o processo de entender
o significado de cuidar em

enfermagem, é algo que deve
ser trabalhado desde a

fundamentação,ou seja,
na formação profissional



conhecimentos técnicos-cientificos inerentes à 
prof i ssão  bem como conhec imento  sobre  

11.relacionamento interpessoal
11-13Segundo alguns autores o processo de 

entender o significado de cuidar em enfermagem, é 
algo que deve ser trabalhado desde a fundamentação, 
ou seja, na formação profissional, para que cada 
enfermeiro possa compreender o real valor da 
existência da enfermagem enquanto profissão 
científica e autônoma. E dotada de conhecimentos 
próprios. 

Considerações Finais

Nossa intenção com esse estudo reflexivo foi 
compartilhar com os enfermeiros, as idéias de um 
ensaio sobre a prática do cuidar. Esperamos re-significar 
a finalidade de nossas ações incorporando o sentido de 
humanidade no modo de perceber o ser em situação de 
doença.

A enfermagem como a ciência do cuidado 
humano a cada dia vem evoluindo sua maneira de 
assistir o individuo. E é necessário que os enfermeiros 
aprimorem seus conhecimentos no que diz respeito às 
práticas de cuidado centrado na visão de 
multimensionalidade do individuo, precisamente na 
dignidade do corpo do outro, ou seja, o outro em sua 
totalidade, com isso podemos prestar uma assistência 
com qualidade, respeitando os limites da corporeidade 
de cada um e as percepções e experiência de cada 
pessoa no processo saúde doença para que o cuidado 
seja construído de uma maneira que atenda todas as 
necessidades que a pessoa venha a apresentar.

O cuidado direcionado as diferentes dimensões 
humanas possibilita ao enfermeiro uma maior 
v i s i b i l i d a d e ,  p o i s  n e s s e  c o n t e x t o  d e  
multimensionalidade o profissional de enfermagem 
pode aplicar diferentes tipos de conhecimentos para 
satisfazer as necessidades humanas, conhecimentos 
que variam de ações mais simples a uma assistência 
mais complexa, o que amplia também o campo de 
atuação do cuidar em enfermagem. 
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RESUMO
O diazepam é um fármaco utilizado por suas propriedades ansiolítica, miorrelaxante e anticonvulsivante. O objetivo 
deste trabalho foi desenvolver uma metodologia de extração de diazepam em comprimidos do fármaco utilizando 
solventes orgânicos para posterior quantificação por anidrovolumetria. Foi empregado a extração solvente em dois 
valores de pH, 4,0 e 8,0, com clorofórmio, éter dietílico e acetato de etila. Nas condições experimentais empregadas, 
extração satisfatória foi obtida. Em pH de extração ácida (pH 4,0) foi obtida concentração de diazepam na faixa de 
86,25 – 94,01% para os comprimidos e 96,33 – 100,27% para o padrão. Em condições alcalinas (pH 8,0) foi obtido 
variação de 83,86 – 98,40% e 94,17 – 97,49% para comprimidos e padrão diazepam, respectivamente. A recuperação 
media de diazepam detectada nos solventes de extração foi: clorofórmio (pH 4,0) 83,78%; éter dietílico (pH 8.0) 
99,48%; e acetato de etila (pH 8.0) 98,08%. Acetato de etila foi o solvente que mostrou melhor desempenho extrativo 
na análise quantitativa de diazepam. A extração solvente com posterior quantificação pela titulometria revelou-se um 
método alternativo para a análise quantitativa de comprimidos de diazepam e pode ser utilizada na análise de rotina.

Descritores: Diazepam; análise quantitativa; extração com solventes.

ABSTRACT
Diazepam is a drug used for their anxiolytic, miorrelaxant and anti-covulsant effects. The aim of this study was to 
develop a method for extraction of diazepam in commercial tablets using organic solvent for further determination of 
diazepam with no aqueous titration. It was used solvent extraction in two different pH, 4.0 and 8.0, with chloroform, 
diethyl ether and ethyl acetate. Under the experimental extraction conditions, satisfactory separation of diazepam 
was achieved. In acid extraction (pH 4.0) it was obtained a range of  86.25 – 94.01% for commercial tablets and 96.33 - 
100.27% for standard diazepam. In alkaline extraction (pH 8.0) it was obtained a range of 83.86 – 98.40% and 94.17 – 
97.49% for commercial tablets and standard diazepam, respectively. The average recovery of diazepam detected in the 
extractive solvents was: chloroform (pH 4.0) 83.78%; diethyl ether (pH 8.0) 99.48%; and ethyl acetate (pH 8.0) 98.08%. 
The extraction with ethyl acetate showed be the best solvent for quantitative analysis of diazepam. The solvent 
extraction of diazepam with further titulometry revealed an alternative method for quantitative analysis of 
commercial tablets of diazepam and can be used in laboratories for routine analysis.

Keywords: Diazepam, quantitative analysis; solvent extraction.

ar
ti

go

Titulometria de diazepam em formulações
farmacêuticas através da extração

com solventes
1Alexsandra Pires Ferreira
2José de Ribamar Santos Gonçalves
3Luiz Mário da Silva Silveira  
4Saulo Rios Mariz

1Graduação em Farmácia
2Graduação em Farmácia Bioquímica. Mestrado em Química de Produtos Naturais.
3Graduação em Química. Mestrado em Química Analítica. Professor do Curso de Farmácia do Instituto Florence de Ensino Superior.
4Graduação em Farmácia Bioquímica. Mestrado em Toxicologia e Análises Toxicológicas. Doutorado em Produtos Naturais e Sintéticos Bioativos.

INTRODUÇÃO

Estudos realizados por Sternbach, em 1953, 
levaram à descoberta das benzodiazepinas. Em 
seguida, em 1959 o diazepam foi sintetizado e a sua 
f a r m a c o l o g i a  d e s c r i t a  e m  1 9 6 1 .  A  a ç ã o  
anticonvulsivante foi demonstrada experimentalmente 
em animais em 1963. A partir dessas publicações foram 
se acumulando experiências com o uso de diazepam, 
ficando constatada a sua alta eficácia tanto nas 
propriedades miorrelaxantes, anticonvulsivantes e 
sedativas, todas elas particularmente potentes. Estas 
propriedades foram verificadas nos primeiros ensaios 
clínicos no homem, bem como sua ação específica 
sobre as manifestações ansiosas e tensão emocional. 

Devido esse efeito o diazepam foi classificado como 
ansiolíticos, ocupando, segundo Delay e Deniker, lugar 
privilegiado na terapêutica, tanto em clínica geral como 
em psiquiatria (KOROLKOVAS, 1984).

Segundo a FARMACOPÉIA Brasileira, 3ª edição 
(1977), o diazepam é quantificado através da 
titulometria em meio não-aquoso (anidrovolumetria). 
Para o doseamento do diazepam em formulação 
farmacêutica e fluidos biológicos, muitos métodos 
analíticos têm sido introduzidos, destacando-se a 
espectrofotometria no ultravioleta (SARIN et al., 1998; 
CASTRO et al., 1999), potenciometria (CASTRO et al., 
1999), polarografia (GARCÍA et al., 1993; CHRISTOS et 
al., 1999), fluorimetria (DOLEJSOVÁ et al., 1999; PARIKH 
et al., 2000), imunoensaios (GORCZYNSKI; MELBYE, 



2001; WALSHE et al., 2000), cromatografia a gás 
acoplada a espectrometria de massas (TISCIONE et al., 
2008) e cromatografia líquida de alta eficiência (HPLC) 
(LIU et al., 2001; MUCHOH et al., 2001; GHOSH et al., 
2004; SMINK et al., 2004; FREIRE et al., 2005); porém, 
alguns desses métodos necessitam de tempo de análise 
longo e exigem aparelhos especiais caros.

Silva, em 1995, no Laboratório de Química 
Farmacêutica do Departamento de Farmácia, da 
Universidade Federal do Maranhão (UFMA), realizou 
estudo sobre a determinação de diazepam em 
formulações farmacêuticas empregando a titulometria 
em meio não-aquoso, relatando resultados porcentuais 
acima de 100%, embora dentro da faixa especificada 
pelos códigos oficiais. Posteriormente, Corrêa (1999) 
pesquisou a possível interferência de excipientes no 
consumo de titulante utilizado, verificando não haver 
influência significativa de excipientes na determinação 
do princípio ativo na preparação comercial.

Em vista disto, e seguindo a metodologia dos 
dois estudos citados, neste trabalho se quantificou o 
diazepam em formulações comerciais empregando a 
titulometria em meio não-aquoso, com extração prévia 
do princípio ativo utilizando solventes orgânicos.

MATERIAL E MÉTODOS

Amostra comercial
Foram utilizados comprimidos de diazepam 10 mg 
(Val iumÒ) da Roche Produtos  Químicos  e  
Farmacêuticos S.A.

Padrão
O padrão referencial utilizado foi padrão diazepam 
99,83% fornecido pela Roche Produtos Químicos e 
Farmacêuticos S.A., lote 9709028.

Extração
Realizou-se a extração da substância ativa, diazepam, 
nas amostras comerciais e no padrão em pH 4,0 e 8,0, 
utilizando-se como solventes extratores o clorofórmio, 
o éter dietílico e o acetato de etila, de acordo com a 
metodologia proposta por Sarin et al. (1998).

Ensaios quantitativos
A análise quantitativa da amostra comercial e padrão foi 
realizada de acordo com a técnica descrita em Silva 
(1995).

Da amostra comercial
Dissolveu-se o diazepam obtido da extração com o 
clorofórmio, éter dietílico e acetato de etila em 40 mL 
de anidrido acético em um erlenmeyer de 250 mL. 
Adicionou-se 3 gotas de solução de cloridrato de azul de 
Nilo e titulou-se com ácido perclórico 0,1N. Realizaram-
se, também, ensaios em branco para correções 
necessárias.

Do Padrão
O padrão foi extraído com os solventes e em seguida foi 
submetido à técnica descrita acima, realizando-se 
ensaio em branco.

Testes de recuperação
Foi realizado o teste de adição padrão para avaliar a 
capacidade extrativa dos solventes nas amostras 
comerciais. Quantidades conhecidas da substância 
pura (20, 40 e 60 mg de diazepam) foram adicionados 
ao equivalente a 40 mg de diazepam na amostra 
comercial, analisado previamente, e a quantidade total 
de diazepam (padrão adicionado e princípio ativo 
presente na formulação) foram determinados como 
descrito acima.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os métodos de extração, em essência, estão 
baseados na determinação de princípios ativos em 
medicamentos e fluidos biológicos e já estão bem 
fundamentos na literatura (MARIOT; ZANGIROLAMI, 
1996; FUTAGAMI et al.,  1997; THEURILLAT; 
THORMANN, 1998; MARCHETTI et al., 2001; HU et al., 
2002).

As técnicas comumente utilizadas para a 
extração de compostos presentes em medicamentos e 
fluidos biológicos são a extração líquido-líquido 
(QUEIROZ et al., 2001), que se baseia na partição da 
amostra entre duas fases imiscíveis, orgânica e aquosa. 
Este método encontra larga aplicação devido a sua 
simplicidade (CHIBA et al., 1995; BEAL; TETT, 1998; 
ZAVITSANOS et al., 1999; AUCEJO et al., 2001; 
CICCOLINI et al., 2001).

Baseado nestas informações utilizou-se no 
presente trabalho a técnica de partição líquido que, 
além de ser simples, oferece a possibilidade de se 
utilizar uma grande variedade de solventes puros e 
disponíveis comercialmente. A extração foi baseada na 
metodologia de Sarin et al. (1998), levando em conta a 
afinidade do soluto pelo solvente extrator, do ajuste de 
pH, da razão das fases e do número de extrações para a 
obtenção de uma extração eficaz.

Para extração de diazepam na formulação 
comercial foram selecionados os solventes orgânicos 
clorofórmio, éter dietílico e acetato de etila, que 
possuem características de polaridade distintas, no 
sentido de se avaliar a melhor performance extrativa 
para aplicação quantitativa.

Estes solventes foram também selecionados 
pelo fato de apresentarem natureza relativamente 
ácida ou neutra, que é o recomendado para a titulação 
de fármacos de caráter básico (KOROLKOVAS, 1982).

A quantificação de comprimidos de diazepam 10 
mg foi realizada de acordo com a técnica modificada 
proposta por Silva (1995).

Os ensaios foram conduzidos em pH 4,0 e 8,0 nos 
três solventes orgânicos selecionados, a exceção da 
extração de amostra em clorofórmio em pH 8,0, devido 
à formação de um complexo de aspecto floculante, o 
que inviabilizou a realização do mesmo. Os resultados 
obtidos para a análise quantitativa estão ilustrados na 
Tabela 1.
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A extração de substâncias básicas é feita em pH 
maiores que 7,0, conforme descrito em Sarin et al. 
(1998) e Queiroz et al. (2001). Entretanto, Azzam et al. 
(1998) relataram a extração de diazepam em plasma e 
urina empregando pH 5,5.

Neste sentido, selecionou-se para este trabalho 
a extração em pH 4,0 e 8,0 a fim de se determinar o 
melhor pH para a extração de diazepam nas amostras 
comerciais.

A reprodutibilidade percentual de extração do 
padrão referência Roche (99,83%) empregado variou 
de acordo com o tipo de solvente e o valor de pH, 
encontrando-se melhores resultados para o 
clorofórmio (98,40%) pH 4,0, acetato de etila (97,49%) e 
éter dietíl ico (95,40%), ambos em pH 8,0, 
respectivamente. As porcentagens de extração e os 
coeficientes de variação baixos indicam que os 
solventes propostos são altamente precisos e 
reprodutíveis. 

No entanto, quando se observou a extração de 
diazepam nas formulações comerciais nos diferentes 
solventes e pH verificou-se melhor eficiência de 
extração em acetato de etila (100,27%) e éter dietílico 
(96,33%) em pH 8,0. O resultado para a extração em 
clorofórmio só foi possível em pH 4,0, encontrando-se 
94,01%. Ressalta-se, todavia, que todos os valores 
experimentais ficaram dentro da faixa permitida pelos 
códigos oficiais (90 –110%) (USP-26).

Quanto ao processo de extração da amostra em 
clorofórmio em pH 8,0 verificou-se que houve a 
formação de um complexo floculante, devido 
provavelmente à interação do solvente com substâncias 
adjuvantes presentes.

O clorofórmio é incompatível com cáusticos 
fortes e metais quimicamente ativos, como o pó de 
magnésio, além de outras substâncias. Segundo Corrêa 
(1999), em comprimidos de diazepam 10 mg estão 
encerrados amido, lactose, estearato de magnésio e 
substâncias corantes que, de alguma maneira, podem 
ter gerado a formação do citado complexo, além do fato 
da extração ter ocorrido em pH alcalino com hidróxido 
de sódio 0,1 N e tampão fosfato.

Analisando os dados encontrados pelos testes 
estatísticos (p<0,05), verificou-se que apenas a 
extração em clorofórmio, pH 4,0, não mostrou 
correlação na extração de diazepam no padrão e na 
formulação comercial.

No entanto, apesar de existir correlação 
estatística na extração de diazepam nas duas matrizes 
analíticas (padrão e amostra), nos dois valores de pH, 
utilizando os solventes éter dietílico e acetato de etila, 
observou-se maior eficiência de extração em pH 8,0.

Estes resultados corroboram os dados teóricos 
ilustrados anteriormente, conforme cita Korolkovas 
(1982), que substâncias de natureza básica seriam 
melhor extraídas em ambiente alcalino.

Relatos na literatura acerca da extração de 
fármacos em matrizes diversas têm estabelecido a 
confiabilidade de solventes na extração e/ou 
recuperação de princípios ativos.

Sarin et al. (1998), relatando a extração de 
diazepam adicionado a bebidas geladas, utilizando 
clorofórmio e éter dietílico em meio alcalino, 
encontraram valores de 78,40% para o primeiro e 
79,60% para o segundo solvente. Azzam et al. (1998), 
validando a extração ácida em fluidos biológicos, com 
clorofórmio, recuperaram 80,30 - 90,60% e 87,50 – 
94,50% de d iazepam em plasma e  ur ina,  
respectivamente.

As porcentagens assinaladas de extração e/ou 
recuperação de diazepam obtidas por Sarin et al. (1998) 
e Azzam et al. (1998) comparam-se aos encontrados 
neste trabalho nos dois solventes indicados, que variou 
de 86,25 a 96,33%. Utilizando acetonitrila, Wang et al. 
(2006) relataram recuperação para a extração de 
diazepam entre 75 a 104%.

Extração de fármacos com acetato de etila 
também tem sido descrita. Utilizando a extração em 
meio ácido, destacam-se os trabalhos de Jamali; Sattari 
(2000) e Abdel et al. (2001), que relataram eficiência de 
extração superior a 87%. Abdel et al. (2001), na 
tentativa de validação de metodologia para extração e 
quantificação de celecoxib em plasma, obtiveram 
recuperação de 102,40 a 103,30%. Beal e Tett (1998) 

Tabela 1 - Resultados da quantificação de padrão e comprimidos de diazepam 10 mg, com extração com
                  clorofórmio, éter dietílico e acetato de etila, em pH 4,0 e 8,0*

%

 

±

 

s (CV)

 

pH 4,0

 
pH 8,0

 

Clorofórmio
     

Padrão
 

98,40 ± 1,82 (1,84)
 

94,17 ± 0,25 (0,26)
 

Amostra 94,01 ± 1,58 (1,68)  NR  

Éter dietílico     

Padrão 85,96 ± 1,82 (2,12)  95,40 ± 1,81 (1,90)  
Amostra 86,80 ± 1,72 (1,99)  96,33 ± 1,92 (1,99)  
Acetato de etila

     
Padrão

 
83,86 ± 1,82 (2,16)

 
97,49 ± 2,19 (2,24)

 Amostra

 
86,25 ± 2,18 (2,52)

 
100,27 ± 2,53 (2,52)

 
*Valor médio de cinco determinações. NR = não realizado. 



descreveram o uso de acetato de etila para extração de 
pindolol em meio alcalino, relatando recuperação de 
89,90 – 90,30%. 

Neste trabalho, o acetato de etila foi o solvente 
que mostrou maior eficiência de extração, em pH 
alcalino, com média de 100,27%.

No entanto, para que se possa assegurar 
confiabilidade necessária para o desenvolvimento de 
um método analítico, os resultados previstos devem 
estar dentro de condições prefixadas. A validação dos 
métodos analíticos se fundamenta na determinação de 
diversos parâmetros, que se aplicam de acordo com a 
categoria em que se enquadram.

O porcentual de recuperação do diazepam foi 
analisado utilizando o método de adição padrão, 
variando de 81,12 a 103,32%. Os dados do teste de 
adição padrão indicaram elevada recuperação de 
diazepam nos três solventes empregados nos dois pH, a 
exceção da extração a partir do clorofórmio em pH 4,0 

(81,12 - 87,62%). Contudo, observou-se melhor 
eficiência de recuperação em acetato de etila (pH 8) 
(96,20-100,32%) e éter dietílico (pH 8) (96,42-
103,30%).

A linearidade da recuperação foi estimada e os 
resultados encontram-se descritos na Tabela 2.

Muitos autores atestam que para um método 
seja considerado linear, o coeficiente de correlação 
deve ser maior que 0,999 (SMITH; RUDD, 1990; 
TORRES; CAMACHO, 1992; CAMACHO et al., 1993). 
Entretanto, este parâmetro não revela a variação 
existente entre os valores encontrados, sendo 
necessár io,  segundo Wernimont (1996) ,  a  
determinação do desvio individual da linha de 
regressão.

A Tabela 3 ilustra a recuperação do diazepam 
com clorofórmio e acetato de etila, em pH 4,0 e 8,0, 
respectivamente.
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Tabela 2 - Parâmetros de regressão linear e reprodutibilidade para a extração de diazepam

equação r

Clorofórmio   

pH 4

 

y = 0,0054x + 0,245

 

0,9999

Éter dietílico
   

pH 4 y = 0,0055x + 0,216  0,9973

 pH 8 y = 0,0056x + 0,258  0,9999

Acetato de etila
   

 

pH 4

 

y = 0,0057x + 0,202

 

0,9987

pH 8 y = 0,0058x + 0,260 0,9983

Tabela 3 - Recuperação do diazepam com clorofórmio em pH 4,0, éter dietílico e acetato de etila em pH 8,0

(1)                       (2)                     (3)                    (4)

substância pura 
adicionada

 

(X)

 substância pura 
encontrada

 

(Y)

 Substância 
pura calculada

 
 

(Ŷ)

 
( Y – Ŷ)

Clorofórmio 
pH 4,0

 
      

20
 

16,52
 

15,82
 

0,7
40

 
32,45

 
33,85

 
-1,4

60 52,57  51,87  0,7
Éter 

dietílico pH 
8,0 

      

20
 

20,66
 

18,36
 

2,3
40

 
38,57

 
37,64

 
0,93

60

 

59,22

 

56,92

 

2,3
Acetato de 
etila pH 8,0

 
      20

 

19,24

 

19,03

 

0,21
40 39,09 39,51 -0,42
60 60,19 59,98 0,21
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Nesta Tabela, os valores de padrão diazepam 
adicionado e do encontrado estão ilustrados nas 
colunas 1 e 2, respectivamente. Para se encontrar os 
valores da coluna 3 foi utilizada equação de linearidade 
referente à substância pura adicionada e a encontrada, 
que será o valor calculado; a coluna 4 é a diferença entre 
esses valores. As diferenças entre os solventes estão 
demonstradas na Figura 1, onde se pode visualizar os 
sinais algébricos distribuídos no gráfico.

A menor variabilidade de recuperação ocorreu 
com o emprego do acetato de etila, em pH 8,0, embora 
a variação observada nos outros solventes não tenha se 
mostrado significativa.

Esses achados se revestem ainda de maior 
importância, visto que os solventes orgânicos requerem 
cuidados especiais dada a sua natureza química ou para 
os fins que são empregados. O clorofórmio é um 
solvente comum empregado em laboratório nas 
extrações orgânicas, mas necessitam registro especial 
para sua aquisição; o éter dietílico, por sua vez, é um 
solvente altamente inflamável, requerendo cuidados 
especiais para o seu manuseio. O acetato de etila, 
dentre os citados, é aquele que apresenta menor 
volatilidade, embora tenha um alto poder de solvência.

Dessa forma, a extração prévia do princípio ativo 
da formulação farmacêutica é um procedimento que 
pode ser realizado de maneira satisfatória, gerando 
resultados reprodutíveis e confiáveis; permitindo, 
portanto,  o emprego da tutulometria em meio não 
aquoso, segundo preconiza a Farmacopéia Brasileira.

CONCLUSÃO

O diazepam é um produto farmacêutico que 
encontra largo emprego em terapêutica. Um método 
de extração foi desenvolvido para a quantificação de 

diazepam em comprimidos por anidrovolumetria. Os 
solventes descritos neste trabalho podem ser utilizados 
para a extração de diazepam em comprimidos de 
preparações farmacêuticas dentro de limites aceitáveis 
de precisão, tendo a vantagem de ser menos 
dispendioso em comparação a utilização de HPLC.

Especificamente, dentre os solventes utilizados, 
a extração de diazepam conduzida com acetato de etila 
foi a que mostrou melhores resultados experimentais, 
aliado ao fato de ser um solvente menos volátil e 
permitiu fácil visualização das fases imiscíveis durante o 
processo extrativo.

Além do mais, o emprego do acetato de etila na 
extração de diazepam pode ser enfatizado pelo fato 
deste produto não sofrer controle especial de venda, o 
que facilita a sua utilização em trabalhos de rotina.
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RESUMO
O uso de plantas com propriedades terapêuticas é de ampla aceitação popular e tem o apoio da Organização Mundial 
de Saúde, motivando pesquisas científicas. Esta terapia alternativa vem sendo procurada pelo seu baixo custo, fácil 
acesso e por suas especialidades médicas. As plantas consideradas medicinais contêm substâncias bio-ativas com 
propriedade terapêuticas, profiláticas e paliativas. Essas plantas são utilizadas pela medicina atual, a fitoterapia, e suas 
propriedades são estudadas nos laboratórios farmacêuticos há décadas, a fim de isolar as substâncias que lhe 
conferem propriedades curativas, ou para atuar na correção de desvios ou doenças da nutrição. Se utilizados de forma 
errada as frutas e os vegetais podem trazer prejuízos à saúde, principalmente se usados em excesso ou receitados para 
doenças que exigem cirurgia imediata. Não se deve misturar chás, pois pode ocorrer o antidotismo, ou seja, cortar o 
efeito que o outro produz. O objetivo de confeccionar uma cartilha foi o de auxiliar na identificação e importância de 
frutas e de algumas partes dos vegetais utilizados na indústria farmacêutica para produção de medicamentos e sua 
utilização de forma empírica; servindo como proposta de pesquisa e iniciação científica ou de base de estudo para 
acadêmicos do Curso de Farmácia do Instituto Florence de Ensino Superior e como fonte de informação para a 
população em geral.

Palavras chave: Propriedades, Terapêutica, Vegetais.

ABSTRACT
The use of plants with therapeutic properties is widespread popular acceptance and is supported by the World Health 
Organization, prompting scientific research. This alternative therapy has been sought by its low cost, easy access and 
their medical specialties. The medicinal plant contain bio-active substances with therapeutic properties, prophylactic 
and palliative. These plants are used by modern medicine, herbal medicine, and its properties are studied in the 
pharmaceutical companies for decades to isolate the substances that give healing properties, or to act to correct 
deviations or diseases of nutrition. If used incorrectly fruits and vegetables can bring harm to health, especially if 
overused or prescribed for conditions that require immediate surgery. Do not mix teas, as there may be the antidote, 
that is, cut the effect that the other breeds. The goal of manufacturing a booklet was to assist in the identification and 
importance of fruit and some parts of the plants used in the pharmaceutical industry for production of medicines and 
their use of empirical;  serving as a research proposal and basic scientific research and basic study for students in Term 
2 of the Pharmacy Florence Institute of Higher Education and as a source of information for the general population.

Keywords: Properties, Therapeutics, Vegetables. 
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INTRODUÇÃO

A história da humanidade, os documentos 
paleontológicos ou escritos existentes e em poder dos 
homens indicam que sempre houve preocupação com a 
promoção da saúde do ser humano, seu crescimento, 
seu desenvolvimento físico e mental e a prevenção das 
doenças (CZERESNIA, 2003).

A medicina tradicional teve seu início antes do 
desenvolvimento e divulgação da medicina moderna 
(AKERELE, 1988). Atualmente esta prática milenar tem 
encontrado espaço destacado, tendo como algumas 
das causas os crescentes aumentos dos preços dos 
medicamentos alopáticos, inacessíveis à maioria da 
população, bem como os inúmeros efeitos colaterais 

destes (MORS, 1982; SCHENKEL et al., 1985).
O uso das plantas medicinais é significativo. 

Dados da Organização Mundial de Saúde (BRASIL, 2006) 
mostram que cerca de 85% da população mundial já 
usou plantas na busca de alívio de alguma 
sintomatologia dolorosa ou desagradável (OLIVEIRA et 
al., 2006). Muitos fatores vêm colaborando no 
desenvolvimento de práticas de saúde que incluam 
plantas medicinais, principalmente econômicas e 
sociais. Assim, a botânica vem cada vez mais crescendo 
no ramo da farmácia e mesmo com tantas substâncias 
sintéticas na atualidade há uma grande utilização de 
importantes partes de vegetais na fabricação de 
medicamentos e substâncias curativas e preventivas. A 
importância dessas partes de vegetais na área da saúde 



é enorme e gera uma busca constante de novas formas 
de usá-las, principalmente na indústria farmacêutica. 
Essas plantas são utilizadas pela medicina atual, a 
fitoterapia, e suas propriedades são estudadas nos 
laboratórios farmacêuticos, a fim de isolar as 
substâncias que lhe conferem propriedades curativas.

O objetivo de confeccionar uma cartilha foi 
identificar a importância de algumas partes dos 
vegetais utilizados na indústria farmacêutica para 
produção de medicamentos e sua utilização de forma 
empírica; servindo como proposta de pesquisa e 
iniciação científica ou de base de estudo para 
acadêmicos do Curso de Farmácia e como fonte de 
informação para a comunidade em geral e do Instituto 
Florence.

MATERIAIS E MÉTODOS

A cartilha foi elaborada no período de 12 de 
outubro a 15 de novembro.  A seleção dos vegetais foi 
feita a partir de sua principal propriedade terapêutica. 
Foram feitas pesquisas bibliográficas sobre as 
propriedades terapêuticas das frutas e vegetais em 
livros de acervo particular - coleção Medicina 
Alternativa de A a Z de Balbach e Spethmann - e 
realizada a busca de artigos científicos nos bancos de 
dados da Scielo e Biota Neotropica.

Participaram da elaboração da cartilha 
acadêmicos do curso de Farmácia do Instituto Florence 
de Ensino Superior sob a orientação da Profª. Andréa 
Jansen. Contamos com a colaboração da Profª. 
Terezinha Rêgo que recebeu no herbário da UFMA os 
alunos envolvidos no projeto, para auxiliá-los em nossa 
pesquisa, onde puderam fazer uso da biblioteca do 
herbário. As imagens das frutas e vegetais 

contempladas na cartilha foram obtidas através de 
acervo particular e de pesquisas em sites de busca livre 
na internet (Google e Uol). As frutas e os vegetais foram 
distribuídos na cartilha em ordem alfabética para 
facilitar a busca, ressalvados por suas propriedades 
terapêuticas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pensar em educação é também pensar em servir 
a comunidade a partir da ciência. Assim, foi pensada e 
elaborada a cartilha que tem como tema Propriedades 
Terapêuticas de Frutas e Vegetais, fruto de uma 
proposta de projeto de pesquisa e extensão, 
coordenada pela Profª. Andréa Jansen com 
participação de acadêmicos do curso de Farmácia.

A cartilha contempla informações a respeito das 
propriedades terapêuticas de frutas e vegetais, bem 
como, a utilização das mesmas, um glossário de termos 
e informações para uso, preparo, conservação e os 
cuidados sobre a forma e o local de cultivo. Poderá ser 
encontrada no acervo da biblioteca do Instituto 
Florence de Ensino Superior ou através de contato via e-
mail.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Alguns autores já relataram em seus estudos 
que os homens descobriram as plantas medicinais por 
experimentação direta, seguindo seu instinto... 
“plantas amargas, como o boldo (Peumus boldus Mol.), 
possuem catequina e servem para problemas gástricos. 
Houve alguém que amassou a folha de boldo, cheirou, 
experimentou e percebeu que sanava aqueles 
problemas". (THOMPSON, 2006).
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Os trabalhos de pesquisa com plantas 
medicinais, via de regra, originam medicamentos em 
menor tempo, com gastos muitas vezes inferior e 
conseqüentemente, mais acessíveis à população 
(OLIVEIRA et al., 2006), representando, assim, um 
método prático, porém só há resultados positivos 
quando utilizados mediante estudo específico. Dessa 
forma, o acesso a cartilha terá papel fundamental no 
esclarecimento sobre o uso racional dos fitoterápicos.

É importante ressaltar que algumas plantas 
fazem mal à saúde, assim não se deve fazer uso 
indiscriminado desta terapia. Todo medicamento deve 
ser usado seguindo orientação médica ou de outro 
profissional competente. É claro que, dificilmente, uma 
pessoa chegará a uma overdose de chá-de-boldo, mas 
no caso de outras plantas, cujos efeitos não são 
totalmente conhecidos ainda, seu uso indiscriminado 
pode prejudicar a saúde.

A expectativa é de que a cartilha sirva de 
contribuição na diminuição dos casos de uso indevido 
de partes de frutas e vegetais como via medicamentosa 
e servindo como proposta de pesquisa e iniciação 
científica aos acadêmicos das áreas de saúde.
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RESUMO

Hoje o idoso vive mais e isso só  tornou-se possível devido à contribuição de uma série de fatores como melhoria de 
condições de vida, isto é, saneamento básico, acesso a diversos tipos de bens e serviços antes não conseguidos e da 
saúde. A pesquisa com teor quantitativo foi realizada com idosos do Asilo de Mendicidade e na Unidade Básica de 
Saúde Dr. Antônio Dino, tendo como resultados a maior incidência de patologias como Hipertensão, Diabetes, 
Distúrbios visuais e Problemas cardiovasculares. Com essas informações obtidas, foi elaborado o Guia Prático do 
Idoso, um manual de fácil leitura, onde encontrará dicas de como cuidar do seu bem estar e como ter uma vida mais 
saudável. Poderá fazer neste Guia o acompanhamento diário de sua saúde, tirar dúvidas e fazer nele suas anotações. 
Esse guia foi elaborado especificamente para o idoso e  contém informações importantes de como manter o 
autocuidado tendo como objetivo geral criar um Guia prático para o idoso e ressaltando dicas para o autocuidado e, 
com objetivos específicos de facilitar a vida dos idosos com relação ao autocuidado e melhorar a qualidade de vida dos 
idosos, pois contém informações de como cuidar da alimentação, controle da pressão arterial, práticas de exercícios 
físicos, entre outros itens, visando em sua totalidade melhorar a qualidade de vida e saúde do idoso. É mister relatar 
que essas informações são importantes também para o Cuidador do idoso, pois o ajudará como orientação em suas 
práticas diárias no cuidado e auxílio ao idoso que está sob sua proteção. Sabemos que envelhecer é um processo 
dinâmico e trabalhar uma nova proposta entre a população idosa, requer métodos que possam ajudá-lo a aderir a 
mesma, pois o idoso já traz consigo toda uma experiência de vida a qual já está acostumado. Então é necessário 
divulgar estes conhecimentos valorizando sempre toda a experiência do idoso e assim usar estratégias que ajudarão o 
idoso a ter maiores informações e conhecimentos do processo saúde-doença e uma nova conscientização de como 
melhorar e cuidar da saúde, com efeito positivo para esta geração idosa e outras vindouras.
 
Palavras chave: Guia, Idoso, Autocuidado.

ABSTRACT
Today's elderly are living longer and this only being possible due to the contribution of a number of factors such as 
improvement of living conditions, this is, sanitation, access to various types of goods and services not previously 
achieved and health. Research on quantitative content was carried out with the old almshouse and the Basic Health 
Unit Dr. Dino Antonio, and thus result in higher incidence of diseases such as hypertension, diabetes, visual 
disturbances and cardiovascular problems. With this information, it was up to the Practical Guide for the Elderly, one 
that is easy to read and find tips on how to care for their welfare and how to have a healthier life. You can make this 
guide the daily monitoring of your health, ask questions and make him your notes. This guide is designed specifically 
for the elderly and contains important information on how to maintain self-care and hoping to create a practical guide 
for the elderly highlighting tips for self care and with specific objectives to facilitate the life of the elderly relative to care 
and improve the quality of life of older people, it contains information about caring for the food, control of blood 
pressure, physical exercise, among other things, in its entirety in order to improve the quality of life and health of the 
elderly. It is necessary to report that this information is also important for the caregiver of the elderly, for the help and 
guidance in his daily care and assistance to the elderly that is under your protection. We know that aging is a dynamic 
process and work a new proposal from the elderly, requires methods that can help you join the same, because the 
elderly already brings a whole life experience which is already used to. Then you need to disseminate this knowledge 
when valuing the entire experience of aging, so using strategies that help the elderly to have more information and 
knowledge of the health-disease and a new awareness of how to improve health and care, with positive effect for this 
generation elderly and other generations.

Keywords: Guide, Aging, Self Care.
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GUIA PRÁTICO DO IDOSO: dicas sobre o
auto cuidado
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INTRODUÇÃO

Os conceitos sobre o envelhecer sofreram 
alterações nas últimas décadas. A imagem do idoso 
letárgico e restrito a atividades domésticas pode ser 
considerada obsoleta, pois esta parcela populacional 
atualmente se enquadra em diversos seguimentos da 
sociedade. Nos séculos que antecederam o XX, a figura 
do idoso era atribuída aos indivíduos que ao completar 
50 anos deveria se retrair socialmente e de atividades 
físicas, o que geralmente causava depressão e a 
conseqüente diminuição da qualidade de vida.

Neste contexto, pode ser destacado o pré-
conceito da sociedade com os idosos, pois suas 
limitações físicas são geralmente utilizadas como 
argumentos para impor limitações socioambientais. 
Comumente as ações preconceituosas partem do 
próprio seio familiar, onde acontece repressão moral e 
física, causando sérias seqüelas para esses indivíduos.

Respeitar os idosos é respeitá-los em sua 
integridade, proporcionar-lhes atividades culturais, de 
lazer e educativas, transportá-los de um lugar a outro 
com segurança e conforto, para que exerçam seu direito 
à liberdade, desenvolvendo um ambiente de convívio 
pacifico, sendo assegurado bem-estar e a efetivação do 
seu direito a vida (MURTA, 2007).

No Brasil, de acordo com as pesquisas do IBGE 
(2000), calcula-se que, até 2025, 15% da população 
total seja de idosos, no entanto, os cuidados específicos 
com relação à saúde dessa população  vêm se tornando 
cada vez mais precários, principalmente no setor 
público, onde se observa inúmeras doenças 
degenerativas, crônicas do sistema cardiocirculatório, 
respiratório, neurológicos e digestivos. Dessa forma, 
surgiram duas preocupações: a primeira trata-se da 
crescente inviabilidade do sistema de previdência 
social, o que gera necessidades para evitar o colapso 
desse sistema e seus efeitos na economia e na 
sociedade; e a segunda tem haver com a necessidade 
de assegurar a vida saudável na terceira idade. Não 
basta viver muito é preciso também viver com 
qualidade de vida (GOLDENBERG, 2008).

Ao envelhecer, o indivíduo pode desenvolver 
doenças predispostas em seu perfil genético. Por isso, é 
fundamental um estilo de vida saudável que inclua uma 
alimentação balanceada, exercícios orientados e 
práticas esportivas, hábitos de higiene, redução do 
estresse, abolição total do fumo, consumo de álcool 
com moderação, relações afetivas bem estruturadas e 
atividade profissional que dê prazer. Nesta fase, o 
indivíduo esta sujeito a mudanças que conduzem a uma 
perda progressiva de suas capacidades física e/ou 
mental, o que causa a alguns uma sensação de 
decadência (NÓBREGA apud GOLDENBERG, 2008).

Neste sentido, o enfoque na educação para o 
autocuidado dos idosos seja um dos caminhos que 
possam contribuir para que eles venham a se cuidar e, 
em decorrência, direcionar positivamente na sua vida, 
preservando sua autonomia e mantendo sua 
independência no maior grau possível.

George (2000) conceitua o autocuidado como o 
desempenho ou a prática de atividades que os 

indivíduos realizam em seu benefício para manter a 
vida, a saúde e o bem-estar. Logo, o processo educativo 
consiste em projetar no indivíduo a possibilidade de 
apropriar-se de sua própria experiência e de partilhar as 
experiências dos outros, o que, para o idoso, significa 
melhoria das condições de saúde, independência e 
capacidade de autocuidado (MARIN et al., 2003).

Não se pode deixar de enfatizar a extrema 
importância da enfermagem nessa fase da vida do 
idoso, destacando ainda o seu papel essencial como o 
facilitador desse autocuidado. Cabe ao enfermeiro 
orientar e ensinar os idosos a desenvolver essa 
capacidade de autocuidado. E uma das coisas que 
possibilitará o profissional a ter sucesso neste aspecto é 
manter uma boa comunicação com eles (PASCHOAL, 
2000).

Por causa disso, Goldemberg (2008) relata os 
erros de comunicação como sendo responsáveis por 
muitas frustrações e estresse no trabalho com pessoas 
idosas, fazendo necessário que todos conheçam os 
vários tipos de comunicação, e que as pessoas idosas 
possan se comunicar através de uma delas, como: 
verbal, expressão facial, contato olho no olho, gestos, 
linguagem corporal e até o silêncio.

Praticamente toda ação requer o uso de uma 
boa técnica de comunicação, tais como, oferecer 
orientações gerais, fazer observações, utilizar 
declarações com amplas aberturas, estar disponível, 
usar o silencio, reafirmar, apresentar a realidade dos 
fatos, esclarecer e refletir (MURTA, 2007).

Neste contexto esse artigo apresenta como 
objetivo geral criar um guia prático para o idoso 
ressaltando dicas para o autocuidado e, como objetivos 
específicos facilitar a vida dos idosos com relação ao 
autocuidado, melhorar a qualidade de vida dos idosos e 
informar os idosos sobre como cuidar da sua 
alimentação, pressão arterial, exercícios físicos, entre 
outros.

MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de um estudo quantitativo realizado no 
primeiro trimestre de 2009 no Asilo de Mendicidade e 
na Unidade Básica de Saúde Dr. Antônio Dino com os 
idosos, objetivando um trabalho de campo por um 
período de três meses. Sendo realizadas visitas e 
entrevistas nesses locais através da formulação de 
questionários para obter maiores informações sobre o 
idoso de hoje e também levar informações sobre 
medidas de prevenção tratamento e dicas de auto 
cuidado com bases nas informações obtidas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nessas visitas, observou-se o desconhecimento 
dos idosos em relação aos cuidados que devem ter com 
sua saúde; pois, os mesmos relataram serem 
portadores de algum tipo de doenças tais como 
hipertensão, diabetes, distúrbios visuais, problemas 
cardiovasculares, dentre outros. Com isso objetivou-se 
a construção do guia prático para o idoso contemplando 
informações de relevância para o idoso sendo um 



manual de fácil leitura e ilustrativo, onde encontrará 
dicas de como cuidar do seu bem estar e como ter uma 
vida mais saudável. Traz ainda informações de como 
cuidar da alimentação, controle da pressão arterial, 
práticas de exercícios físicos, entre outros itens, tais 
como relatar a sua importância também para o 
Cuidador do idoso, pois o ajudará como orientação em 
suas práticas diárias no cuidado e auxílio ao idoso que 
está sob sua proteção. Sabemos que envelhecer é um 
processo dinâmico e trabalhar uma nova proposta 
entre a população idosa, requer métodos que possam 
ajudá-lo a aderir à mesma, pois o idoso já traz consigo 
toda uma experiência de vida a qual já está 
acostumado. Então, é necessário divulgar estes 
conhecimentos valorizando sempre toda a experiência 
do idoso e assim usar estratégias que o ajudarão a ter 
maiores informações e conhecimentos do processo 
saúde-doença e uma nova conscientização de como 
melhorar e cuidar da saúde, com efeito positivo para 
esta geração idosa e outras vindouras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a elaboração desse guia constatou-se que 
os idosos não só possuirão uma ferramenta 
importantíssima para o desempenho de suas atividades 
diárias, como se manterão informados e acompanharão 
todos os procedimentos realizados com ele de perto. 
Sabe-se que as dificuldades nessa fase não serão 
totalmente extintas, mas se facilitarmos cada vez mais a 
vida dos idosos, com certeza, contribuiremos para que a 
nossa população possa envelhecer com qualidade de 
vida.
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RESUMO

O presente artigo tem por objetivo expor a atual situação a respeito do uso de álcool entre jovens universitários. Os dados 
bibliográficos revelam que esta é uma problemática crescente no meio acadêmico, o que fomenta o debate acerca do papel das 
instituições formadoras (escolas e universidades) no país. Discute-se, neste artigo, a urgência em se compreender o desafio que a 
sociedade contemporânea vem impondo aos educadores, não só sentido de compromisso para com questões dessa ordem, mas da 
reflexão acerca do espaço institucional, aonde a droga vem se popularizando.
Palavras-chave: Álcool, Estudantes Universitários, Revisão de Literatura

ABSTRACT

The aim of this article was to explain the current situation regarding the use of alcohol among young graduates. Bibliographic data 
show that this is a growing problem in academia, which fosters discussion about the role of educational institutions (schools and 
universities). It is argued in this article, the urgency to understand the challenge that contemporary society has imposed on 
teachers, not only the sense of commitment to issues of order, but the reflection of the institutional space, where the drug is gaining 
popularity.
Keywords: Alcohol, College Students, Literature Review
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Os jovens estudantes vêm se constituindo como uma 
das principais preocupações nos estudos epidemiológicos 
brasileiros (CARLINI-COTRIM, 1989; CARLINI, 1990; 
GALDURÓZ, 1994), tendo em vista que é nessa fase da vida 
que, muitas vezes, o contato com o álcool é iniciado. As 
características próprias da idade (insegurança, necessidade 
de auto-afirmação) concorrem para o aumento da 
vulnerabilidade dessa população no que se refere às drogas.

A política de fomento a pesquisa nessa área, 
intensificou os estudos sobre a problemática do álcool a partir 
dos anos 80, no Brasil. Fato que concedeu ao país posição de 
destaque na América Latina, dada a vasta gama de 
informações coletadas acerca da dependência química, 
padrões de consumo de drogas e álcool, sobretudo, em 
populações jovens. Muitos, estudantes, oriundos do ensino 
fundamental e médio e universitário (KERR – CORREA et al., 
1999, p.96).

Cita-se, a exemplo, o Centro Brasileiro de Informações 
Sobre Drogas Psicotrópicas – CEBRID. Integrante do 
Departamento de Psicologia da Escola Paulista de Medicina e 
da Universidade Federal de São Paulo, este órgão vem 
desenvolvendo pesquisas nacionais sobre o uso de 
substâncias químicas entre os estudantes brasileiros, 
abrangendo capitais tais como Belém, Belo Horizonte, 
Brasília, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Rio de 
Janeiro, Salvador e São Paulo.

Seu enfoque é direcionado para o uso de drogas na 
idade escolar, associando este “hábito” a fatores psicológicos, 
sócio-demográficos, idade, sexo. Em suas investigações, 
registrou que em dez capitais brasileiras vem ocorrendo 
significativo aumento de uso drogas nessa população. 
Destaca a precocidade com que esse consumo vem ocorrendo 
e que, nos anos de 1987, 1989, 1993 e 1997, o álcool foi 
consumido por cerca de 65% dos alunos entrevistados. 

(GALDURÓZ et al., 1997).
Por duas vezes seguidas, (1991 e 1993), O CEBRID 

realizou levantamentos com o mesmo procedimento. Os 
dados apresentados são preocupantes, pois apontam que 
através da metodologia adotada (uso na vida, uso nos últimos 
12 meses e uso nos últimos 30 dias) foi constatado que: o uso 
de álcool na vida está ao redor de 60% dos inquiridos; o uso 
freqüente de álcool (seis vezes ou mais no mês) apresenta 
níveis de 16%, sendo que na cidade de Belo Horizonte o 
percentual chegou a 23.9%, sendo esta prevalência maior no 
sexo masculino (GALDURÓZ et al., 1997).

As múltiplas mudanças (corporais, mentais) que 
ocorrem na fase estudantil corroboram para a vulnerabilidade 
do ser humano, tornando-o alvo fácil das drogas, 
principalmente pelas características próprias da idade 
(PIMONT; BARREIRA, 1982).

A Aliança Cidadã Pelo Controle de Álcool, entidade 
nacional que reúne cerca de 40 especialistas em dependência 
química, demonstrou, em estudo desenvolvido em 2003, que 
63%dos alunos do ensino fundamental e médio admitem o 
consumo do álcool e, admitem ainda que, a primeira vez 
ocorreu entre os 10 e 12 anos de idade por influência da 
família, da publicidade, baixo preço (a bebida alcoólica é 
facilmente encontrada e a preços acessíveis) e a falta de 
controle na venda, ou seja, não há uma regulação efetiva de 
quem compra e muito menos de quem consome (ALIANÇA 
CIDADÃ PELO CONTROLE DE ÁLCOOL, 2004).

A literatura especializada no assunto também 
confirma que as drogas têm se expandido entre a população 
juvenil no país. A esse respeito, CRUZ (2002) demonstra que 
tal fato se constata também em cidades de pequeno porte 
como São Luís, no Maranhão. A sua pesquisa com estudantes 
do ensino médio de escolas particulares da região mostrou 
que a prevalência do uso de álcool é de 90,1%. Outro dado 



interessante  foi que  cerca 27,6% destes estudantes sofreram 
algum tipo de conseqüência social em decorrência do uso 
dessa droga.

O Grupo de Estudos de Álcool e Drogas (GREA), do 
Hospital das Clínicas registrou em seus estudos que os jovens, 
mais precisamente os universitários, estão entre a população 
que mais consome drogas, o que representa que cerca de 
2.837  alunos da USP já experimentaram maconha; 91,9% já 
experimentaram bebidas alcoólicas e que 70,4%, haviam 
consumido a mesma, trinta dias antes da entrevista 
(DROGAS..., 2003).

Os indicadores do uso de álcool entre jovens 
universitários revelam que esta problemática é crescente no 
meio acadêmico, o que fomenta o debate acerca do papel das 
instituições formadoras (escolas e universidades) no país. Daí, 
a urgência em se compreender o desafio que a sociedade 
contemporânea vem impondo aos educadores, não apenas 
no sentido de compromisso para com questões dessa ordem, 
mas da reflexão acerca do espaço institucional onde a droga 
vem se popularizando.

Os efeitos do acirrado uso de álcool entre os 
universitários podem estar comprometendo o rendimento 
escolar destes alunos, bem como o freqüente trancamento de 
matrícula, sucessivas reprovações e até abandono de curso. 
Fato que gera prejuízo principalmente para a sociedade, que 
não consegue obter os resultados esperados com os 
investimentos feitos nas universidades públicas.

Nesse sentido, Carlini-Cotrim (2002), destaca que o 
uso de drogas, ainda que em situações experimental ou 
recreacional, é algo que afeta ¼ do alunado ou adulto jovem 
no âmbito das universidades brasileiras.

Percebe-se assim, que o consumo de drogas 
psicoativas parece estar se tornando relativamente comum 
para uma parcela significativa deste contingente 
populacional. Por outro lado, também parece haver certa 
dificuldade do corpo social da universidade em abordar e 
discutir o tema, permanecendo os discursos inadequados e 
anacrônicos sob o pontos de vista técnico, político e sócio-
cultural (CRUZ, 2002).

Contudo, é inegável a acelerada proporção do 
consumo de bebidas alcoólicas no país. E, neste cenário os 
jovens universitários, principalmente os da graduação, 
despontam com algumas particularidades, não só pelo fato de 
que a maioria destes estudantes faz sua opção profissional 
ainda quando estão no auge da adolescência, mas, e 
principalmente, porque a universidade é um ambiente que, 
de certo modo, facilita o acesso ao consumo de drogas 
(TORRES, 2002).

 Neste sentido, a de natureza pública tem um 
complicador a mais que é a dificuldade de estabelecer limites 
relativos ao uso e venda de substâncias psicoativas, num 
espaço que abriga uma variedade de sujeitos; o processo de 
socialização extrapola o conhecimento da formação 
profissional, atingindo estilos de vida; onde o contato com a 
bebida tende a ser reforçado pelas freqüentes atividades 
festivas (calouradas, shows e outros).

 Assim, a universidade pode ser caracterizada como 
fator de risco ambiental, talvez o mais comum, para o 
consumo de álcool por jovens adultos. Sua localização 
geográfica geralmente congrega bares que, atuam como 
espaços “integrativos”, que se destinam ao “alívio” do stress 
provocado pela carga horária excessiva, estágios, provas, 
seminários dentre outros desgastes.

As diferenças proporcionadas por um novo meio 
social também favorecem a expectativas e falsas crenças a 
respeito dos efeitos do álcool na academia e são estas que 
tendem a influenciar o consumo pesado e alto do padrão de 
ingestão alcoólica.

Segundo Dimeff et al (1999), as expectativas 

correlacionadas ao consumo incluem aumento de 
autoconfiança, sociabilidade, desinibição social e atratividade 
física/sexual. Desse modo, tais expectativas soam ao grupo de 
jovens adultos que mal começaram a ter relacionamentos 
dessa ordem, como algo positivo, favorecendo a percepção do 
álcool como benéfico, sedutor e até gratificante. 

Expectativas como as expostas também concorrem 
para a credibilidade de que o grau de fruição do álcool 
encontra-se diretamente ligado à quantidade consumida. 
Uma falsa crença que, segunda a autora, se traduz no 
provérbio: “se um pouco é bom, mais é melhor”. Porém, a 
partir do momento em que o indivíduo passa a utilizá-la 
sempre que precisa relaxar, diminuir a ansiedade ou se sentir 
mais confortável em situações sociais, o consumo tende a se 
encaminhar para a perda de controle. A constância se torna 
problemática, extrapolando o planejado (DIMEFF et al., 
2002).

Provar álcool e outras drogas na universidade não é 
algo difícil, muito pelo contrário, a academia costuma ser a 
primeira oportunidade para se “agir” como adulto. 
Experiência que tem no álcool certo rito. Além do mais, esta é 
uma substância que pode ser facilmente obtida nas 
dependências do campus, pois se encontra ligada a vários 
eventos acadêmicos: torneios, calouradas, formaturas, 
provas finais (DIMEFF et al., 2002).

Ainda existem os que crêem que na universidade está 
a última oportunidade de “farrear” antes de ingressar na 
carreira profissional, onde também está a pressuposição que 
emprego e responsabilidades de trabalho vão estabelecer 
limites para o hábito cultivado enquanto estudante (DIMEFF 
et al., 2002).

Um trabalho realizado na USP somente com 
estudantes de Medicina, entrevistou 541 alunos do primeiro 
ao quarto ano do curso de graduação em 1981. Este 
apresentou o álcool como a droga de maior consumo, seguida 
pelo tabaco e depois pela maconha (SILVA, 1985).

Andrade (1997), também realizou atividade de 
pesquisa com estudantes de Medicina tanto da Universidade 
de São Paulo como de outras 8 escolas médicas deste Estado 
no período correspondente a 1991-1995. O objetivo dessas 
pesquisas foi contribuir para um melhor entendimento do 
problema de drogas nessa população, inclusive do uso não 
médico de substâncias psicoativas, com o fim de elaborar um 
programa de prevenção ao uso e abuso de drogas. Atividade 
inicial de cunho diagnóstico apontada como estratégia para 
desenvolver programas de prevenção de drogas.

Os resultados encontrados nessas pesquisas 
indicaram alta prevalência do uso esporádico de drogas em 
estudantes universitários da cidade de São Paulo. Esses 
resultados confirmaram os estudos de Silva (1985) que 
apontam o uso de álcool como droga de maior consumo no 
meio, seguido da maconha, inalantes e tranqüilizantes em 
estudantes que cursavam os últimos anos do curso médico, 
sugerindo que algumas características do curso podiam estar 
favorecendo o uso de drogas (ANDRADE, 1997).

Ainda em estudantes de Medicina, um estudo 
longitudinal, conduzido em duas etapas, com intervalo de 4 a 
5 anos, empregando nas duas oportunidades um mesmo 
questionário de auto-aplicação, procurou ainda avaliar a 
influência do curso de Medicina sobre o estudante quanto ao 
padrão pessoal de uso de bebidas alcoólicas, bem como sobre 
as atitudes dos acadêmicos a respeito do uso e abuso do 
álcool e conceitos e concepções etiológicas do alcoolismo. O 
resultado mostrou que entre as duas primeiras e a última 
séries do curso médico, o alcoolismo foi visto como doença e 
não como hábito/ vício e seu uso abusivo, como sendo 
decorrente de múltiplos fatores, fundamentalmente 
distúrbios psíquicos e emocionais associados a fatores 
genéticos/ biológicos e sócio-econômicos (BORINI, 1996).
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Os estudos de Santos (2000) apontam para o aumento 
da morbimortalidade causada pela dependência química nas 
últimas décadas no país.  Conforme o autor, somente no ano 
de 1997 morreram cerca de 20.000 pessoas em conseqüência 
do uso de substâncias psicoativas, overdoses, suicídios, 
assassinatos.

Kandel et al. (1992), demonstra que algumas das 
alterações comportamentais que ocorrem na faixa etária que 
engloba a juventude, suscetibilizam o indivíduo ao uso de 
drogas. Contudo, destaca-se que esse fato traz em si inúmeras 
conseqüências danosas como transtornos emocionais, 
distúrbios de atenção e de conduta, elevação dos índices de 
evasão escolar, rompimento de laços familiares, proximidade 
com fenômenos da violência. 

Por outro lado, Holder; Blose (1986), alerta que 
quanto mais cedo pessoas acometidas por estes problemas 
forem assistidas, menor será o custo social, o que tende a 
aumentar a eficácia da intervenção.

Ressalta-se que os custos decorrentes do consumo de 
álcool são de grande magnitude no país. Segundo o DATASUS, 
o custo anual com internações para tratamentos relacionados 
ao uso dessa substância foi superior a 60 milhões de reais em 
2001. Cifras que nem sempre incluem gastos com 
tratamentos ambulatoriais e, nem com outros tratamentos de 
doenças indiretamente provocadas pelo álcool tais como as 
que atingem o aparelho digestivo e cardiovascular, 
complicações hepáticas, deficiências nutricionais, 
neurológicas, dentre outras (BRASIL, Relatório..., 2001). 

A ingestão de bebidas alcoólicas entre estudantes 
universitários se apresenta, assim, como um problema 
concreto e que vem se acentuando. Além da prevalência 
disseminada da freqüência do álcool por este público, os 
dados apontam que este consumo vem se tornando diário.

Em Presley et al. (1995), encontra-se que tais 
estudantes estão consumindo uma média de 4,3 doses-
padrão por semana, destas 6,7 doses são consumidas por 
homens e 3,0 doses por mulheres, o que significa dizer que, 
em média, os estudantes estão consumindo cerca de 15 ou 
mais doses por semana.

Desse modo, a mesma preocupação dos especialistas 
internacionais também vem sendo encontrada no Brasil, no 
que se refere ao uso de drogas em universitários, 
especialmente quando estes são provenientes dos cursos da 
área da saúde, futuros responsáveis pelas práticas 
preventivas e de educação.

Daí, ser imperativo discutir a prevalência do álcool 
entre os estudantes desta área, a fim de compreender como 
este fato vem sendo tratado ao longo de sua formação 
acadêmica, uma vez que num futuro muito próximo serão eles 
que estarão levando às comunidades noções básicas de 
saúde.

Embora alguns estudos revelem que a maioria dos 
alunos da saúde já possuem experiência com o álcool antes do 
ingresso na universidade, não se pode negar que no espaço 
acadêmico há um aumento progressivo no consumo dessa 
substância. Barria (2000) destaca que o sexo masculino 
apresenta nesse contexto um maior consumo de álcool e 
outras drogas com relação ao sexo feminino.

Porém, isso não significa que nas mulheres a 
prevalência de casos de alcoolismos permaneça estável. 
Segundo o autor, esta prevalência tem aumentado tanto 
quanto o seu envolvimento em acidentes automobilísticos 
devido ao estado de embriaguez. Isso pode estar indicando 
uma mudança de valores e hábitos, onde as garotas estão 
apreendendo os mesmos comportamentos de consumo dos 
rapazes, no que se refere à bebida alcoólica (BARRIA, 2000). 

Dentre os alunos da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo (FMUSP), Mesquita et al., (1995) 
aponta que o álcool é a droga que possui os maiores índices de 

aprovação no meio acadêmico, tanto para a experimentação, 
quanto para o seu uso regular (MESQUITA et al, 1995). 
Associados a esses dados também se encontram outros que 
refletem a indiferença e/ ou ignorância para com as 
implicações que isso traz. Seria de esperar que futuros 
profissionais da saúde tivessem certo conhecimento sobre 
efeitos do abuso de álcool e outras drogas.

Assim sendo, a relação álcool x estudantes 
universitários da saúde denota atitudes preocupantes diante 
do uso de tal bebida, não só pelas conseqüências desse 
hábito, mas também pela responsabilidade que estes 
acadêmicos terão na vida laboral, sobretudo pela atuação 
enquanto agente de saúde pública.

 A suscetibilidade que estes alunos se encontram 
tende a ser agravada pela facilidade, tanto de acesso à bebida 
como de informações a seu respeito e que pode gerar um 
suposto controle da situação. Daí porque este se torna um 
assunto ao mesmo tempo delicado e complexo, uma vez que o 
consumo é estimulado e admitido pela sociedade, legalmente 
produzido e comercializado e, além do mais, encarado de 
forma diferenciada, quando comparado a outras drogas. 
Contudo, a literatura mostra que não existe consumo de 
álcool isento de risco (ZAGO, 2003).

Essa é uma questão que tem que ser tratada de forma 
cuidadosa e, a partir de diferentes aspectos presentes na 
relação desses futuros profissionais, o seu papel no meio 
social e o álcool. Andrade et al. (1997), destaca alguns 
procedimentos com relação ao uso de bebidas e suas 
conseqüências para formação do médico. Trata-se de 
encaminhamentos que podem colaborar para o 
entendimento dessa problemática, a saber:
· O padrão de uso de álcool e outras drogas nos estudantes;
· As características do curso;
· A formação profissional para o diagnóstico e tratamento de 
quadros de dependência;
· O estilo de vida desses alunos;
· Suas atitudes frente ao uso de álcool e drogas na sociedade.

O uso do álcool geralmente aparece nos cursos 
universitários da saúde associados a atividades de caráter 
recreacional, o que reforça a necessidade de programas de 
prevenção para essa população específica, a fim de evitar que 
esse uso se encaminhe para o abuso ou dependência. 
Sobretudo, para que essa experiência não adquira dimensões 
que comprometa o futuro profissional, onde estará a 
responsabilidade tanto pelo atendimento de pacientes 
alcoolistas e usuários de drogas, como o envolvimento em 
programas de prevenção dirigido a população infanto-juvenil 
(ANDRADE, 1997).

No convívio social que a universidade oportuniza a 
esses alunos da área da saúde se encontra inúmeras 
informações a acerca das conseqüências danosas do uso 
abusivo do álcool, sem que isso resulte em garantias de 
mudança de comportamentos. Fato que, segundo Santos et 
al. (2000), não vem alterando seus padrões de conduta.

A edição de agosto de 1998 da revista Época ilustrou 
que estudantes universitários da área da saúde vêm se 
envolvendo em atos violentos. A matéria veicula informações 
sobre uma competição envolvendo estudantes de medicina 
da universidade de São Paulo, denominada “Mara-Toma”, 
vencida por aquele que conseguisse tomar maior quantidade 
de bebida alcoólica possível numa única noite. Atividade que 
resultou em acidente, onde um dos participantes teve 
queimaduras em 25% do corpo (CERQUEIRA; VELOSO, 1998).

A transição do beber moderado ao beber 
problemático ocorre de forma lenta, gradual, tendo uma 
interface que pode até levar anos. Porém, alguns sinais do 
beber problemático são evidenciados quando o indivíduo 
desenvolve a tolerância (necessidade cada vez maior de 
álcool); a bebida ganha relevância em sua vida; o desejo pelo 



consumo torna-se latente; a ausência de controle para parar 
se manifesta e a síndrome da abstinência se faz presente via 
tremores nas mãos, distúrbios gastrointestinais, do sono, 
aliado a um estado de inquietação geral (AMERICAN FAMILY 
PHISYCIAN, 2004).

A problemática geralmente acontece quando se 
ultrapassa duas doses diárias nos casos dos homens e 01 dose 
para mulheres e idosos (acima de 65 anos). Momento em que 
se começa a perder a dimensão da constância do hábito, do 
planejado (AMERICAN FAMILY PHISYCIAN, 2004).

A investigação do relato das pessoas que fazem ou 
que fizeram uso de drogas na universidade, embora sujeita a 
criticas, visto que informações dessa ordem podem, 
dependendo do local e da cultura onde está sendo coletado, 
trazer problemas ao entrevistado, mas, em geral, podem 
apontar para alguns procedimentos preventivos (ANDRADE; 
HIRATA, 1985).

Para Laranjeira (1999), apesar do esforço dos 
pesquisadores, o Brasil ainda está longe de uma ação 
governamental de amplo alcance, tendo em vista que a ajuda 
financeira por parte dos cofres públicos é muito restrita no 
fomento a pesquisa. O autor afirma que os estudos 
desenvolvidos acerca da temática são realizados com muitas 
dificuldades.

Segundo Torres (2002), o Brasil é considerado o maior 
“corredor” de drogas da América. Um consumo que ganha 
novos adeptos diariamente tanto no álcool, como na 
maconha e crack. Em contrapartida, a política de prevenção e 
repressão de drogas caminha a passos lentos. Do mesmo 
modo, lembra a autora, as pesquisas realizadas na área da 
saúde, tendem a serem centralizadas nos cursos de medicina 
e nas regiões sul e sudeste em detrimento dos demais cursos 
universitários e regiões do país. Embora se constituam dados 
relevantes, faz-se necessário a ampliação desse universo 
considerando, a crescente demanda do álcool no meio social e 
acadêmico.

Medidas de prevenção estão sendo consideradas 
como possibilidades de atividades conjuntas entre vários 
órgãos governamentais e privados, para o enfrentamento da 
questão, por todos os envolvidos nesta discussão. Contudo, 
como tantos outros projetos de saúde, estas têm sido 
relegadas a um segundo plano, arquivadas para eventual uso 
no futuro.
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Formação Docente

A pesquisa como princípio da formação docente é 
defendida por pesquisadores no Brasil, desde o final dos 
anos 80. A crítica ao tecnicismo e à racionalidade 
instrumental, presente nas práticas pedagógicas e na 
política educacional brasileira, provocou entre os 
pesquisadores da área, a defesa da reflexividade e da 
pesquisa no processo de formação do professor como 
possibilidade de desenvolvimento profissional e melhoria 
do ensino (FONTANA, 2007).

Sendo assim, este estudo se caracteriza como uma 
proposta de reflexão sobre o ser professor no contexto atual 
analizando alguns estudos a respeito da formação docente, 
a importancia da pesquisa e o professor pesquisador.

A formação de docentes apresenta etapas variadas. 
O processo tem início na graduação, quando o futuro 
professor escolhe a área na qual gostaria de atuar. Encerrada 
essa etapa de “formação inicial” (PRADA, 1997 apud MAIA, 
2008), o docente estará apto a efetivar a sua prática 
profissional. Como é um processo, isso significa que não está 
encerrada a formação profissional, na verdade, foi apenas a 
concretização da primeira de uma série de etapas que 
devem marcar a trajetória do profissional da educação. 

A autora citada anteriormente relata outras etapas 

que vão acontecendo no decorrer da vida profissional de 
quem exerce atividades docentes. A “formação docente em 
serviço” é um processo que acontece (ou não) dependendo 
de vários elementos como a própria concepção teórica de 
um grupo, de uma região, de um estado e até mesmo de um 
país.

Demo (1997 apud PEREIRA; RORIGUES, 2001) relata 
que muitos professores, atualmente, tem se portado em sala 
de aula como simples ministradores de aulas, sendo “fiéis' 
seguidores do “mero ensinar”, enquanto seus alunos 
praticam o mero “aprender”.

Desta forma, o autor entende que se torna 
necessário ao professor estar em constante atualização a fim 
de que transcenda da qualidade de ministradores de aulas, 
através das quais, não deixa de ser um instrutor que sempre 
“ensina” os mesmos conhecimentos.

Bem diversa da tendência tecnicista dos anos de 
1970, Mello (1993 apud LELIS, 2001) denuncia ainda a lógica 
subjacente à organização do trabalho no interior da escola 
que acabara por fazer com que o professor perdesse seus 
instrumentos de trabalho: do conteúdo (saber) ao método 
(saber fazer), restando uma técnica sem competência. Na 
busca por mapear as causas da precariedade da prática 
docente, estaria a dificuldade do professor em se perceber 
como parte do problema do ponto de vista das deficiências 

A Importância da Pesquisa como  alternativa 
metodológica no Processo Ensino 
Aprendizagem: um estudo das publicações 
científicas acerca do tema 

RESUMO

Este artigo objetiva uma reflexão teórica sobre a formação docente, enfatizando a compreensão da pesquisa como 
atitude inerente à formação e a prática da docência. Estudiosos consideram o caráter interativo do trabalho do 
professor, sugerindo a pesquisa como forma de contribuir para o aperfeiçoamento da prática docente e a formação do 
professor, enquanto princípio educativo e científico. Considera-se que o professor em sua trajetória, constrói e 
reconstrói seus conhecimentos conforme a necessidade de sua utilização, suas experiências, seus percursos 
formativos e profissionais.
Palavras-chave: Formação docente. Pesquisa. Professor – pesquisador.

RESUMEN 
 
Este artículo oferece una reflexión teórica sobre la formación del cuerpo docente, enfatizando en la comprensión de la 
investigación como actitud inherente a la formación y la práctica de la enseñanza. Los estudiosos consideran la 
naturaleza interactiva de la labor del profesor, lo que sugiere la investigación como una contribución a la mejora de la 
enseñanza y la formación del profesorado, mientras que el principio educativo y científico. Se considera que el maestro 
de su carrera, construir y reconstruir sus conocimientos, según sea necesario para su utilización, sus experiencias y 
cursos de formación profesional. 
Palabras claves: La formación del profesorado. Investigación. Profesor - Investigador. 
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de sua formação. 
Independente das críticas recebidas, o texto de Mello 

torna-se paradigmático e representa uma forma de pensar o 
trabalho docente no que ele era, mas também no que 
deveria ser, surgindo com força a noção de que a escola e, 
nela, o professor teriam um papel chave na transmissão do 
saber elaborado, sistematizado, erudito de forma a garantir 
à população a possibilidade de expressar de maneira 
elaborada os conteúdos da cultura popular que 
correspondem a seus interesses (SAVIANI, 1985 apud LELIS, 
2001). 

Fiorentini et al. (1998 apud NUNES, 2001) nos mostra 
a tendência crescente das pesquisas, em nossa realidade, de 
procurar valorizar o estudo dos saberes docentes na 
formação de professores. Segundo o autor, de uma 
valorização quase exclusiva do conhecimento , isto é, dos 
saberes específicos  que o professor tinha sobre a sua 
disciplina, característica da década de 1960, passa-se, na 
década de 1970, à valorização dos aspectos didáticos-
metodológicos relacionados às tecnologias de ensino, 
passando para um segundo plano o domínio dos conteúdos. 
Nos anos de 1980, o discurso educacional é dominado pela 
dimensão sócio-política e ideológica da prática pedagógica. 
A idealização de um modelo teórico para orientar a formação 
do professor conduzia a uma análise negativa da prática 
pedagógica e dos saberes docentes. 

Reforça ainda que a melhor maneira para que o 
professor alcance qualidade intelectual para desenvolver 
suas atividades é a pesquisa. Afirma que a pesquisa “[...] não 
é ato isolado, intermitente, especial, mas é atitude 
processual de investigação diante do desconhecido e dos 
limites que a natureza e sociedade nos impõem.” Afirma 
também que a pesquisa deve ser entendida como 
“capacidade de elaboração própria”, que deve estar 
presente na atitude diária do professor e, também pode ser 
entendida como “diálogo inteligente com a realidade”,vendo 
essa como um comportamento cotidiano do professor.

As pesquisas sobre formação de professores têm 
destacado a importância de se analisar a questão da prática 
pedagógica como algo relevante, opondo-se assim às 
abordagens que procuravam separar formação e prática 
cotidiana. Na realidade brasileira, embora ainda de uma 
forma um tanto "tímida", é a partir da década de 1990 que se 
buscam novos enfoques e paradigmas para compreender a 
prática pedagógica e os saberes pedagógicos e 
epistemológicos relativos ao conteúdo escolar a ser 
ensinado/aprendido. Neste período, inicia-se o 
desenvolvimento de pesquisas que, considerando a 
complexidade da prática pedagógica e dos saberes docentes, 
buscam resgatar o papel do professor, destacando a 
importância de se pensar a formação numa abordagem que 
vá além da acadêmica, envolvendo o desenvolvimento 
pessoal, profissional e organizacional da profissão docente 
(BORGES, 1996 apud NUNES, 2001).

De acordo com Shigunov Neto e Maciel (2009), a 
pesquisa e a produção do conhecimento estão fundadas no 
olhar de quem “milita” em educação, isto é, de quem está 
comprometido com as coisas da educação e, dentro dela, 
com a formação de professores pesquisadores.

Os autores relatam que quando pretendem tratar 
sobre a docência e a importância da pesquisa para os 
professores que atuam nos cursos de graduação da 
educação superior brasileira, sentem-se mais tranqüilos, 
pois percebem que há uma preocupação, mesmo que 
incipiente, com a formação do docente da educação 
superior, que tenha, ao mesmo tempo, uma preocupação 
com o ensino e com a pesquisa. Estas duas dimensões são 
bastante complexas na vida profissional do professor, em 
qualquer nível e em qualquer área, pois não se nasce 

professor e nem mesmo pesquisador.
Afirmam que para ser professor, visto como 

profissional que necessariamente precisa desenvolver 
determinadas competências, é indispensável que ocorra 
uma formação específica e que lhe forneça subsídios teórico-
práticos para desempenhar a sua função com competência 
técnica e política. Não é suficiente que o professor tenha um 
grande domínio de seu conteúdo específico, é necessário 
que esse conteúdo esteja relacionado com o momento 
vivido pelos homens, que conheça bem a sociedade 
contemporânea, que detecte e mostre aos seus acadêmicos 
as contradições presentes em nossas vidas, que mostre 
porque os homens estão produzindo, hoje, esses modos de 
vida – competitivo, com ênfase na eficiência, em 
competências múltiplas.

Para eles o termo pesquisa ou como também é 
usualmente designada, a investigação, é o processo humano 
por meio do qual o profissional adquire, ou produz um 
“novo” conhecimento do qual ainda não conhecia.

Pesquisa como Princípio Educativo

Gatti (2002 apud ABREU, 2006; ALMEIDA, 2008) 
afirma que a pesquisa é primeiramente obter 
conhecimentos sobre alguma coisa. De um modo geral, a 
necessidade de pesquisar surge a partir de inquietações, 
perguntas, dúvidas a respeito de algum tema, a busca de 
respaldo para pensamentos e afirmações. Se partirmos para 
uma particularização desse conceito nos defrontaremos 
com tipos diferentes de pesquisa; pesquisa de mercado, 
pesquisa científica, pesquisa de opinião, advindo um leque 
de possibilidades para compreendermos o seu verdadeiro 
conceito. E a autora ainda assevera que: 

Pesquisa é o ato pelo qual procuramos obter 
conhecimento sobre alguma coisa.[...]. Contudo, 
num sentido mais estrito, visando à criação de um 
corpo de conhecimentos sobre um certo assunto, o 
ato de pesquisar deve apresentar certas 
características específicas. Não buscamos, com ele, 
qualquer conhecimento, mas um conhecimento que 
ultrapasse nosso entendimento imediato na 
explicação ou na compreensão da realidade que 
observamos. (GATTI, 2002, p. 9 - 10)

A partir das definições da autora sobre pesquisa 
explicitamos nossa compreensão do termo acreditando ser, 
também, a capacidade de questionamento, que não admite 
resultados definitivos, estabelecendo a provisoriedade 
metódica como fonte principal da renovação científica. 

Shigunov Neto e Maciel (2009), afirmam que a 
pesquisa pressupõe alguns elementos fundamentais para 
sua realização, tais como: a criatividade, a inovação, a 
elaboração própria, o questionamento da realidade, a 
criação, a descoberta. Portanto, a pesquisa, de forma geral, 
no âmbito educacional compreende a capacidade do 
professor pesquisador em elaborar e construir 
conhecimento por si próprio, ou seja, é uma construção 
pessoal que pode ser coletiva, mas que sempre traz 
benefícios para o coletivo.

Para Shigunov Neto e Maciel (2009), cabe uma 
observação importante, que a pesquisa apresenta múltiplos 
horizontes e perspectivas e, deve ser também, uma (re) 
descoberta da realidade.

A realidade é composta por muito mais do que 
somente aquilo que se pode compreender e 
visualizar, nesse sentido, à ciência cabe o papel 
fundamental de captar e compreender o todo da 
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realidade, não a reduzindo a pequenos fragmentos da 
realidade. Trata-se de uma indagação em que quero 
compreender a essência do significado de pesquisa e 
torná-la comum a todos nós, estando sempre 
articulada com o ensino.

Os autores citados acima ressaltam que as discussões 
sobre a importância da pesquisa na formação e atuação do 
professor pesquisador tem tido destaque entre os temas 
educacionais pesquisados por estudiosos internacionais e 
nacionais nas últimas décadas. Fato este evidenciado pelos 
estudos e obras publicadas, entre os pesquisadores 
internacionais pode-se destacar, Alarcão (1996), Contreras 
(2002), Estrela e Estrela (2001), Estrela (2002), García (1992), 
Giroux (1997), Gómez (1992), Nóvoa (1992 e 2002), 
Perrenoud (1993), Schön (1983, 1987 e 1992), Zeichner (1992 
e 1998). Já entre as contribuições de estudiosos brasileiros 
podemos destacar, André (1994 e 2001), Corinta, Fiorentini & 
Pereira (1992), Cunha (1993), Demo (2001, 2002 e 2004), 
Fazenda (1997, 2001 e 2001a), Lüdke (2001), Lüdke & André 
(1996), Maciel (2001, 2002, 2002a e 2004), Pimenta (2002), 
Pimenta & Anastasiou (2002) e Veiga (2002). 

A pesquisa deve ser entendida não como um trabalho 
maçante ou uma cópia de trechos de livros e enciclopédias, 
mas como uma atividade básica no processo de apropriação 
dos conhecimentos escolares, pois, por meio dela, busca-se 
oferecer o acesso ao conhecimento historicamente 
acumulado. Por meio da pesquisa, o ensino-aprendizagem 
pode ser pensado para além de um conjunto de 
conhecimentos sistematizados e apresentados por meio de 
livros didáticos que, muitas vezes, desconsideram o contexto 
escolar dos alunos. A pesquisa facilita o trabalho pedagógico, 
pois o professor pode trabalhar, ao mesmo tempo, com 
diversas áreas do conhecimento. Mas para que a pesquisa 
esteja presente no cotidiano da sala de aula, é imprescindível 
que o professor tenha clareza na elaboração do seu 
planejamento (ABREU, 2006; ALMEIDA, 2008).

A pesquisa precisa ser compreendida como uma 
necessidade e como um dos maiores e mais importantes 
desafios para uma educação de qualidade. Essa relevante 
questão deve ainda ser considerada como promotora da 
cidadania e do processo emancipatório de cada indivíduo 
(FURLAN; NASCIMENTO).

Ressaltam que cada indivíduo deve ser compreendido 
como construtor e reconstrutor da sociedade em que vive. 
Sociedade que, também, está sempre em constante 
transformação, necessitando assim de novas idéias, práticas 
e inovações que podem ser construídas e reconstruídas por 
meio da pesquisa.

Demo (2001 apud SHIGUNOV NETO; MACIEL 2009) 
em sua obra intitulada “Pesquisa: princípio científico e 
educativo” apresenta uma belíssima análise da pesquisa 
enquanto instrumento de formação, ou seja, como princípio 
educativo. Na medida em que demonstra que a pesquisa 
deve ultrapassar as “lides científicas” para, também, 
participar ativamente do processo de formação educativa 
dos cidadãos. Atuando assim, como princípio educativo, 
presente em todo e qualquer processo educativo.

O autor afirma que a formação científica pode e deve 
tornar-se formação educativa quando

[...] se funda no esforço sistemático e inventivo de 
elaboração própria, através da qual se constrói um 
projeto de emancipação social e se dialoga 
criticamente com a realidade. Predomina entre nós a 
atitude do imitador, que copia, reproduz e faz prova. 
Deveria impor-se a atitude de aprender pela 
elaboração própria, substituindo a curiosidade de 
escutar pela de produzir.

A pesquisa é um processo privilegiado de construção 
do conhecimento. A pesquisa sobre a prática é, por 
conseqüência, um processo fundamental de construção do 
conhecimento sobre essa mesma prática e, portanto, uma 
atividade de grande valor para o desenvolvimento 
profissional dos professores que nela se envolvem 
ativamente. E, para além dos professores envolvidos, 
também as instituições educativas a que eles pertencem 
podem se beneficiar fortemente pelo fato dos seus membros 
se envolverem neste tipo de atividade, reformulando as suas 
formas de trabalho, a sua cultura institucional, o seu 
relacionamento com o exterior e até os seus próprios 
objetivos (ABREU, 2006; ALMEIDA, 2008).

A pesquisa deve possuir vários níveis ou estágios, 
inclusive a pesquisa sofisticada que se concentra, quase que 
exclusivamente, nas Instituições de Ensino Superior (IES) 
públicas. Nesse sentido, faz-se necessário, primeiramente, 
desmistificar a pesquisa e torná-la mais acessível e próxima 
da realidade, do cotidiano, do dia-a-dia dos profissionais, da 
sociedade, dos alunos e, principalmente, dos professores 
(SHIGUNOV NETO; MACIEL, 2009).

A Importância do Professor-pesquisador como Mediador de 
Conhecimentos

De acordo com Ventorim (2000), a análise da 
literatura sobre o movimento do professor pesquisador, foi 
possível perceber que fatores interdependentes justificam a 
sua proposição no contexto nacional. Em específico no Brasil, 
isso resulta de um processo histórico de rediscussão da 
identidade e do papel da educação, da universidade, da 
escola e do professor. O debate sobre currículos dos cursos de 
graduação, especialmente os de formação de professor; 
sobre a fragilidade na indissociabilidade entre ensino e 
pesquisa e o distanciamento entre escola e universidade; 
sobre os desafios da pesquisa educacional, sobremaneira, na 
área da formação do professor, fazem parte desse processo. 
Esse debate expressa um campo fértil para a construção de 
iniciativas teórico - práticas de formação.

A autora diz ainda que do ponto de vista teórico e 
prático, a formação do professor pesquisador se fundamenta 
numa dimensão política e epistemológica que pressupõe a 
ressignificação do papel do professor e da escola. Quando se 
assume o professor como investigador, abre-se um novo 
campo de possibilidades, na medida em que haveria também 
a ressignificação da pesquisa científica e da formação.

O professor-pesquisador tem recebido uma atenção 
crescente, acentuadamente nos últimos tempos. Já no 
trabalho pioneiro de L. Stenhouse, sobre o desenvolvimento 
do currículo (STENHOUSE, 1975 apud LUDKE, 2001), ela foi 
colocada em posição de destaque, pois esse autor, numa bela 
metáfora, reivindicava para o professor a mesma situação do 
artista, que ensaia com seus diferentes materiais as melhores 
soluções para os problemas de criação. Assim também, 
segundo Stenhouse, o professor deveria experimentar em 
cada sala de aula, tal como num laboratório, as melhores 
maneiras de atingir seus alunos, no processo de 
ensino/aprendizagem. Ampliando a tradição fundada em 
Stenhouse, John Elliott, também na Inglaterra, desenvolve a 
idéia de pesquisa-ação, como aliada do trabalho e do 
crescimento profissional do professor, expandindo essa idéia 
para outros países, especialmente a Espanha, onde ela tem 
integrado planos de reforma do sistema educacional 
(ELLIOTT, 1993). Na linha de trabalho de Stenhouse e de 
Elliott, outros autores do Reino Unido têm produzido 
trabalhos instigantes, como Carr e Kemmis, com sua análise 
sobre a importância da dimensão crítica no pensamento do 
professor (CARR; KEMMIS, 1986). Também nessa direção se 
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inscreve o trabalho muito difundido de Giroux (1990).
Através de estudos divulgados por Schön (2000), 

houve uma ampla discussão a respeito das idéias da pesquisa 
junto ao trabalho do professor e do próprio professor como 
pesquisador. Essas idéias, ganharam corpo nas discussões 
acadêmicas resultando em posições antagônicas no que 
dizem respeito à validade do termo professor pesquisador. 
Outros estudos revelam a realidade do nosso cenário 
brasileiro, como as dificuldades de trabalho do professor, e as 
fragilidades na estruturação do currículo que forma esses 
mesmos professores. 

Isabel Alarcão (2005 apud ABREU, 2006; ALMEIDA, 
2008) sustenta que todo o bom professor tem de ser também 
um pesquisador, desenvolvendo uma investigação em íntima 
relação com a sua função de professor. Justifica esta idéia nos 
seguintes termos:

Realmente não posso conceber um professor que não 
se questione sobre as razões subjacentes às suas 
decisões educativas, que não se questione perante o 
insucesso de alguns alunos, que não faça dos seus 
planos de aula meras hipóteses de trabalho a 
confirmar ou infirmar no laboratório que é a sala de 
aula, que não leia criticamente os manuais ou as 
propostas didáticas que lhe são feitas, que não se 
questione sobre as funções da escola e sobre se elas 
estão a ser realizadas (p. 5).

Pelas janelas da reflexão escancaradas por Schön, 
entraram as idéias da pesquisa junto ao trabalho do professor 
e do próprio professor como pesquisador. Essas idéias, com 
raízes mais antigas, como já foi mencionado, também 
ganharam enorme espaço nas discussões acadêmicas sobre 
formação de professores e profissão docente. No Brasil, entre 
as vozes mais audíveis a esse respeito se acham as de Pedro 
Demo, pregando a indissociabilidade entre ensino e pesquisa, 
e o caráter formador da atividade de pesquisa (DEMO, 1991; 
1994; 1996), as de Corinta Geraldi, estimulando o 
desenvolvimento da pesquisa-ação entre grupos de 
professores (GERALDI, 1996; 1998) e Marli André, inspirando 
a prática da pesquisa docente, por meio da colaboração entre 
pesquisadores da universidade e professores da rede pública 
(ANDRÉ, 1992; 1994; 1995; 1997; 1999).

No plano internacional, destaca-se a voz de Keneth 
Zeichner, há bastante tempo se dedicando à defesa do 
exercício de uma pesquisa próxima à realidade do professor 
que atua em sala de aula, ou na escola, o practitioner. O 
próprio Zeichner, pesquisador ativo da Universidade de 
Madison, tem colocado sua preparação e sua experiência de 
pesquisador a serviço daquele tipo de pesquisa, deslocando 
suas atividades para centros escolares e até para outros 
países, onde ele sente que elas correspondem melhor às 
necessidades dos professores e alunos (ZEICHNER, 1998).

Franco (2009) diz que o educador é aquele que 
pesquisa e permite aos seus alunos a participação na 
elaboração dos resultados com base nos conhecimentos 
adquiridos mediante as leituras realizadas durante no 
período da pesquisa. Entende-se que os questionamentos 
emergem, após sucessivas leituras assim faz-se necessário 
inserir a pesquisa na e para a educação, na assertiva de quê 
professor e aluno carece tornarem-se excelentes 
pesquisadores para melhorar o desempenho intelectual, 
educacional e profissional durante sua jornada.

Ele acredita que para questionar faz-se sucinto 
conhecimento para uma boa argüição, pesquisar não é 
transferir, transcrever ou subscrever o material pesquisado 
do livro, da internet, revista ou jornais para o papel sem fazer 
inferências ou a interpretação crítica e detalhada do quê se 
estar a pesquisar. Neste fato encontram-se as dificuldades em 
educar por meio da pesquisa. O professor sendo leigo no 

assunto ou na metodologia, jamais conseguirá fazer com que 
o seu aluno adquira o hábito da leitura que ele próprio não 
possui, portanto esse "professor" é um reprodutor do que lê e 
não consegue mudar o material de acesso para a busca de 
novos conhecimentos.

Demo (1997) reforça que a melhor maneira para que o 
professor alcance qualidade intelectual para desenvolver 
suas atividades é a pesquisa. Afirma que a pesquisa “[...] não é 
ato isolado, intermitente, especial, mas é atitude processual 
de investigação diante do desconhecido e dos limites que a 
natureza e sociedade nos impõem.” Ainda afirma que a 
pesquisa deve ser entendida como “capacidade de 
elaboração própria”, que deve estar presente na atitude 
diária do professor e, também pode ser entendida como 
“diálogo inteligente com a realidade”, vendo essa como um 
comportamento cotidiano do professor.
              
 Conclusão

Diante das colocações acima, Demo (1997 apud 
PEREIRA; RODRIGUES, 2001), diz que se educar pela pesquisa, 
possui suas validações a partir do momento em que o 
professor passa a (re) construir seu próprio projeto 
pedagógico; seus próprios textos científicos; seus próprios 
materiais didáticos, adaptados para cada turma; inovar sua 
prática didática; recuperando, constantemente, sua 
competência sem necessitar recorrer a "receitas" que não 
levam em consideração as particularidades de cada turma e 
série. 

Reforça ainda que o professor poderá começar a 
participar de cursos de recapacitação que não devem ser 
inferiores a 80 horas, promovendo verdadeiro aprendizado 
d e s t e  a  f i m  d e  c u m p r i r  c o m  s e u  p a p e l  d e  
educador/pesquisador. 

Com esta proposta, os alunos também tendem a 
ganhar, pois não serão vistos como objetos, mas serão 
sujeitos de uma nova conscientização educacional que os 
emancipará intelectual e politicamente, pois "[...] não se 
estuda só para saber; estuda-se também para atuar." (DEMO, 
1997 apud PEREIRA; RODRIGUES, 2001).

Para Pereira e Rodrigues (2001), a relevância da 
dimensão da pesquisa na prática pedagógica docente tende a 
contribuir para a formação de um professor competente, 
ainda na graduação ou já como profissional, que não fique 
concentrado na posição de ministrador de aulas, mas que 
procure conhecer sua realidade, apreendendo-a e 
compreendendo-a, para que possa modificá-la a fim de 
auxiliar a formação de alunos emancipados, críticos e 
atuantes. Pela pesquisa, o professor, de mero ensinador pode 
tornar-se mestre e, desta forma, o papel de discípulo passa a 
ser eliminado da educação. E a ciência só tem a ganhar com 
isso.

Uma atividade reflexiva e inquiridora é geralmente 
realizada pelos professores de um modo intuitivo e não do 
modo formal próprio da investigação acadêmica. Na verdade, 
a pesquisa dos professores sobre a sua prática, servindo a 
propósitos específicos, não tem que assumir características 
idênticas à investigação realizada em contextos institucionais. 
Mas tem bastante a ganhar se os professores cultivarem uma 
abordagem mais cuidada na formulação das suas questões de 
investigação e na condução dos seus projetos de intervenção 
nas escolas (ABREU, 2006; ALMEIDA, 2008).

Os autores afirmam que ninguém pode se tornar 
professor pesquisador sem compreender a dimensão e os 
limites da pesquisa em educação. Pensamos ser possível a 
formação de um professor pesquisador e, para isso, é 
imperativo uma maior preocupação na estruturação do 
currículo que forma esse professor. È fundamental 
oportunizar durante sua formação estudos que discutam a 
pesquisa, sua natureza e o seu fazer. Os professores precisam 
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ser vistos como autores de sua prática e intelectuais capazes 
de refleti-la e pesquisá-la.
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Introdução 

A desrazão é entendida como tudo aquilo que 
uma sociedade enxerga como sendo a estranheza, a 
ameaça e a alteridade radical e, muitas vezes, essa 
desrazão é representada pelo louco. A loucura nem 
sempre foi considerada algo negativo, pelo contrário; na 
Grécia antiga, ela já foi considerada até mesmo um 
privilégio, pois acreditava-se que através dos “delírios” 
poderia se ter acesso a verdades divinas. Na antiguidade 
clássica, a loucura já não é mais porta-voz da verdade 
divina e passa a ocupar o lugar de representante do mal. 
Alguns anos depois, na Idade Média, a exclusão social 
passou a ser ocupada pela figura do louco e os primeiros 
estabelecimentos criados para tratar a loucura 
destinavam-se simplesmente a retirar do convívio social 
as pessoas que não se adaptavam a ele. É no século XVIII 
que a loucura foi caracterizada como doença mental e 
objeto do saber médico, visto que os loucos passaram a 
ser considerados como seres perigosos e inconvenientes 
que, em função de sua doença, não conseguem viver de 
acordo com as normas sociais, e esta definição é 
extensamente utilizada até os dias atuais (SILVEIRA; 
BRAGA, 2005).

Devido ao peso desta definição repassada através 
dos tempos, o paciente portador de transtornos mentais 
ainda é visto com preconceitos, caracterizando uma 
realidade de exclusão social. Percebe-se, nos dias atuais, 
a impessoalidade, a visão restrita do paciente e a 
despersonalização dos atendimentos, limitando o 
paciente a um diagnóstico ou a um número de prontuário 
e gerando uma fragmentação do atendimento, a 

tecnificação dos atos e a superespecialização, em 
detrimento das relações humanas (CARVALHO; BOSI, 
FREIRE, 2008).

Sabe-se que a assistência psiquiátrica no país, até 
1970, caracterizava-se pela má qualidade dos serviços, 
superlotação das instituições psiquiátricas e a 
comercialização da loucura.  Vilela e Scatena (2004) 
destacam que, desde a sua existência, a Enfermagem 
Psiquiátrica foi contemplada pelo modelo controlador e 
repressor em que os pacientes encontravam-se 
submetidos aos tratamentos da época, ou seja, às 
barbaridades, aos maus-tratos, às punições e às 
repressões. Em seguida, foi exigida da Enfermagem uma 
assistência mais qualificada, com a adoção de 
habilidades científicas, bem como a manutenção da vida, 
através de práticas de higiene, alimentação, supervisão e 
execução de tratamentos prescritos. 

Na década de 70, surge no Brasil a Reforma 
Psiquiátrica, que almejava construir um novo estatuto 
social para o doente mental, garantindo-lhe cidadania, o 
respeito a seus direitos e sua individualidade, 
modificando o sistema de tratamento clínico da doença 
mental, eliminando gradualmente a internação como 
forma de exclusão social. Este modelo seria substituído 
por uma rede de serviços extra-hospitalares de atenção 
psicossocial, visando à integração da pessoa que sofre de 
transtornos mentais à comunidade, como o CAPS (Centro 
de Atenção Psicossocial), NAPS (Núcleo de Atenção 
Psicossocial), Hospital-Dia, dentre outros. Esta nova 
assistência à saúde extingue o modelo arcaico dos 
manicômios do Brasil, proporcionando aos pacientes 
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RESUMO
O objetivo do presente estudo foi fazer uma avaliação bibliográfica fundamentada, primordialmente, em artigos 
científicos de periódicos, relativos à temática de humanização em saúde mental. O estudo compõe-se de artigos 
escritos no período de 2002 a 2008 a respeito da qualidade da assistência de enfermagem em saúde mental, 
ressaltando o cuidado humanizado. De acordo com o observado nesta revisão pode-se notar que o paciente portador 
de transtorno mental é visto, muitas vezes, sob a ótica do preconceito e da segregação, tendo em vista todo o contexto 
histórico que permeia a definição do doente mental. 
Palavras-chave:  Saúde mental; cuidados da enfermagem; revisão literatura.

ABSTRATC
 The aim of this study was to review the literature based on scientific journal articles relating to the mental health 
humanization. This study consists of articles written, in 2002 to 2008, about the quality of nursing care, highlighting 
the humanized care. In accordance with the findings could be noted that the patient with mental disorder is often 
seen with preconception and segregation, in view of the historical context  that permeates the definition of mental 
patients.
KeyWords: Mental health; care nursing; literature review.
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portadores de transtornos mentais interagir e inserir-se à 
comunidade, através de medidas terapêuticas e grupais. 
Os trabalhos realizados nestas instituições extra-
hospitalares têm modificado a prática dos profissionais, 
refletindo em uma melhora significativa na qualidade de 
assistência ao paciente mental (VILELA; SCATENA, 2004). 
Ainda nesta época, surge o conceito de relacionamento 
terapêutico, representando as primeiras manifestações da 
assistência humanizada, que consistia na relação 
enfermeiro-paciente, pautando-se na singularidade, em 
que a escuta, o acolhimento, e a confiança mútua são 
priorizados. 

As funções do enfermeiro estão focalizadas na 
promoção da saúde mental, na sua prevenção e na 
assistência ao paciente, ajudando-o a enfrentar as 
limitações da sua patologia. Assistir o paciente com 
transtornos mentais exige, do enfermeiro, o 
desenvolvimento da sensibil idade e empatia, 
fortalecendo-se enquanto cuidador, para assistir a essa 
clientela que requer atenção e tratamento específicos, 
visando à construção de um modo cuidadoso de ser 
enfermeiro (ROCHA, 2003). As ações devem estar 
pautadas de modo a superar a cientificidade técnica, o 
descaso e a desatenção, e isto só pode ser praticado 
através da criação de práticas mais condizentes com o 
acolhimento, norteada por valores éticos (CARVALHO; 
BOSI; FREIRE, 2008). Caso contrário, a assistência de 
Enfermagem deixa a desejar, ficando preenchida por 
lacunas significativas no processo de cuidar, resultando 
em um cuidado fragmentado e desqualificado. 

O objetivo do estudo é refletir acerca da qualidade 
da assistência de enfermagem em saúde mental, 
ressaltando o cuidado humanizado. O estudo torna-se 
relevante tendo em vista a realidade do desrespeito e 
indiferença percebida no atendimento ao paciente 
psiquiátrico, contribuindo para a mudança de práticas 
pessoais e profissionais por parte do cuidador de 
enfermagem.

Metodologia

Tr a t a - s e  d e  u m  e s t u d o  b i b l i o g r á f i c o  
fundamentado, primordialmente, em artigos científicos 
de periódicos, relativos à temática de humanização em 
saúde mental. O estudo compõe-se de artigos escritos no 
período de 2002 a 2008.

Brevidelli e Domenico (2006) defendem que a 
pesquisa bibliográfica tem o objetivo de conhecer as 
diferentes contribuições cientificas, desenvolvidas sobre 
determinadas temáticas. Este tipo de pesquisa oferece 
suporte às diferentes fases das mais variadas modalidades 
de pesquisa, já que auxilia no momento da definição do 
problema, dos objetivos, na construção das hipóteses, e 
na fundamentação da justificativa da escolha do tema, 
bem como na elaboração do relatório final. No primeiro 
momento, realizou-se uma leitura intensa dos artigos 
científicos, a fim de acrescentar conhecimentos relativos à 
temática. Em seguida, selecionou-se pontos relevantes e 
pertinentes ao assunto, organizando-os de acordo com o 
objetivo da pesquisa.

Análise dos Resultados

No campo da saúde, inclusive no âmbito das 
instituições não psiquiátricas, ainda é significativo o 
predomínio da atenção biomédica, bem como da 

verticalização da assistência e do privilégio da técnica em 
detrimento das relações.  Para manter o paciente em sua 
singularidade e em seus saberes, desejos e história, faz-se 
preciso não ficar restrito à técnica (CARVALHO; BOSI; 
FREIRE, 2008). Observa-se, freqüentemente, que a 
assistência deixou de ser um atendimento a uma pessoa, 
com uma realidade própria e fragilizada, para se tornar 
uma atenção a uma 'coisa' com problemas: coisificação da 
assistência, em conseqüência da precariedade dos 
relacionamentos terapêuticos interpessoais e da 
valoração ética e de um mau ambiente de trabalho 
(SEIXAS, 2005). 

O que se percebe cotidianamente são ações de 
desumanização por parte de muitos enfermeiros, talvez 
pelo excesso e demanda crescentes da jornada de 
trabalho, baixo reconhecimento e remuneração, desunião 
dos profissionais, o que gera insatisfação geral e 
contribuindo para atitudes desumanizadas (MATSUDA et 
al, 2006).  Segundo Matsuda et al (2006) e Rocha (2003), 
para que o enfermeiro consiga transportar a humanização 
para seus atos, é preciso que ele esteja também 
humanizado, conhecendo suas possibilidades e 
limitações, valorizando a percepção de seus referenciais 
internos, conhecendo e satisfazendo suas necessidades 
pessoais (biológicas, sociais, psíquicas, espirituais e 
emocionais) e profissionais, que resultarão em atitudes 
positivas. O cuidado primordialmente ético é próprio, 
visto que, percebendo-se os próprios sentimentos e 
pensamentos, implica dar-se conta de que as mazelas do 
outro estão em si, proporcionando um cuidado de 
qualidade a uma pessoa singular, percebendo-a como 
uma pessoa circunstancialmente adoecida, que fala, 
sente, articula pensamento, sentimento e ação, tem uma 
história de vida marcada por aspectos objetivos e 
subjetivos, na qual o adoecimento e o cuidado têm 
significado. Matsuda et al (2006) ainda afirmam que as 
influências positivas nos levam a sentimentos de 
humanização, que podem ser evidenciados pela 
solidariedade, doçura nas relações e outras; já as 
influências negativas caracterizam-se de maneira geral 
pela falta de respeito.

O paciente mental deve ser acolhido e apoiado; 
acolhido, na condição de pessoa com uma fragilidade 
psíquica e apoido no sentido de ajudá-lo a superar suas 
limitações e sofrimentos (SEIXAS, 2005).

Trabalhar com o paciente mental, assim como em 
outras circunstâncias, caracteriza um trabalho árduo e que 
exige requisitos básicos e específicos do profissional, 
fazendo da saúde mental, um campo carente de 
profissionais. É relevante que o profissional permita-se ser 
condizido por seus valores éticos, considerando o cliente e 
a responsabilização profissional diante dele. A paciência, a 
compreensão, o acolhimento, o respeito pela sua 
condição patológica e a valorização pela sua história sócio-
cultural são úteis e possíveis, não desvinculando o 
conteúdo técnico científico da profissão, através do qual, 
encontram-se soluções adequadas para a sua condição. 
Humanizar os serviços pressupõe considerar toda pessoa 
como um fim em si mesma, a partir de um valor ético-
social a ser realmente defendido e garantido. Significa 
também, reconhecer as pessoas que buscam os serviços 
de saúde como cidadãos e cidadãs com direitos 
estabelecidos (FORTES, 2006). Seixas (2005) defende que 
para humanizar, é preciso recuperar o relacionamento 
interpessoal, afastando e destruindo os fatores que 
dificultam sua implantação e criando novos fatores que o 
facilitam.
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Para que isso ocorra, é preciso doar-se para a 
profissão que se escolheu, e executá-la com 
responsabilidade, permitindo emergir a capacidade de 
empatia, a sensibilidade e solidariedade presentes na 
subjetividade do profissional. Responsabilizar-se pela 
história do individuo, realizar o acolhimento, o diálogo, a 
escuta ética, valorizar sua condição patológica, respeitar 
suas reações e comportamentos, implementar um plano 
terapêutico centrado na individualidade, permitindo a 
expressão de sentimentos, possibilita um cuidado de 
qualidade que desconstrói tendências manicomiais, ainda 
presentes nos serviços de saúde. Segundo Vilela e Scatena 
(2004), a Enfermagem oferece uma intervenção 
terapêutica, pois sedia o acolher, o ouvir e o intervir por 
meio de instrumentos e ações que possibilitam reabilitar 
e, com isso, busca a construção de uma melhor qualidade 
de vida. Carvalho, Bosi e Freire (2008) defendem que a 
própria atitude de ser receptivo, de estar aberto, já 
promove um alívio dos sintomas.

O cuidado se reflete na forma de atuação do 
enfermeiro, reproduzindo o modo como este profissional 
percebe e compreende o mundo (MATSUDA et al, 2006). O 
profissional de Enfermagem tem a autonomia de criar 
novas formas de cuidar, através da mudança de práticas 
pessoais ,  adotando at itudes diferenciadas e 
contemplando conceitos como cidadania, ética, 
humanização e integralidade, adotando abordagens 
holísticas e defendendo os direitos do paciente mental. 
Por oportuno, vale ressaltar que a Lei 10.216, de 6/4/2001, 
defende que o portador de transtorno mental deve ser 
tratado com humanidade e respeito, bem como protegido 
contra qualquer forma de abuso e exploração. 

A nova visão em saúde mental exige superar 
obstáculos e preconceitos, uma espécie de “alergia” ao 
paciente mental, distanciando-se da formulação de regras 
e rotinas pré-estabelecidas (CARVALHO; BOSI; FREIRE, 
2008). A postura humanizada para com o paciente 
psiquiátrico exige um compromisso ético do enfermeiro 
consigo mesmo, com a profissão que escolheu e, 
principalmente, com o paciente. 

Percebe-se a necessidade de consolidar o trabalho 
do enfermeiro como prática social e reflexiva, numa visão 
que extrapole o modelo biomédico, o trabalho apenas 
técnico e o aspecto curativo. Faz-se relevante entender as 
reações do cliente psiquiátrico como resultado singular de 
uma gama de fatores, para os quais, o enfermeiro não têm, 
obrigatoriamente uma resposta objetiva ou uma solução 
mágica, o que não invalida a importância do trabalho com 
os aspectos subjetivos, oferecendo uma acolhida 
qualificada, uma escuta diferenciada, um suporte que o 
auxilie a analisar a experiência que está vivendo e a 
encontrar recursos dentro de si para satisfazê-la (ROCHA, 
2003).

Cuidar do outro como uma dimensão ética é uma 
exigência que precisa ser vivenciada por quem cuida e 
implica o não-exercício de um poder sobre o outro; para 
assumir-se como sujeito ético, não há como se abster da 
obrigação para com o outro. (CARVALHO; BOSI; FREIRE, 
2008).

Vale ressaltar que o Ministério da Saúde criou o 
Programa Nacional de Humanização da Assistência 
Hospitalar, que visa enfrentar os desafios no âmbito da 
humanização e promoção da qualidade do atendimento a 
saúde (HOGA, 2004).

Conclusões

O paciente portador de transtorno mental é visto, 
muitas vezes, sob a ótica do preconceito e da segregação, 
tendo em vista todo o contexto histórico que permeia a 
definição do doente mental. Há alguns anos, tenta-se 
implementar uma assistência de enfermagem 

humanizada a este paciente, porém a realidade da 
segregação social ainda prevalece. O doente mental é um 
paciente complexo, pela sua patologia e suas 
manifestações, sendo este campo da Enfermagem carente 
em profissionais qualificados. Portanto, faz-se necessário 
entender que o doente mental continua a ser um cidadão, 
com seus direitos, valores, crenças, etc; devendo-se 
valorizar a dignidade e os seus direitos, bem como os seus 
componentes biológicos, psíquicos, sociais, culturais e 
espirituais. Deve prevalecer o respeito e o estímulo à 
manifestação da autonomia, promoção do bem-estar e da 
segurança, sem preconceitos de origem, raça, sexo, idade, 
patologia, ou quaisquer outras formas de discriminação, 
através de ações justas e equitativas. 

O cuidado ao indivíduo com transtorno mental 
compreende adotar atitudes diferenciadas e condizentes 
com o acolher, priorizando as relações humanas em 
detrimento do hipertecnicismo. Compreender seus 
medos e comportamentos, garantir seus direitos, enxergá-
lo sob a ótica holística e assisti-lo de forma integral e 
respeitosa, através do ato receptivo e da aproximação, 
possibilita resultados que demonstrem a valorização de 
cada ser humano em todas as práticas de atenção. Faz-se 
relevante conviver com as diferenças do doente mental, 
através de atitudes de respeito e dignidade para com este 
enfermo, voltadas à individualidade, estimulando o 
autocuidado e promovendo a reinserção do mesmo na 
sociedade. 

Entendemos que, para alcançar o objetivo do 
cuidado humanizado, é necessário que o cuidador 
também esteja vivenciando uma atitude humanizada 
perante si, tendo suas necessidades satisfeitas, pois, a 
partir daí, estaremos aptos para cuidar. Para tanto, 
percebe-se a necessidade de estudos e práticas voltados à 
humanização dos trabalhadores da saúde.

O estudo permitiu a reconstrução de valores acerca 
do cuidado prestado ao indivíduo portador de transtorno 
mental, capacitando profissionais no caminho da 
melhoria da qualidade da assistência, tornando-os 
atuantes no cuidado humanizado.
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INTRODUÇÃO

A formação de profissionais requer um ensino de 
qualidade que lhe confira competência na realização de 
atividades assistenciais, gerenciais, de ensino e 
pesquisa; para tanto, os Cursos de Graduação buscam 
desenvolver atividades teóricas, práticas e de estágio 
em Unidades de Saúde da rede hospitalar, rede básica e 
comunidade (AMARANTE, 1995).

As dificuldades por que passam os professores 
no ato do ensino, e os alunos vêm inquietando muitos 
pesquisadores. Diante de tal inquietação, muitos 
pesquisadores buscam caminhos diversos que possam 
minimizar cada uma das dificuldades diagnosticadas ao 
longo do tempo. Nessa busca, teóricos, pesquisadores e 
professores procuram apresentar procedimentos e 
estabelecer recursos didáticos – pedagógicos que 
possibilitem uma melhor compreensão em toda esfera 
do conhecimento (LUNETTA, 1991).

A renovação do ensino em si tornou-se uma 
necessidade cuja dimensão evolui tanto quanto o 
próprio ensino. Em especial, isto pode ser percebido 
segundo uma analise nos últimos cinqüenta anos sobre 
o Ensino. Portanto, a busca por uma melhor qualidade 
de ensino tem evoluído diante de alguns obstáculos 
enfrentados por professores no ato do ensino diante 

das dificuldades dos alunos para aprenderem. Para 
vencer tais dificuldades, dentre outros procedimentos 
pedagógicos, enquanto recursos didáticos, surgem à 
necessidade de se implantarem laboratórios em todos 
os níveis de ensino. (Borges, 2002).

O laboratório constitui-se em recurso de grande 
valor para o treinamento de habilidades básicas, uma 
vez que representa um método individualizado, 
contribui para a satisfação do aluno no seu processo 
educacional (FRIEDLANDER, 1984). Farah (1996) 
comprovou que a ansiedade dos alunos diminuiu 
significativamente durante a atuação prática.

A s  a u l a s  p rát i ca s  p o d e m  a j u d a r  n o  
desenvolvimento de conceitos científicos, além de 
permitir que os estudantes aprendam como abordar 
objetivamente o seu mundo e como desenvolver 
soluções para problemas complexos (LUNETTA, 1991). 
Além disso, as aulas práticas servem de estratégia e 
podem auxiliar o professor a retomar um assunto já 
abordado, construindo com seus alunos uma nova visão 
sobre um mesmo tema. Quando compreende um 
conteúdo trabalhado em sala de aula, o aluno amplia 
sua reflexão sobre os fenômenos que acontecem à sua 
volta e isso pode gerar, conseqüentemente, discussões 
durante as aulas fazendo com que os alunos, além de 
exporem suas idéias, aprendam a respeitar as opiniões 
de seus colegas de sala (LEITE, 2002).

No entanto, as aulas práticas no ambiente de 
laboratório podem despertar curiosidade e, 
conseqüentemente, o interesse do aluno, visto que a 
estrutura do mesmo pode facilitar, entre outros fatores, 
a observação de fenômenos estudados em aulas 
teóricas. O uso deste ambiente também é positivo 
quando as experiências em laboratório estão situadas 
em um contexto histórico-tecnológico, relacionadas 
com o aprendizado do conteúdo de forma que o 
conhecimento empírico seja testado e argumentado, 
para enfim acontecer a construção de idéias. Além 
disso, nessas aulas, os alunos têm a oportunidade de 
interagir com as montagens de instrumentos 
específicos que normalmente eles não têm contato em 
um ambiente com um caráter mais informal do que o 
ambiente da sala de aula (BORGES, 2002).

Ao longo dos anos de docência na Educação 
Superior, tem-se verificado uma grande dificuldade de 
aliar a visão macroscópica (observações vistas a olho nu 
dos fenômenos químicos) com a explicação dos 
fenômenos químicos por meio de uma visão 
microscópica. Os discentes somente se interessavam 
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por parte das aulas práticas, principalmente aulas 
relacionadas mais diretamente com o curso (BOGISCH; 
ALCÂNTARA, 2002).

Arruda e Laburu (1998) compartilham dessa 
idéia quando afirmam da necessidade de ajustar a 
teoria com a realidade, sendo a ciência uma troca entre 
experimento e teoria, onde não há uma verdade final a 
ser alcançada, mas somente a teoria servindo para 
organizar os fatos e os experimentos, adaptando a 
teoria à realidade.

O presente relato tem por objetivo identificar as 
principais dificuldades encontradas pelos alunos nas 
aulas  prát icas  real izadas  nos  laboratór ios  
multidisciplinares do Instituto Florence de Ensino 
Superior.

MATERIAL E MÉTODO

O Instituto Florence de Ensino Superior conta 
com quatorze laboratórios de aulas práticas que são 
utilizados por alunos dos cursos de graduação de 
Farmácia e Enfermagem.

Esses laboratórios possuem bancadas, modelos 
didáticos, peças anatômicas, bonecos, microscópios 
acoplados a televisão e materiais para microscopia, 
lupas, reagentes, vidrarias, e muitos outros 
equipamentos, além de cartazes e quadros explicativos 
fixados na parede. O fácil acesso a esses materiais 
maximiza o trabalho durante a elaboração das aulas 
práticas nesse ambiente.

As aulas práticas são aplicadas aos alunos da 
instituição seguindo devidamente o horário 
estabelecido pela coordenação dos cursos e a turma é 
dividida em grupos e subgrupos para facilitar a 
realização das tarefas. Os técnicos dos laboratórios são 
responsáveis pela separação e organização dos 

materiais necessários que serão utilizados pelo 
professor sob controle do coordenador geral dos 
laboratórios. A execução das aulas conta sempre com a 
supervisão do professor.

Para avaliar o grau de dificuldade de cada aluno 
nas aulas práticas foi elaborado um questionário e 
respondido por alunos de diferentes períodos dos 
cursos de graduação de Farmácia e Enfermagem. Em 
seguida esses dados foram analisados através das 
técnicas da estatística descritivas, ou seja, gráficos e 
tabelas de freqüências.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O resultado da pesquisa está ilustrado na Tabela 
1, em que se observa que os alunos que participaram 
desta pesquisa estão cursando entre o segundo o sexto 
período dos cursos de Farmácia e Enfermagem, e suas 
idades variam entre 18 e acima de 40 anos, com média 
igual a 26,5 ± 8,4 anos. A maioria (77,3%) dos alunos não 
possui curso técnico profissionalizante, e dentre os que 
possuem destacam-se os cursos técnicos em 
enfermagem, radiologia e auxiliar de laboratório (Figura 
1). Foi percebida uma grande dificuldade por parte dos 
alunos (58,8 a 60,0%) durante a realização das aulas 
práticas principal-mente no que diz respeito ao 
manuseio de vidrarias em geral; manuseio de 
microscópios, muitos não sabem focalizar o espécime 
observado; ao manuseio de reagentes e soluções 
químicas (50,0%), microscópios (40,9%) e de materiais 
biológicos (22,7%) (Figura 2). Alguns alunos (13,6%) 
citaram também como dificuldades o pouco tempo que 
passam dentro dos laboratórios e a falta de um monitor 
para orientá-los, uma vez que a turma é grande e o 
professor não pode atender a necessidade de todos.

Tabela 1. Distribuição de freqüências das variáveis analisadas
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Observa-se, que não houve diferença 
2significativa (x = 0,221 p = 0,638) em relação a 

proporção de sentir ou não dificuldades em relação a 
ter ou não formação técnica, o que é preocupante, pois 
indica que mesmo tendo a formação técnica, os alunos 
não estão tirando as suas dúvidas ou melhorando a sua 
performance num laboratório.

Como sugestões pediram para aumentar o 
número de equipamentos ou diminuir o número de 
alunos por aula prática; outros acham interessante a 
presença de um monitor para ajudar o professor nessa 
questão. Um outro quesito colocado também pelos 
alunos como sugestão foi aumentar o tempo de 
permanência nas práticas e receberem mais incentivos 
à pesquisas por parte dos professores, além de terem 
acesso a uma farmácia escola e a um laboratório de 
análises clínicas dentro da instituição no caso dos 
alunos de farmácia. No que diz respeito ao laboratório 
de análises a instituição já está providenciando visto 
que esta disciplina consta na grade curricular do curso 
de Farmácia, nos períodos finais.

Com esse direcionamento, o papel do professor 

é de orientador, mediador e assessor do processo, e isso 
inclui manter a motivação, lançar ou fazer surgir do 
grupo uma questão-problema, salientar aspectos que 
não tenham sido observados pelo grupo e que sejam 
importantes para o encaminhamento do problema; 
produzir juntamente com os alunos um texto coletivo, 
que seja fruto da atividade experimental estudada e em 
qual contexto social poderá ser aplicado (LUNETTA, 
1991). As atividades experimentais devem ser 
entendidas como situações em que o aluno aprende a 
fazer conjecturas e a interagir com os colegas, com o 
professor, expondo seus pontos de vista, suas 
suposições, confrontando seus erros e acertos. Desta 
forma, a experimentação em laboratório auxilia os 
alunos a atingirem níveis mais elevados de cognição, o 
que facilita a aprendizagem de conceitos científicos e 
suas aplicações.

Outra maneira de estabelecer a relação teoria-
prática é a utilização de modelos, visto que estes podem 
oferecer uma forma de conceber o realismo científico 
sem, no entanto, identificá-los com as formas mais 
ingênuas, que acabam por propor as teorias científicas 

Figura 1. Relação das dificuldades com a formação técnica ou não

Figura 2. Principais dificuldades apontadas pelos  alunos
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como imagens refletidas da realidade (BUENO; 
KOVALICZN, 2001).

É desnecessário lembrar as dificuldades que os 
alunos enfrentam ao realizar uma aula pratica pela 
primeira vez. Os motivos são diversos e levam o aluno a 
sentir um embaraço quase intransponível quando 
cursando uma disciplina nova.

Para a realização de uma aula prática, diversos 
fatores precisam ser considerados: as instalações do 
local, o material e os reagentes requeridos e, 
principalmente, as escolhas das experiências. Estas 
precisam ser perfeitamente visíveis, para que possam 
ser observadas pelos alunos; precisam não apresentar 
perigo de explosão, de incêndio ou de intoxicação, para 
a segurança dos jovens; precisam ser atrativas para 
despertar o interesse dos mais indiferentes; precisam 
ter explicação teórica simples, para que possam ser 
induzidas pelos próprios alunos (MOREIRA, et al 1982). 

As observações feitas devem ser associadas aos 
conhecimentos anteriores, conforme preconiza 
Ausubel e explicadas racionalmente por Amaral, 1966. 
Consegue-se essa importante etapa da aprendizagem 
fazendo-se, logo após a experiência um questionário 
sobre o trabalho executado. Com perguntas bem 
dirigidas, leva-se o aluno a raciocinar sobre o que 
observou e tirar suas próprias conclusões (MOREIRA, et 
al 1982).

A experimentação permite que os alunos 
manipulem objetos e idéias e negociem significados 
entre si e com o professor durante a aula. É importante 
que as aulas práticas sejam conduzidas de forma 
agradável para que não se torne uma competição entre 
os grupos e, sim, uma troca de idéias e conceitos ao 
serem discutidos os resultados.

CONCLUSÃO

Desta forma, pode-se concluir que manter-se 
atualizado em constante busca por inovações e 
aperfeiçoamento são marcas indispensáveis para um 
ensino de qualidade.

A técnica de ensino mais empregada em escolas 
superiores, e até vista por alguns como única possível 
nesse nível de ensino, é a expositiva. Entretanto, alguns 
autores (SOUZA, et al ) detectaram “pontos de tensão” 
neste processo reduzindo o interesse dos alunos pela 
disciplina, sugerindo a necessidade da ministração de 
seu conteúdo por meio de novas técnicas a partir das 
quais os alunos deveriam ser estimulados a se alterar 
sua rotina passiva no processo ensino-aprendizagem.

O uso inadequado de um recurso didático pode 
resultar em uma inversão didática. Isto ocorre quando o 
material passa a ser utilizado como finalidade em si 
mesmo em vez de ser visto como instrumento para 
aquisição de um conhecimento específico. Logo, os 
recursos didáticos devem utilizar o suporte da 
materialidade sem perder de vista os seus valores 
educativos (SOUZA, et al. 2003).

A simulação de experiências como atividade 
prática é considerada por alguns autores (BUENO; 
KOVALICZN, 2001) importantíssima e bastante eficaz. 
Esta eficácia pode ser atribuída ao fato das mesmas 

terem a vantagem de, através da introdução de um 
problema, promover entre os alunos uma interação 
social mais rica, motivadora, que desperta o interesse e 
gera discussões entre os alunos, além de fornecer-lhes 
material de informação.

O fato de o aluno receber diversas informações 
não quer dizer que necessariamente adquiriu 
conhecimento. O aluno deve ser estimulado a 
raciocinar, a buscar informações, desenvolver 
capacidades, porque assim ele alcançará o espírito 
crítico necessário à vida acadêmica e, posteriormente, 
profissional.
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O livro Ao Professor, com o Meu Carinho é uma 
viagem literária que apresenta ao leitor, por meio de um 
texto metafórico, questões relativas à prática docente. 
Inibidora de comportamentos canônicos, aqui o 
discente, sujeito-homem, em sua capacidade ancestral 
pode pensar, criar. Junto ao docente, em uma trama 
poética, abrem-se ao desconhecido, pois constroem 
subjetividades e contos analógicos na própria aquisição 
do conceito e do saber científico. 

O livro está dividido em “Sobre os Perigos da 
Leitura”, “Sobre Transas e Ensinar”, “Sobre Transas e 
Ensinar 2”, “O Fim dos Vestibulares”, “Cabeça Vazia”, 
“Magia”, “Receita pra se Comer Queijo” e “Pensar”. 

O primeiro capítulo nos coloca à refletir sobre o 
formalismo que o mundo científico nos impõe, 
afastando-nos da capacidade de saber pensar, pensar 
em coisas simples como coisas cotidianas. O segundo 
capítulo trata de analogia, como um conhecimento útil 
que serve para explicar coisas que o conhecimento 
científico não consegue: como as coisas do amor. 

O terceiro capítulo estabelece uma analogia 
entre o fazer amor e o ensinar, aprofundando a 
compreensão da seção anterior entre conhecimento 
científico e analogia, assinalando à construção do 
conhecimento de maneira prazerosa. O quarto capítulo 

propõe a substituição do tradicional exame vestibular 
por sorteio dos egressos do Ensino Médio. 

O quinto capítulo nos diz que cabeça vazia não é 
oficina do diabo, mas um quarto de brinquedos, nos 
fazendo brincar com as palavras. O sexto capítulo fala 
sobre interpretação, mas informa que é melhor e mais 
prazeroso ter uma idéia em neblina, do que duas em sol 
a pino. 

O sétimo capítulo expressa que toda experiência 
de aprendizagem se inicia com uma experiência afetiva 
(affecare: ir atrás). O corpo constrói uma ponte a fim de 
chegar ao objeto do seu desejo. O oitavo capítulo e 
último da obra, trata sobre o saber pensar. Ao falar 
sobre as escolas, diz "de tanto ensinarem o que o 
passado legou – e ensinarem bem – fazem os alunos se 
esquecerem de que o seu destino não é o passado 
cristalizado em saber, mas um futuro que se abre como 
vazio, um não-saber que somente pode ser explorado 
com as asas do pensamento" (p.62). 

A literatura é composta de sessenta e oito 
páginas de pura analogia e construção. 

Rubem Alves comenta, por exemplo, que alguns 
candidatos ao doutorado não sabem mais pensar, 
pensar criativamente, pois se acostumaram ao 
determinismo da ciência, ao pragmatismo das regras 
institucionais e institucionalizadas, exercitando um 
saber que não trata mais da poesia do existir, faltando-
lhes criatividade para falarem sobre seus gostos ou 
predileções, sobre coisas cotidianas/ necessárias que 
representam novidades.

Pensar criativamente é a chave da literatura de 
Alves. Quando cita Nietzsche, diz que para aprender a 
pensar é necessário aprender a dançar, pois as idéias 
precisam saber dançar.

Usa a analogia como um passo de dança no 
pensamento, sem desmerecer o conhecimento 
científico. Fundamentado nela, acredita que só as 
metáforas dão conta de exprimir criativamente ou 
verdadeiramente aquilo que o pragmatismo não pode 
mensurar através de seus dogmas. A exemplo, as coisas 
da educação, as coisas do amor.

Alves diz que a palavra é fálica, o ouvido vaginal, 
precisando a penetração ser um ato prazeroso, capaz de 
gerar gravidez. O oposto seria estupro, constituiria uma 
violência, causando medo ao ordinário que marcha pela 
força de talos de saber que humilham aqueles que não 
sabem.

A mente precisa viver em estado de ereção 
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intelectual constante. Deve ser excitada, ficando ereta, 
jamais flácida ou ridícula, por isso o fim dos 
vestibulares. Brincando em um quarto de brinquedos, a 
cabeça vazia aprende com objetos que não servem para 
nada, além de fomentar risos e alegrias. É em meio à 
interpretação, às vezes analógica, que as palavras 
ganham corpo e criatividade.

Os professores precisam ser bons amantes, bons 
cozinheiros, suscitando no parceiro, no cliente o desejo, 
a vontade, o affecare, pois máquinas de pensar 
compõem como característica, o homem para Rubem 
Alves.

Docentes argutos utilizarão sempre metáforas, 
uma vez que a realidade necessita de novas 
composições, novos enredos, novas histórias, novas 
ciências, novos homens.

Nesse sentido, a literatura em questão traz 
algumas dimensões:

Psicanalítica: ao estabelecer analogia entre o 
bom amante e o bom professor, que conhece de seu 
parceiro/ aluno as idiossincrasias do existir, do querer 
conhecer;

Antropológica: ao perceber que a necessidade 
de conhecer é essência do humano, pois a criatividade 
remete a sua própria existência ancestral, ontogenética 
e filogenética;

Sociológica: ao perceber a multiplicidade de 
pensamentos diferenciados que a escola canônica 
historicamente não permite coexistir, pois o 
pragmatismo social impõe a caricatura mecanicista do 
homem modelo;

Psicológica: ao perceber o próprio mecanismo 
ontogenético de construção do conhecimento humano;
Filosófica: ao perceber a contínua formatação da razão/ 
subjetiva humana, para além de determinismos sociais, 
ainda que influenciado por eles;

Pedagógica: ao assentar na escola brasileira um 
novo olhar sobre a configuração do conhecimento 
entre docentes e discentes.

Certamente, outras dimensões ainda poderiam 

ser destacadas, mas compreende-se que essas marcam 
de modo diferencial o trabalho do autor por ora 
evidenciado. Entretanto, a dimensão política, 
determinante da subjetivação do homem em meio à 
sua existência deveria ter recebido atenção de Rubem 
Alves, destacando a própria experiência histórica da 
escola brasileira.

Ressalta-se, sem desmerecer o brilhante 
trabalho do poeta, que não é característico de sua 
escrita tal dimensão, importante para a percepção do 
sentido real de escola brasileira e aprendizagem que 
possuímos.

A obra é indicada para qualquer profissional da 
área de educação. 

Encontra-se na biografia de Rubem Alves, 
considerando sua vida profissional: Escritor, Mestre em 
Teologia, Doutor em Filosofia (Ph.D), Professor, 
Psicanalista e Membro da Academia Campinense de 
Letras.

Rubem Alves é um dos mais atuantes
intelectuais brasileiros na área de educação
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Normas para publicação

O Instituto Florence de Ensino Superior é uma 
instituição acadêmica fundada em 2006, oferecendo 
cursos em nível de graduação e pós-graduação. Desde 
sua criação, sempre estimulou a produção do 
conhecimento, através da pesquisa e de sua divulgação, 
por meio de publicações que dessem visibilidade e 
fortalecessem a produção científica maranhense.

A FLORENCE EM REVISTA é a Revista Acadêmica 
do Instituto Florence de Ensino Superior, cujos 
objetivos são:

· Fomentar a produção acadêmica de docentes 
e discentes do Instituto Florence de Ensino Superior, 
oriundos da graduação e pós-graduação.

· Divulgar resultados de estudos e pesquisas 
científicas originais, de interesse do público acadêmico 
e geral.

· Fortalecer a produção de grupos de iniciação 
científica.

· Promover a integração entre as diversas 
instituições de ensino e pesquisa.

· Possibilitar que o conhecimento produzido na 
academia alcance os mais variados segmentos da 
sociedade.

FLORENCE EM REVISTA caracterizae por um viés 
multidisciplinar, que contemple, preferencialmente, a 
área da saúde e áreas afins (educação, políticas 
públicas, educação física, teoria e metodologia da 
pesquisa científica, ciências sociais), numa perspectiva 
contextualizada, extrapolando o público acadêmico.

A FLORENCE EM REVISTA tem um formato 
impresso (A4) e periodicidade quadrimestral, com 
textos publicados nas seguintes modalidades:

· ARTIGO: texto de apresentação de resultados 
de pesquisa de natureza empírica e conceitual, nas 
diversas áreas do conhecimento, de acordo com a linha 
editorial da revista.

· ENSAIOS: produção textual de amplo alcance 
teórico-analítico, abordando temáticas relevantes para 
o público em geral, com temáticas consoantes a linha 
editorial da Revista.

· RELATOS DE EXPERIÊNCIA: descrição de 
experiências relativas ao campo temático da revista, 
como projetos de extensão ou práticas inovadoras no 
campo profissional ou da docência, com o intuito de 
estimular a troca de informações e fornecer material 
para futuras análises de caráter mais abrangente.

· RESENHAS: resenha de livro relacionado ao 
campo de confluência da revista, publicado ou 
traduzido nos últimos três anos, do qual o autor 

apresentará uma visão geral do seu conteúdo e uma 
análise crítica de sua leitura.

· ENTREVISTAS: acerca de temas relevantes no 
cenário nacional e internacional.

A FLORENCE EM REVISTA segue dois modelos de 
textos:

Modelo A
· Identificação da natureza do texto (especificar 

se é artigo, ensaio, relato de experiência)
· Título
· Subítulo (se for o caso)
· Tutoria (especificar o nome completo e a 

titulação do autor)
· Resumo
· Descritores
· Abstract
· Keywords
· Introdução
· Material e Método
· Resultados e Discurssão
· Conclusão
· Referências

Modelo B
· Identificação da natureza do texto (especificar 

se é artigo, ensaio, relato de experiência)
· Título
· Subítulo (se for o caso)
· Tutoria (especificar o nome completo e a 

titulação do autor)
· Resumo
· Palavras chave
· Abstract
· Keywords
· Introdução
· Desenvolvimento (especificar os subítulos do 

corpo do texto)
· Conclusão ou Consideração Final
· Referências

Os textos enviados serão submetidos à análise 
do Conselho Editorial ou de consultores por esse 
indicados, podendo receber o parecer final como 
recomendado, recomendado com restrições ou não 
recomendado (ver ficha abaixo). No caso de 
recomendado com restrições o autor deverá observar 
as alterações sugeridas pelo parecerista.

O texto para análise deve ser enviado via e-mail 
(florencerevista@gmail.com), indicando no campo 
assunto a expressão: TEXTO PARA PARECER DE 
PUBLICAÇÃO. Uma cópia impressa deverá ser entregue 

Uma publicação do Instituto Florence de Ensino Superior    Ano 01 nº. 01
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ou enviada para o Instituto Florence de Ensino Superior 
(Rua Rio Branco, 216, Centro, São Luís/MA, CEP: 65040-
270 ), endereçada para o Conselho Editorial.

É solicitado ao autor que antes do envio, o texto 
passe por uma revisão gramatical. O texto impresso a 
ser entregue deve seguir as normas de publicação da 
ABNT.

· Corpo de texto justificado, espaçamento
entrelinhas 1,5, margem superior de 3 cm, inferior e 
laterais de 2 cm, fontes times ou arial, tamanho 12.

· Resumo em português e uma versão em inglês
ou espanhol, com no máximo 800 caracteres, fonte 10, 
espaçamento entrelinhas simples, seguido das 

palavras-chave. No caso de RESENHA, exclui-se o 
resumo.

· As referências bibliográficas devem seguir o
esquema de chamada autor-data, de acordo com as 
normas da ABNT.

· Citações de acordo com as normas de ABNT.
· Notas explicativas no rodapé do texto.
· Siglas e abreviaturas necessárias ao texto

deverão ser precedidas pelo nome por extenso, quando 
citadas pela primeira vez.

O autor que tiver o seu trabalho recomendado e 
publicado na revista, receberá um exemplar da edição 
de publicação do seu texto.

PARECER – Via do autor 

Nº. de Identificação:

Título do Trabalho:

Categoria: (  ) Artigo  (  ) Ensaio  (  ) Relato de Experiência   (  ) Resenha

ANÁLISE DO ORIGINAL:
Aspectos gerais: coerência e coesão textual; clareza na apresentação do tema;
cumprimento dos objetivos propostos; adequação a linha editorial da revista.
Aspetos Específicos: consistência dos resultados apresentados; relevância do tema;
adequação dos aspectos teórico-metodológicos.
Observações gerais.

PARECER FINAL: 
(       ) RECOMENDADO
(       ) RECOMENDADO COM RESTRIÇÕES 
(       ) NÃO RECOMENDADO

Local e Data Rúbrica do parecerista






	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16
	Página 17
	Página 18
	Página 19
	Página 20
	Página 21
	Página 22
	Página 23
	Página 24
	Página 25
	Página 26
	Página 27
	Página 28
	Página 29
	Página 30
	Página 31
	Página 32
	Página 33
	Página 34
	Página 35
	Página 36
	Página 37
	Página 38
	Página 39
	Página 40
	Página 41
	Página 42
	Página 43
	Página 44
	Página 45
	Página 46
	Página 47
	Página 48
	Página 49
	Página 50
	Página 51
	Página 52
	Página 53
	Página 54
	Página 55
	Página 56
	Página 57
	Página 58
	Página 59
	Página 60



